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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE: uma proposta 

teórico-metodológica de análise 
 

 

RESUMO  

 

 

 A ideia de desenvolvimento e a forma pelo qual a sociedade o percebe, vem 

sofrendo mudanças ao longo da evolução do homem e do pensamento socioeconômico, 

ganhando ângulos e perspectivas mais complexas, e distanciando cada vez mais o 

conceito de desenvolvimento a crescimento econômico como similares. Os indicadores 

de desenvolvimento de maneira geral possuem limitações para incluir elementos mais 

próximos da realidade social e econômica, apesar de se constituírem em ferramentas 

importantes de construção de políticas públicas. Considerando a perspectiva de 

desenvolvimento de Amartya Sen, que tem como base a promoção da expansão das 

liberdades humanas, este trabalho centrou-se nessa ideia para construir um arcabouço 

teórico-metodológico para análise do desenvolvimento. Além disso, buscou-se também 

identificar as variáveis relevantes e instrumentos de mensuração; propor uma 

formulação matemática de cálculo do índice de desenvolvimento como liberdade 

tomando-se como referência a realidade brasileira; e de maneira preliminar a sua 

aplicação por meio da construção do indicador liberdade política, componente do IDL, 

aplicado à realidade da Bahia. As referências teóricas desse trabalho foram estruturadas 

considerando as abordagens teóricas na perspectiva de desenvolvimento da escola 

clássica liberal, o pensamento utilitarista e a concepção de liberdade (utilidade, bens 

primários e capacidades), além de uma breve revisão sobre os indicadores de 

desenvolvimento. O IDL está estruturado no conceito das liberdades, sendo então 

construído a partir de cinco indicadores traçados na obra de Amartya Sen: Liberdades 

Políticas (LP), Facilidades Econômicas (FE), Oportunidades Sociais (OS), Garantias de 

Transparência (GT), e Segurança Protetora (SP). O indicador de Liberdade Política 

(ILP) foi testado para os 417 municípios do Estado da Bahia, composto conforme a obra 

de Amartya Sen nos seguintes aspectos: processo eleitoral, participação política e 

liberdade de expressão. Preliminarmente, pode-se constatar que há uma tendência a 

maior liberdade política em regiões mais próximas à região metropolitana de Salvador, 

possivelmente por ser um centro político do estado e de maior participação da 

população, gerando os resultados observados no indicador de liberdade política. O 

processo político e a participação foram as variáveis com melhor desempenho na média 

do estado da Bahia. No entanto, a liberdade de expressão (liberdade de imprensa) 

apresentou o pior desempenho, o que retrata a concentração dos meios de comunicação 

em grupos familiares tradicionais em nível estadual. Espera-se que com a construção 

dos outros indicadores e dessa forma a estruturação do índice, sejam estabelecidas 

relações mais robustas e com maior poder explicativo da realidade estudada. De modo 

geral, a análise do contexto brasileiro no âmbito das liberdades instrumentais, pôde-se 

constatar que a Constituição Federal de 1988 constituiu-se em um marco legal, que no 

seu conjunto de leis, quando adequadamente aplicadas, podem ter efeitos relevante 

sobre o desenvolvimento regional, a partir de medidas de políticas que promovam as 

capacidades humanas. 

 

Palavras-chave: Capacidades; Funcionamentos; Desenvolvimento. 
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INDEX DEVELOPMENT AS FREEDOM: a theoretical and methodological 

proposal analysis 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 The idea of development and the way in which society perceives, has undergone 

changes during the evolution of man and the socioeconomic thinking, earning more 

complex angles and perspectives, and further and further away the concept of 

development as similar economic growth. In general development indicators have 

limitations to include most relevant to the social and economic reality, although they 

represented a major public policy construction tools. Considering the Amartya Sen 

development perspective, which is based on promoting the expansion of human 

freedoms, this work focused on this idea to build a theoretical and methodological 

framework for analysis of development. In addition, we sought to identify the relevant 

variables and measurement instruments; propose a mathematical formulation for 

calculating the development index as freedom taking as reference the Brazilian reality; 

and preliminary way your application through the construction of the indicator political 

freedom, IDL component, applied to Bahia reality. The theoretical references of this 

study was structured considering the theoretical approaches in the development 

perspective of the classical liberal school, utilitarian thinking and the concept of 

freedom (utility, primary and capabilities goods), and a brief review of the development 

indicators. IDL is structured on the concept of freedom, and then constructed from five 

indicators outlined in the work of Amartya Sen: Political Freedoms (LP), Economic 

Facilities (FE), Social Opportunities (OS), Transparency Guarantees (GT), and 

Protective Security (SP). The Freedom Policy indicator (ILP) has been tested for 417 

municipalities in the state of Bahia, composed according to the work of Amartya Sen on 

the following: electoral process, political participation and freedom of expression. 

Preliminarily, it can be seen that there is a trend to greater political freedom in regions 

closer to the metropolitan area of Salvador, possibly because it is a political center of 

the state and greater participation of the population, generating the results seen in the 

window of political freedom. The political process and participation were the variables 

with the best performance in the Bahia state average. However, freedom of expression 

(freedom of press) had the worst performance, which depicts the concentration of the 

media in traditional family groups statewide. It is expected that with the construction of 

other indicators and thus the structure of the index, the more robust relations are 

established and with greater explanatory power of the studied reality. In general, the 

analysis of the Brazilian context within the instrumental freedoms, it was noted that the 

Federal Constitution of 1988 was in a legal framework, which together laws, when 

properly implemented, could have a material effect on the regional development, from 

policy measures that promote human capabilities. 

 

Keywords: Capabilities; Runs; Development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 Ao iniciar uma reflexão acerca da mensuração do desenvolvimento, torna-se 

relevante deter-se sobre o que se acredita ser o desenvolvimento e o significado desse 

objeto de estudo no meio científico.  Tais ponderações são relevantes, ao considerarmos 

que de acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 2014, cerca de 

12% da população mundial (842 milhões) sofrem com a fome crônica e 80% não 

possuem proteção social abrangente (PNUD, 2014). De acordo com o Banco Mundial 

(2015), em 2011, 12,6% da população brasileira encontrava-se em situação de pobreza e 

5,4% em extrema pobreza.  

 Para a grande maioria dessas pessoas, a disponibilidade de alimentos é ínfima, o 

saneamento básico é inexistente, o acesso a outras necessidades essenciais é 

praticamente incipientes, e poucas são as adoções de políticas públicas efetivas que 

gerem reduções desses fatores adversos de forma a propiciar maior equidade social. 

Entretanto, na perspectiva de valores, as pessoas de modo geral, frequentemente, 

associam, o desenvolvimento com crescimento da renda e a da riqueza.  

 Aristóteles em sua obra “Ética a Nicômaco”, publicada 350 a.C., afirmava, “[...] 

quanto à vida consagrada ao ganho, é uma vida forçada, e a riqueza não é 

evidentemente o bem que procuramos: é algo de útil, nada mais, e ambicionado no 

interesse de outra coisa (1991, p. 5)”
1
. 

 Na ciência econômica, a visão de desenvolvimento, está fortemente atrelada à 

renda. Muitos são os trabalhos em que tal conceito depreende-se tal afirmativa. Em 

Bresser Pereira (2006), desenvolvimento é tratado como um processo histórico de 

crescimento sustentado pela renda ou pelo valor adicionado per capita, e como tal 

gerador de melhor padrão de vida da população em função da acumulação de capital e 

da incorporação de conhecimento ou progresso técnico à produção.  

                                                           
1
 Amartya Sen (2010), também faz referência a esse trecho do livro de Aristóteles no livro 

“Desenvolvimento como Liberdade”. 
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A partir da segunda metade do século XX começaram a ganhar força às 

discussões de desenvolvimento englobando elementos como meio ambiente, equidade 

social, capital humano, dentre outros. Nesse contexto, destacam-se os trabalhos de 

Kuznets com a “curva de U invertido”, sobre a relação crescimento e distribuição, de 

Douglas North com a teoria institucionalista de desenvolvimento de longo prazo, de 

Robert David Putnam incluindo o conceito de capital social e de desenvolvimento 

sustentável com a criação do Clube de Roma (1968), a Conferência de Estocolmo sobre 

o Ambiente Humano das Nações Unidas (1972) e o relatório de Brundtland (1987), 

além de outros trabalhos (VEIGA, 2008; BOEIRA, 2006; BORBA, 2012). 

 Em Veiga (2006, p.24) o ponto central das discussões acerca do 

desenvolvimento são as pessoas, pois, para esse autor, elas constituem no que se pode 

denominar de riqueza das nações. Portanto, o desenvolvimento está vinculado ao 

alargamento das liberdades humanas a partir da expansão das capacidades, ampliando 

assim as escolhas pessoais para viver de forma plena a vida, conforme assinala Amartya 

Sen
2
. Sob essa perspectiva as pessoas são tanto beneficiárias quanto agentes do processo 

e da mudança que provocam esse desenvolvimento, e que, em princípio, deve beneficiar 

todos os indivíduos equitativamente e basear-se na participação de cada um deles a fim 

de atingir o desenvolvimento. 

 Dessa forma, isso gera aumento das capacidades humanas e necessidade de 

crescimento com sustentabilidade, que devem inserir-se em um contexto de liberdade, 

conforme acentua Sen (2010) no livro intitulado “Desenvolvimento como liberdade”. 

Assim, a liberdade tem como meta o desenvolvimento, ou vice versa, e, portanto sua 

análise, deve "prender-se" na compreensão das liberdades delineadas por Amartya Sen.  

 Muitos trabalhos vêm sendo realizados sob essa ótica, destacando o artigo “The 

Measurement of Capabilities” de Paul Anand da Open University da Inglaterra com seu 

e Time, Income and substantive freedom: a capability approach time and society (2010) 

e Developing survey measures of inequality of autonomy in the UK (2012) de Tania 

Burchard da The London School of Economics and Political Science (LSE). Além 

desses citam-se The Capability Approach: Concepts, Measures and Applications” de 

Flávio Vasconcelos Comim da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e da 

Universidade de Cambridge e Sabina Alkire da University of Oxford, “Creating 

Capabilities: The Human Development Approach” de Martha Craven Nussbaum da 

                                                           
2
 Economista indiano laureado com o Prêmio Nobel de Economia em 1998, pelas contribuições à teoria 

da decisão social e do "welfare state". 
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Universidade de Chicago, dentre outras publicações desses autores que vêm trabalhando 

sobre essa temática.  

No Brasil, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), tem 

desenvolvido trabalhos sob a perspectiva das capacidades humanas de Amartya Sen 

para compreender o desenvolvimento.  

 Em Sen, a ideia de desenvolvimento baseia-se em dois pilares, capacidade e 

liberdade. Baseado nessa perspectiva este trabalho busca por meio de uma construção 

teórico-metodológica delinear um instrumento capaz de incluir esses elementos na 

compreensão do desenvolvimento. Dessa forma, almejou-se com esta análise identificar 

variáveis relevantes nessa construção metodológica e assim preencher uma lacuna na 

literatura atual a respeito de uma medida de desenvolvimento sob a ótica de Amartya 

Sen. Sob essa dimensão, pretendeu-se identificar se o foco da liberdade é "suficiente", 

ou pelo menos mais abrangente para "desenhar" a realidade estudada e indicar o grau de 

desenvolvimento, a partir de uma proposta de medição por meio de um índice, e dessa 

forma subsidiar na construção de políticas públicas que atinjam mais o foco das 

"vulnerabilidades" e "fragilidades" de uma região a ser estudada. 

 A relevância de se construir uma ferramenta analítica do desenvolvimento está 

assentada no uso em larga escala, nos últimos anos, de índices e indicadores como 

instrumentos para investimentos públicos e avaliação de ações governamentais. Bell 

(2005), aponta para a crescente utilização de indicadores como importante ferramenta 

para a tomada de decisão, compreensão e monitoramento de tendências. Souza (2012) 

ressalta que no início dos anos de 1950 economistas de países pobres começaram a 

elaborar diagnósticos da realidade de seus países para captar recursos de países 

desenvolvidos. Tal fato deve-se à maior facilidade de visualização e contextualização da 

realidade, possibilitando ao decisor delinear de forma mais objetiva o seu entorno. 

Porém a utilização desse instrumento deve ser criteriosa e imbuída de sensibilidade e 

conhecimento do contexto e da dimensão analisados, a fim de que os números não 

"aprisionem" a realidade presente.  

Apesar de existirem diversos índices para expressar e analisar o 

desenvolvimento, esses são ainda pouco abrangentes quanto à inclusão de elementos 

sob a perspectiva de liberdade, especialmente quanto à democracia e segurança 

alimentar. Assim, tem-se buscado operacionalizar as ideias de Sen, ainda que esta seja 

complexa do ponto de vista do conceito das capacidades, haja vista que não há um 
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método analítico consolidado
3
. Ainda assim, mais de 500 pesquisadores em 70 países, 

criaram a Associação denominada de Human Development and Capability Association, 

em que buscam identificar instrumentos e mecanismos de operacionalizar o 

desenvolvimento a partir de capacidades. Essa associação é uma comunidade global de 

acadêmicos e profissionais que promovem a investigação em muitas disciplinas, que vai 

da economia à filosofia, estudos a respeito de desenvolvimento, saúde, educação, 

direito, governo, sociologia, e muito mais. Além de livros e relatórios, a associação 

possui uma Conferência Anual que reuni vários pesquisadores importantes e um jornal 

de divulgação dos trabalhos, o Journal of Human Development and Capabilities. 

 Inspirando-se nessas ideias, este trabalho buscou delinear uma estrutura teórico-

metodológica a partir da construção de um índice de desenvolvimento baseado no 

conceito das liberdades instrumentais de Amartya Sen, denominado aqui de IDL. 

Espera-se depreender a partir deste estudo uma medida que possa retratar com maior 

nitidez o desenvolvimento de uma realidade, pois se baseia nas capacidades humanas.  

 

1.1 Objetivos 

 

Geral 

 

 Desenvolver uma construção teórico-metodológica, sob a ótica das liberdades 

instrumentais de Amartya Sen, na análise do desenvolvimento. 

 

Específicos 

 

 Identificar as variáveis relevantes e de possíveis mensuração para composição 

analisar o desenvolvimento regional; 

 Propor o cálculo do índice de desenvolvimento como liberdade tomando-se 

como referência a realidade brasileira; 

 Testar a aplicação de variáveis na construção do indicador liberdade política, 

componente do IDL, aplicado à Bahia. 

 

                                                           
3
 Ver Veiga (2008), resenha sobre o livro “"The Capability Approach - Concepts, Measures and 

Applications"Mozaffar Qizilbash e Sabina Alkire (org.) 
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 No intuito de alcançar os objetivos traçados, este trabalho está estruturado em 

seis seções, a primeira, a introdução, supra apresentada, inicia a discussão sobre as 

capacidades de Amartya Sen, salientando o problema acerca da mensuração do 

desenvolvimento, bem como os objetivos do trabalho, além da sua justificativa. A 

segunda seção é subdivida em três subseções, na primeira apresentou-se a 

fundamentação teórica sobre desenvolvimento, da escola clássica, e do pensamento 

utilitarista em contraposição ao discutido em Amartya Sen. Na segunda buscou-se 

delinear a ideia de liberdade, ressaltando as abordagens de Stuart Mill, John Rawls e 

Sen, com a abordagem das capacidades, e na terceira subseção apontou-se os principais 

indicadores de desenvolvimento. E na terceira seção são apresentadas as 

fundamentações teórica-metodológicas, sobre as liberdades instrumentais e uma 

proposta de operacionalização aplicada à realidade brasileira, a fim de construir o IDL. 

Assim, na quarta seção é delineado o quadro de composição das liberdades e fontes de 

dados. Em seguida na penúltima seção a aplicação do indicador de liberdade política 

para os municípios do Estado da Bahia. A sexta seção são feitas as principais 

considerações acerca do trabalho desenvolvido, ressaltando o papel da Constituição 

Federal como transformador para as capacidades humanas, em relação à realidade 

brasileira. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

 As referências teóricas deste trabalho foram estruturadas em três partes, na 

primeira apresenta-se o conjunto de teorias sobre desenvolvimento, em seguida as 

questões relativas ao conceito de liberdade e por último a evolução teórica a respeito de 

indicadores de desenvolvimento. 

 

2.1 As teorias de desenvolvimento 

 

A humanidade desde o seu surgimento, volta-se para jornada da evolução, do 

crescer, do desenvolver. Não nos contentamos com o estado das “coisas” que nos 

cercam. E assim, o desenvolver é um desejo de todas as nações desde a história do 

homem, que vem desde as conquistas por meio das grandes navegações, e a busca de 

novas riquezas e terras, para colonizar e gerar riqueza exportável. 

Por essa busca constante pelo desenvolvimento, foram surgindo estudos que 

intentavam compreender esse processo nas diferentes nações, surgindo o que se 

denominou de pensamento econômico. É vasto o número de filósofos que trataram dos 

desafios econômicos das nações. Xenofonte, filósofo da Grécia Antiga, 400 anos a.C., 

em sua obra “Econômico”, num contexto de economia familiar, já apontava o desafio 

que era compreender o desenvolvimento. No período mercantilista, Jean-Baptiste 

Colbert, Bodin, Montchrétien, Cantillon e Malestroit da escola francesa, Thomas Mun e 

John Law, da escola inglesa, além de William Petty, buscaram explicar e conceituar 

desenvolvimento.  

A escola fisiocrata, destacando-se François Quesnay e Anne Robert Jacques 

Turgot, serviu de base para a origem dos princípios da escola clássica, sendo a dimensão 

econômica o elemento central das questões explicativas do desenvolvimento. Vários 

têm sido os escritos sobre esse tema, em Smith, no século XVIII, na sua obra principal, 

a “Riqueza das Nações”, buscou responder ao grande dilema, que era o que levava uma 

nação a tornar-se mais desenvolvida que outra. Nessa evolução conceitual, Bresser-
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Pereira (2006) salienta que a ideia de desenvolvimento está relacionada às “Revoluções 

Capitalistas” que ocorreram, na constituição dos Estados-nações, em especial nas 

revoluções comercial (século XVI) e industrial (século XVIII) que se disseminaram por 

grande parte da Europa.  

 Na América Latina, os estudos a respeito de desenvolvimento é desencadeado 

com a criação da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) em 

1948, baseando-se na ideia de centro-periferia do pensamento de Raúl Prebisch. Aqui 

tratou de explicar a deterioração dos termos de troca entre países considerados centrais 

(desenvolvidos) e periféricos (subdesenvolvidos - principalmente países da América 

Latina), e como tal gerando discrepâncias entre regiões no processo de 

desenvolvimento.  

 Após a Segunda Guerra Mundial, uma nova ordem mundial surge e afloram 

várias vertentes de análises sobre desenvolvimento, no entanto, vinculando-o 

primordialmente ao crescimento da riqueza nacional, determinado por meio do Produto 

Interno Bruto (PIB). Assim, a visão de desenvolvimento se restringia à análise dos 

incrementos de renda da população, desconsiderando-se a questão distributiva.  

 As teorias de desenvolvimento existentes e discutidas na atualidade refletem as 

influências e críticas às teorias clássicas e neoclássicas sobre a temática de 

desenvolvimento. A evolução do pensamento econômico demonstrou em vários 

aspectos que as mudanças na realidade política, tecnológica e social dos últimos dois 

séculos exigiam novas dimensões de análise do desenvolvimento.  

 É notória a existência de uma série de conceitos distintos para explicar 

desenvolvimento. Amartya Sen (2010), considerando o que ele denomina de base 

informacional
4
, ao fundamentar a abordagem das capacidades, faz referência a outras 

abordagens que servem de base informacional para perspectivas de desenvolvimento, 

que segundo ele são incompletas, principalmente considerando a abrangência da ideia 

do desenvolvimento, das quais o liberalismo, o Utilitarismo e a Ideia de Justiça (no 

âmbito dos bens primários de Rawls). Dessa forma, a fim de fundamentar as críticas de 

Sen a essas teorias e a melhor compreensão da sua perspectiva de desenvolvimento, 

nesta seção são apresentados os principais aspectos  da Escola Clássica, onde se insere o 

pensamento liberal e o pensamento utilitarista de Jeremy Bentham e Stuart Mill. 

                                                           
4
 “cada abordagem avaliatória pode ser caracterizada segundo sua base informacional: as informações que 

são necessárias para formar juízos usando essa abordagem e – não menos importante -  as informações 

que são excluídas de um papel avaliatório direto nessa abordagem” (SEN, 2010, p. 80).     
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2.1.1 A ótica clássica 

 

 As Escolas Clássica (na Inglaterra) e Fisiocrata (na França) nasceram da 

insatisfação com “o modelo econômico”, mercantilismo, que prevalecia entre as 

principais potências dominantes entre os séculos XV a XVIII.  

 Muitos autores acreditam que a origem do subdesenvolvimento de várias ex-

colônias está nos efeitos do modelo mercantilista, que estabeleceu a política do pacto 

colonial, que tinha como objetivo o aumento do poder comercial das metrópoles
5
. Tal 

política enraizou o que veio a ser denominado pela escola cepalina de “deterioração das 

relações de troca”, principalmente na realidade da América Latina (SOUZA, 2012, p. 

55). 

 Essas escolas tinham em comum a oposição ao intervencionismo estatal 

apregoado no modelo mercantil, e a defesa do modelo liberal do laissez faire, laissez 

passe, fundamentadas em perspectivas diferenciadas. Esse liberalismo preconizado 

pelos fisiocratas baseava-se na “lei natural” ou “ordem natural”, que segundo Hunt 

(2005, p. 33), os fisiocratas acreditavam que “[...] os problemas da França eram devidos 

à incapacidade de seus dirigentes de compreenderem essa lei natural e ordenarem a 

produção e o comércio de acordo com ela”. Hugon (1995), assinala que as duas 

principais concepções da doutrina da Escola Fisiocrata, a ordem natural e a ordem 

providencial que emerge da primeira, é desejada por Deus para a felicidade dos homens. 

Acrescenta ainda (1995, p. 100), que “[...] a noção providencial da ordem natural está 

intimamente ligada a liberdade. Esta liberdade é [...] a base do progresso econômico e 

social”.  

 Na escola clássica o liberalismo é baseado no conceito do individualismo, 

diferentemente da visão fisiocrata. E, segundo Silvestre (2004), representado pelo 

utilitarismo de Jeremy Benthan, pelo qual a busca humana pela própria felicidade, 

seriam condições primordiais para a realização do bem comum. Essa perspectiva foi 

bem delineada por Adam Smith, que em 1776 apresentou os princípios dessa concepção 

no livro intitulado An inquiry into the nature and causes of wealth of nations. Esse 

                                                           
5
 Na sua primeira fase (bulionismo) o mercantilismo, o foco eram os metais preciosos, ouro e prata, 

escassos na Europa, no entanto, na sua segunda fase, as metrópoles mercantilistas voltam-se para o 

comércio exterior, a fim de buscar superávits na balança comercial, influenciados pela visão de Thomas 

Mun apresentada na sua publicação “o’D tesouro da Inglaterra obtido pelo comércio exterior” de 1664, 

em que considerava o comércio exterior a principal fonte de enriquecimento para uma nação, sendo a 

acumulação de metais dependente deste comércio (SILVESTRE, 2004). 
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pensamento smithiano influenciou várias gerações de economistas. Além de Smith, na 

escola clássica também se destacaram Malthus, David Ricardo e Stuart Mill, ainda 

Bentham, Say e Senior
6
 (HUGON, 1995; BRUE, 2006). Tendo como precursores, Sir 

Dudley North (1641-1691), Richard Cantillon (1680-1734) e David Hume (1711-1776) 

que basearam seus trabalhos em críticas ao modelo mercantilista (BRUE, 2006). 

 Como salienta Brue (2006), essa escola tem como fundamentos a mínima 

presença do Estado na economia; o autointeresse como elemento importante na tomada 

de decisão de investimento pelo setor privado; a convergência de interesses; os recursos 

e as atividades econômicas têm a mesma importância; e a imutabilidade e 

universalidade na aplicação das leis econômicas
7
.  De todas essas características, o 

autointeresse é o elemento mais relevante no pensamento liberal. 

 Na escola clássica, as teorias de Smith e Ricardo, podem ser consideradas as 

mais completas no que concerne às explicações do desenvolvimento das nações, e dessa 

forma influenciou e ainda influencia inúmeros estudos, nesse sentido. Outros trabalhos, 

como os de Stuart Mill baseado na perspectiva utilitarista, também foram relevantes, 

pois os princípios da felicidade abordados por Sen na sua ideia de desenvolvimento e 

bem estar social, toma como referência esses trabalhos, ainda que como crítica.  

Os clássicos, apontaram os elementos fundamentais no processo de 

desenvolvimento de nação, o qual denominaram de “progresso técnico e econômico” e 

implicitamente associado a crescimento econômico ou riqueza. 

 Em Smith na “Riqueza das Nações”, o homem é o principal valor de riqueza, por 

meio da teoria de valor do trabalho, considerando o papel estabelecido pela propensão à 

troca. O foco é o trabalho produtivo, o qual seria verdadeiramente a riqueza das nações, 

mas dependente da intensidade do capital, da tecnologia e da divisão do trabalho, em 

uma dinâmica limitada pelo tamanho do mercado (SOUZA, 2012). Nesse sentido, Smith 

aponta que o crescimento de uma nação está interligado à produtividade do trabalho a 

partir da divisão do trabalho, que possibilita a existência de excedentes. Portanto,  

 

O preço real de cada coisa - ou seja, o que ela custa à pessoa que deseja 

adquiri-la -  é o trabalho e o incômodo que custa a sua aquisição. O valor real 

de cada coisa, para a pessoa que a adquiriu e deseja vendê-la ou trocá-la por 

qualquer outra coisa, é o trabalho e o incômodo que a pessoa pode poupar a si 

mesma e pode impor a outros (SMITH,1996, p. 87). 

 

                                                           
6
 Conforme Hugon (1995) as concepções fundamentais da escola clássica tiveram origem em quatro 

homens: Adam Smith, Malthus, Ricardo e Stuart Mill.  
7 Os clássicos acreditavam que as leis econômicas são universais e imutáveis (BRUE, 2006). 
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 A propensão à troca é resultante da necessidade de diversificar a cesta de 

consumo, e consequência do trabalho de diversos indivíduos. Assim, cada um produz 

um excedente para que possa trocar e aumentar seu bem-estar. Insere-se, aqui, o 

autointeresse como elemento importante no sistema produtivo.  

 Com isso, na divisão do trabalho, Smith, trata do excedente de produção como 

necessidade para a existência da troca, ampliando assim a quantidade de produto e 

serviços em uma economia. Smith aponta que o autointeresse, inerente a todo homem, 

convergiria, portanto, ao bem estar social. 

 

[...] No caso de quase todas as outras raças de animais, cada indivíduo, ao 

atingir a maturidade, é totalmente independente e, em seu estado natural, não 

tem necessidade da ajuda de nenhuma outra criatura vivente. O homem, 

entretanto, tem necessidade quase constante da ajuda dos semelhantes, e é 

inútil esperar esta ajuda simplesmente da benevolência alheia. Ele terá maior 

probabilidade de obter o que quer, se conseguir interessar a seu favor a auto-

estima dos outros, mostrando-lhes que é vantajoso para eles fazer-lhe ou dar-

lhe aquilo de que ele precisa. É isto o que faz toda pessoa que propõe um 

negócio a outra. Dê-me aquilo que eu quero, e você terá isto aqui, que você 

quer — esse é o significado de qualquer oferta desse tipo; e é dessa forma 

que obtemos uns dos outros a grande maioria dos serviços de que 

necessitamos. Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do 

padeiro que esperamos nosso jantar, mas da consideração que eles têm pelo 

seu próprio interesse (SMITH, 1996, p. 74). 

 

 Nesse sentido, o autointeresse expresso na obra de Smith expõe que quanto mais 

livre os agentes econômicos se sentirem para buscar a sua própria felicidade, maiores 

serão os benefícios para a sociedade, pois haveria uma "espontânea harmonia" entre o 

interesse individual e coletivo. A ideia de harmonia é revelada pelo conceito de “mão 

invisível”,  

 

[...] orientando sua atividade de tal maneira que sua produção possa ser de 

maior valor, visa apenas a seu próprio ganho e, neste, como em muitos outros 

casos, é levado como que por mão invisível a promover um objetivo que não 

fazia parte de suas intenções, Smith (1996, p.438). 
 

 No entanto, o pensamento smithiano é muito mais abrangente que o princípio sui 

generis da ideia da “mão invisível”. E este é um equívoco, cometido por muitos 

estudiosos de Adam Smith, ao reduzi-lo ao conceito de amor-próprio como suficiente 

para existir uma "boa sociedade". Smith acrescenta que além do autointeresse, o 

desenvolvimento deve se apoiar em outros elementos como dimensão do mercado, 

divisão do trabalho e exportações da produção. 



11 
 

 Baseado em Brue (2006), sinteticamente, a teoria de desenvolvimento de Smith, 

pode ser esquematizada na Figura 1, em que a divisão do trabalho aliada ao acúmulo de 

capital, favorecem o aumento da produtividade do trabalho, consequentemente, aumento 

da produção nacional que gera ampliação do mercado, especialização do trabalho e 

acumulação de capital. Essa acumulação de capital aumenta a reserva de salário, e caso 

a demanda de trabalho seja maior que a oferta ocorrerá aumento dos salários, 

implicando em melhoria de vida dos trabalhadores e maior produtividade do trabalho. 

  

 

Figura 1 – Esquema do processo de desenvolvimento na visão de Adam Smith. 

Fonte: Baseado em Brue (2006, p. 82).  

  

 Outros pensadores clássicos, pós-Smith, vão estabelecer críticas e ampliar a 

ideia do liberalismo econômico baseado no autointeresse e individualismo. Nesse 

sentido, as ideias preconizadas por Thomas Malthus, Essay on the principle of 

population - 1798 - e da superprodução (Livro II de Principles of political economy - 

1820), foram de grande relevância para as teorias desenvolvidas e ainda hoje são objeto 

de estudo, especialmente as relativas à população, classes sociais e demanda agregada. 

Muitas dessas ideias convergiam com aquelas apregoadas por Smith e Ricardo. Vários 

autores destacam a notabilidade do pensamento malthusiano pelo fato de naquele 

momento refutar a lei de Say
8
.  

                                                           
8
 “Enquanto para Say, seguido pelos economistas clássicos, é o produtor que desencadeia a atividade 

econômica, conduzindo a oferta à procura e criando seus próprios mercados, para Malthus é, ao contrário, 

o consumidor com sua vontade efetiva de comprar que suscita a produção” (HUGON, 1995, p. 111). 
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 Nos primeiros ensaios, Malthus busca contestar os ideais pregados por Marie 

Jean Antonie Nicholas de Cariat, Marquês de Condorcet (1743 – 1794), que defendia o 

laissez faire e a liberdade como princípios para o progresso humano a igualdade entre as 

nações como condições essenciais do progresso da razão e assim o progresso da 

civilização, e por William Godwin (1756 – 1836) que influenciou muito o pensamento 

socialista, pois acreditava que as leis de propriedade privada capitalista eram as 

responsáveis pelas desigualdades humanas (HUNT, 2005; ALVES, 2002). 

 Conforme a teoria malthusiana a respeito da população, haveria um colapso 

econômico, haja vista o crescimento em progressão geométrica da população e o 

aumento em progressão aritmética, dos meios de subsistência, devido à pré-disposição 

ao desejo insaciável sexual implícitas a todo ser humano: 

 

Apesar de o homem estar acima de todos os outros animais, por sua 

capacidade intelectual, não se deve supor que as leis físicas às quais está 

sujeito sejam essencialmente diferentes das que se aplicam em outros 

segmentos da natureza animada.  

Portanto, pode-se afirmar com segurança que a população, quando incontida, 

aumenta em progressão geométrica, de modo a duplicar-se a cada vinte cinco 

anos (HUNT, 2005, p. 70). 

 

 Essa pré-disposição era ainda diferente entre ricos e pobres, devido à moral que 

o primeiro teria e que faltaria ao segundo. Para Malthus existiriam duas formas de 

impedir o aumento populacional, em função de epidemias, desnutrição e guerras, e outra 

de caráter moral, pela redução da taxa de natalidade pela ausência de meios para 

ampliar a família (HUGON, 1995; HUNT, 2005). 

 Malthus era contrário a políticas assistencialistas, tanto que combatia a “Lei dos 

Pobres”
9
, por considerá-la paliativa e transitória e que por fim apenas piorava o 

problema, já que no longo prazo estimularia casamentos precoces; elevaria os preços 

agrícolas, reduziria a mobilidade espacial da mão de obra; prejudicando os 

trabalhadores empregados; e desestimularia o trabalho, pois a produção de alimentos 

estaria submetida à lei dos rendimentos decrescentes (SOUZA, 2012). Para Malthus, a 

                                                           
9
 É considerada a primeira lei de assistência aos pobres, foi promulgada em 1601, pela Rainha Elizabeth I, 

tendo poucas modificações até 1834. Durante esse período, em 1795, uma das formas dessa lei, foi a Lei 

Speenhamland que liberalizou a lei anterior, determinando que o pobre deveria ter uma renda mínima, 

independente de seus ganhos, buscando assim resolver os problemas sociais da época (DORIGON, 2006; 

HUNT, 2005).  
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oferta de mercadorias seria insuficiente para atender a demanda efetiva, contrariando ao 

exposto por Say
10

 

Segundo ele, seria um erro considerar que a humanidade produziria e consumiria 

tudo, principalmente devido à “indolência” (MALTHUS, 1996), pois, 

 

Seria ainda mais inútil se os manufatores continuassem produzindo uma 

quantidade de roupas maior que a requerida pelos agricultores e por eles 

mesmos. Na verdade, o volume dessa produção dependeria inteiramente da 

demanda dos agricultores, pois os manufatores não teriam meios de obter a 

subsistência a não ser na medida em que houvesse uma necessidade 

simultânea de suas manufaturas (MALTHUS, 1996, 175). 

 

 Refutando a Lei de Say, Malthus (1996, p. 170-172) faz críticas aos clássicos, 

porquanto 

 

[...] consideram as mercadorias como se fossem umas tantas cifras 

matemáticas, ou sinais aritméticos, cujas relações tivessem de ser 

comparadas, em vez de considerá-las artigos de consumo, os quais devem ser 

relacionados ao número e às necessidades dos consumidores [...]. 

[...] não considerarem a influência de um principio tão geral e tão importante 

da natureza humana, como a preguiça ou o amor ao ócio [...]. 

[...] acreditar que a acumulação assegura a demanda; ou que o consumo dos 

trabalhadores empregados por aqueles cujo objetivo é poupar criará uma 

demanda efetiva de tal ordem que estimulará um aumento contínuo da 

produção[...]. 

 

 Assim, Malthus sinaliza a demanda como elemento para a explicação da oferta e 

introduz alguns aspectos referentes ao desemprego, que serão retomados na Teoria 

Geral do Juro, do Emprego e da Moeda de Keynes na relação entre lazer e trabalho 

(SOUZA, 2012). Dentre as classes econômicas existentes, a dos proprietários de terra 

seria a única a corrigir os desequilíbrios entre as forças de demanda e oferta, 

considerando a superprodução, por meio do consumo não produtivo, importante para a 

economia já que não adicionaria custo e aumentaria a demanda efetiva (BRUE, 2006). 

Considerando a superprodução, Malthus defendia a manutenção da Lei dos Cereais
11

, 

pois beneficiava o aumento das rendas dos proprietários de terra, e o consumo e os 

                                                           
10

 Segundo Sandroni (1999, p. 338) “Também conhecida como Lei dos Mercados, foi elaborada pelo 

economista francês Jean-Baptiste Say. Estabelece que a oferta cria sua própria demanda, impossibilitando 

uma crise geral de superprodução. De acordo com esse conceito de equilíbrio econômico, a soma dos 

valores de todas as mercadorias produzidas seria sempre equivalente à soma dos valores de todas as 

mercadorias compradas”. 
11

 “Para manter os pregos do trigo a uma taxa elevada foram votadas em 1815, as leis sobre os cereais que 

interditavam a importação de trigo enquanto o prego do trigo candial permanecesse inferior a 80 xelins o 

quarter. Estas leis, evidentemente inoperantes, foram refundidas posteriormente varias vezes, sem 

conseguirem atenuar a miséria que reinava nos distritos agrícolas” (ENGELS, 1975, p. 322).  
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gastos dos seus criados, consequentemente geravam maior demanda agregada (HUNT, 

2005). 

Apesar de vários autores apontarem as contradições entre a teoria da 

superprodução e da população de Malthus, principalmente em relação ao salário dos 

trabalhadores, destaca-se o fato dele ter identificado a tendência do capitalismo de 

causar desequilíbrios na circulação de mercadorias e da moeda, advindos da 

insuficiência da demanda efetiva. No entanto, é válido que mesmo não concordando 

com a Lei de Say, Malthus era a favor do laissez faire e da propriedade privada. 

 Da mesma forma como ocorreu com Malthus, vários caminhos teóricos 

percorridos por Ricardo refletem o contexto das Revoluções Francesa e Industrial, e a 

acirrada disputa existente na época entre as classes dos capitalistas e dos proprietários 

de terras ingleses, bem como as inquietações da classe operária, sendo desses locus 

temporal e social donde divagaram o seu pensamento da economia política. Para David 

Ricardo, o modelo de desenvolvimento, tem no capitalista a figura propulsora para o 

crescimento econômico, sendo a agricultura o fator-chave do desenvolvimento. O foco 

do modelo de desenvolvimento de Ricardo estava na formação da riqueza nacional e na 

sua distribuição entre as classes sociais. Daqui surgem as teorias do valor e da renda da 

terra. 

 Na teoria da renda da terra, David Ricardo considera “renda” aquela gerada pela 

utilização de terras menos férteis. Para explicar, Ricardo considera o exemplo de um 

país bem dotado de terras ricas e férteis, no qual é suficiente o uso de uma pequena 

parte para a produção agrícola. Dessa forma, essa terra não possuiria renda, 

considerando-a como um fator ilimitado, fértil e população pequena. Assim, sob essas 

condições nada seria pago pelo seu uso (RICARDO, 1996).  

 No entanto, o aumento populacional pressionaria esse fator, surgindo assim à 

necessidade de lavrar terras novas e menos férteis, que possuiriam um custo maior, 

constituindo-se como um elemento regulador do preço de venda. Com isso, os 

proprietários das terras da primeira categoria, acabam auferindo um lucro suplementar, 

tendo em vista que seu preço seria maior (igual ao preço do produto gerado pelas terras 

de segunda categoria), sendo esse lucro acrescido, denominado renda. Assim, de acordo 

com Hugon (1995), Ricardo denomina essa renda como renda diferencial
12

, tendo em 

                                                           
12

 Marx, dando prosseguimento no raciocínio de Ricardo, aponta a existência de outro tipo de renda 

diferencial, no qual as diferenças de produtividade não seriam provenientes da fertilidade do solo, mas da 

aplicação adicional de capital. 
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vista a diferença de custo entre as terras de fertilidade decrescente. Outro tipo de renda 

apontada por Ricardo é a renda de monopólio, pois se 

 

[...] todas as terras disponíveis já estiverem sendo exploradas: nesse 

momento, como a população continua a crescendo sempre, os preços 

prosseguem em ascensão. Essa alta vai proporcionar aos proprietários de 

terras exploradas em último lugar – as terras chamadas marginais - uma renda 

suplementar, isto é, uma renda que não provém do fato de se passar a 

explorar terras de fertilidade inferior (HUGON, 1995, p.124). 

 

 Diferentemente de Smith, para Ricardo a produtividade marginal é decrescente o 

que é uma grande crítica à sua teoria da renda. Com o aumento da população 

(assumindo que em circunstâncias favoráveis a população poderia dobrar em 25 anos), e 

redução da produtividade, surge a renda da terra (pela utilização de terras menos férteis) 

consequentemente o aumento do preço dos alimentos, em função da variação no custo. 

 Souza (2012) ressalta que segundo Ricardo, essa situação forçaria o crescimento 

de três variáveis: preços, salários monetários e renda da terra. Por outro lado, reduziram-

se rendimento físico da produção por área cultivada, salário real, lucro absoluto, lucro 

real e taxa de lucro. Prosseguindo nesse cenário chegar-se-ia ao estado estacionário, no 

qual ele afirma que 

 

A tendência natural dos lucros, portanto, é diminuir, pois, com o 

desenvolvimento da sociedade e da riqueza, a quantidade adicional de 

alimentos requerida se obtém com o sacrifício de mais e mais trabalho. Essa 

tendência, como se os lucros obedecessem à lei da gravidade, é felizmente 

contida, a intervalos que se repetem, pelos aperfeiçoamentos das maquinarias 

usadas na produção dos gêneros de primeira necessidade, assim como pelas 

descobertas da ciência da agricultura, que nos permitem prescindir de uma 

parcela do trabalho antes necessário, e, portanto, reduzir para o trabalhador o 

preço daqueles bens (RICARDO, 1996, p.87).  

 

 Esse estado estacionário mudaria no tempo pelo crescimento demográfico 

acelerado (favorecendo o seu aparecimento) e pelo progresso técnico juntamente com a 

livre importação de alimentos.  

 Nesse ponto, vale destacar a teoria das vantagens comparativas, advindo da sua 

crítica a teoria smithiana das vantagens absolutas e da sua posição contrária a Lei dos 

Cereais (defendida por Malthus).  

 A concepção ricardiana da teoria do valor divergia da teoria smihtiana, na ótica 

da utilidade. Assim como Smith, baseava sua ideia de valor ao trabalho, para Ricardo 

(1996, p.24), “a utilidade [...] não é a medida do valor de troca, embora lhe seja 
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absolutamente essencial. Se um bem não fosse útil —se não pudesse contribuir de 

alguma maneira para a nossa satisfação —, seria destituído de valor de troca”.
13

 

 Hugon (1995) aponta ainda outra divergência entre Ricardo e Smith. Para Smith 

existiria uma distinção no regulador de valor no período primitivo (trabalho) e no 

período moderno (custo de produção). Já na teoria de David Ricardo o valor em todas as 

épocas é determinado pelo trabalho. O trabalho acumulado para esses dois autores, é 

concebido como a soma de todo o trabalho necessário para se chegar à produção da 

riqueza. Essa perspectiva da teoria do valor é importante para compreender o papel dos 

custos relativos (vantagens comparativas) no desenvolvimento das nações.  

 A ideia de vantagens absolutas de Smith
14

 justificava sua defesa pelo mercado 

externo livre de barreiras, a fim de ampliar os mercados e remover os excedentes, ou 

seja, a divisão internacional do trabalho, como já foi abordado. David Ricardo amplia a 

visão de Smith ao demonstrar que “até mesmo quando um país é mais eficiente do que o 

outro na produção de todas as mercadorias, o comércio entre os dois, contudo, pode ser 

de vantagem mútua” (BRUE, 2006, p. 116).  

 Ricardo (1996, p. 97) afirmava que: 

 

Num sistema comercial perfeitamente livre, cada país naturalmente dedica 

seu capital e seu trabalho à atividade que lhe seja mais benéfica. Essa busca 

de vantagem individual está admiravelmente associada ao bem universal do 

conjunto dos países. Estimulando a dedicação ao trabalho, recompensando a 

engenhosidade e propiciando o uso mais eficaz das potencialidades 

proporcionadas pela natureza, distribui- se o trabalho de modo mais eficiente 

e mais econômico, enquanto, pelo aumento geral do volume de produtos, 

difunde-se o benefício de modo geral e une-se a sociedade universal de todas 

as nações do mundo civilizado por laços comuns de interesse e de 

intercâmbio. Este é o princípio que determina que o vinho seja produzido na 

França e em Portugal, que o trigo seja cultivado na América e na Polônia, e 

que as ferramentas e outros bens sejam manufaturados na Inglaterra. 

 

 Assim, por meio da aplicação do modelo de vantagens comparativas, os países 

deveriam se dedicar a produção de bens dos quais obtivessem vantagens comparativas 

de custo, favorecendo o aumento do produto global e o bem estar da população, 

promovendo o desenvolvimento econômico de todas as nações (SOUZA, 2012). 

 

                                                           
13

 Smith também rejeitava a ideia de valor-utilidade, ou seja, o valor de uso como determinante dos 

preços (HUNT, 2005).  
14

 “Sob este aspecto, não interessa se as vantagens que um país leva sobre outro são naturais ou 

adquiridas. Enquanto um dos países tiver estas vantagens, e outro desejar partilhar delas, sempre será 

mais vantajoso para este último comprar do que fabricar ele mesmo” (SMITH, 1996, p.440). 
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2.1.2 Escola Clássica – Utilitarismo 

 

O pensamento utilitarista teve sua origem embrionária com os gregos, quando 

ainda num formato rudimentar, eram discutidas por Sócrates e Platão
15

, além de 

Epículo. Mulgan (2012) aponta como os três mais importantes pioneiros do utilitarismo, 

William Paley (1785), Jeremy Bentham (1789) e William Godwin (1793), sendo 

Bentham o mais conhecido.  

Para Jeremy Bentham, no princípio utilitarista a conduta deveria ser orientada a 

fim de promover a maior felicidade do maior número de pessoas. A busca pela 

felicidade individual (autointeresse de Smith), poderia promover a felicidade da 

sociedade e, dessa forma, as leis poderiam ser instrumentos relevantes como 

direcionadora dessa busca, por meio de sanções morais, sociais e teológicas (BRUE, 

2006, p.123).  

De acordo com Bentham apud Hunt (2005) a humanidade seria dominada por 

dois mestres da natureza, soberanos, a dor e o prazer, e estes, determinariam aquilo que 

as pessoas deveriam fazer. A partir dessa concepção chega-se ao princípio da 

maximização da utilidade, no qual toda atividade humana derivaria maximizar o prazer.  

 Esse princípio mor de Bentham fundamentava-se no interesse próprio acima de 

qualquer outro interesse, já que por essência o homem é preguiçoso. Apesar disso, 

Mulga (2012), destaca que para Bentham o que mais desperta interesse nas pessoas é a 

segurança, contemplando aspectos como alimentação adequada, abrigo e segurança 

contra hostilidade.  

Embora Bentham fosse conhecido por sua defesa ao livre mercado, advogava a 

presença do Estado na garantia de que ninguém ficasse desamparado, o livre acesso a 

educação adequada e cuidados de saúde, para que assim pudesse garantir a sua própria 

segurança, sugerindo para tanto o financiamento público da educação, bem como a 

criação de ministérios da saúde e da educação (MULGA, 2012). 

Geraldo (2008, p. 2) resume, esse utilitarismo como sendo “uma ética 

adequadamente denominada de consequencialista, na medida em que se deve avaliar em 

cada caso concreto os efeitos das ações para que, se reflita se tal conduta é eticamente 

reprovável a partir do critério da utilidade”.  

                                                           
15

 Ver Mill (2000, p. 177). 
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Sobre esse arcabouço consequencialista, Amartya Sen, destaca que o utilitarismo 

ainda possui forte influencia no pensamento econômico predominante sobre bem estar, 

refletido por três requisitos principais: consequentialism, welfarism e sum-ranking.  

Esses requisitos podem ser entendidos da seguinte forma, conforme Sen (2006, 

2010): 

1. “Consequencialismo” (Consequentialism): Todas as coisas devem ser 

julgadas por suas consequências, pelos resultados que geral. Ou seja, 

todas as escolhas [normas, atos, regras, motivos] sejam determinadas 

pela bondade do estado de coisas; 

2. “Welfarismo” (welfarim): “as únicas coisas de valor intrínseco para o 

calculo ético e a avaliação dos estados são as utilidades individuais” 

(SEN, 2006, p. 56). Requer que a bondade de um estado de coisa esteja 

em função unicamente das informações sobre utilidade relativa; 

3. “Ranking pela soma” (sum-ranking): refere-se o requisito de que a soma 

conjunta da utilidade de diferentes pessoas seja a mensuração do mérito 

agregado sem considerar o aspecto distributivo.  

Sen, afirma que o pensamento utilitarista – principalmente em Bentham - não 

reflete aspectos importantes como a liberdade substantiva individual, a fruição ou a 

violação de direitos reconhecidos e aspectos como qualidade de vida. Segundo ele, 

apesar de poderem ter um papel indireto nos seus efeitos sobre a satisfação mental, o 

prazer ou a felicidade, o utilitarismo não tem interesse na distribuição das utilidades, 

pois o foco estaria na utilidade total de todos considerados em conjunto, gerando uma 

base informacional restrita (SEN, 2010). 

Sobre a crítica ao foco na soma do conjunto da utilidade total, Sen faz três 

considerações em seu artigo Utilitarianism and Welfarim (1979): Primeiramente, o fato 

de que pela agregação por somatório das utilidades individuais, nega-se a credibilidade 

de “funções de bem estar social, não-lineares”, o que seria valido apenas para medidas 

de utilidade pública, mas seria limitado de modo geral. Em segundo lugar, se as 

comparações interpessoais de utilidade são dadas apenas interpretações normativas, sem 

qualquer conteúdo descritivo independente, então é possível ter uma representação 

"dual" de tal forma que, em termos de uma representação da soma de utilidade é 

maximizada, enquanto em termos de outra representação estão reunidas as condições 

especificadas de "equidade". Muito embora, este resultado seja de interesse analítico 

muito considerável, isso não resolve o conflito entre escala de soma e equidade quando 
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comparações de serviços públicos têm conteúdo descritivo, como é assumido pelo típico 

utilitarista. Em terceiro lugar, assim como concordam alguns utilitaristas modernos, a 

visão utilitarista não considera aspectos de melhor distribuição de utilidades. Isso iria 

contra a escala de soma e também contra resultado utilitarismo, mas Sidgwick
16

 não 

parecia entreter qualquer possibilidade de trade-offs entre o tamanho da soma utilidade 

e a igualdade da distribuição de utilidade. Tem-se a impressão de que a ordenação 

estrita da soma total teria prioridade lexicográfica sobre a consideração da igualdade no 

sistema de Sidgwick, que poderia fazer a violação de fato muito marginal soma. O 

"clássico utilitarismo", como Rawls observou apela, "[...] à igualdade apenas para 

desempatar"
17

(SEN, 1979). 

 O Quadro 1 resume a abordagem utilitarista de acordo com Amartya Sen. No 

que concerne o mérito, ele salienta a relevância do fato da abordagem utilitarista 

considerar os resultados e as consequências das disposições sociais ao invés de apenas 

considerar as características constitutivas. Em relação às limitações, a crítica de 

Amartya Sen concentra-se em três aspectos, a questão da indiferença na distribuição da 

felicidade, já que a teoria utilitarista tem como foco agregativo da felicidade geral, não 

considerando as desigualdades. Outro aspecto relaciona-se à indiferença dessa 

abordagem ao direito de liberdade. E ainda, a crítica mais relevante que Sen tece, está 

na “adaptação mental”, que se refere ao fato dos seres humanos tenderem a ajustar-se a 

                                                           
16

 Economista e filosofo do Reino Unido pertencente a linha de pensamento Utilitarista. 
17

 “First, it is possible to define individual utilities in such a way that the only way of aggregating them is 

by summation. By confining has denied the credibility of "nonlinear social welfare functions." That 

denial holds perfectly well for the utility measures to which Harsanyi confines his attention, but has no 

general validity outside that limited framework. Thus, sum-ranking remains an open issue to be discussed 

in terms of its moral merits-and in particular, our concern for equality of utilities-and cannot be "thrust 

upon" us on grounds of consistency. Second, if interpersonal comparisons of utility are given only 

normative interpretations, without any independent descriptive content, then it is possible to have a "dual" 

representation such that in terms of one representation the utility sum is maximized while in terms of the 

other representation the specified conditions of "equity" are met. Although this remarkable result is of 

very considerable analytical interest, it does not resolve the conflict between sum-ranking and equity 

when utility comparisons do have descriptive content, as is assumed by the typical utilitarian. Third, that 

great utilitarian, Henry Sidgwick, was himself acutely aware of the fact that "the Utilitarian formula 

seems to supply no answer" to the question "whether any mode of distributing a given quantum of 

happiness is better than any other" (The Method of Ethics, 416). He declared his support for "pure 

equality" as "the only one which does not need a special justification" (417; see also 447). This would go 

against sum-ranking and also against outcome utilitarianism, but Sidgwick did not seem to entertain any 

possibil-ity of trade-offs between the size of the utility sum and the equality of the utility distribution. 

Indeed, one gets the impression that the strict ordering of the sum total would have lexicographic priority 

over the consideration of equality in Sidgwick's system, which could make the violation of sum-ranking 

very marginal indeed. The "classical utilitarian," as Rawls observed, "appeals to equality only to break 

ties" (77). It is not surprising that people who argue for equality don't find this good enough” (FONTE E 

PÁGINA).  
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circunstâncias, ou contextos pelos quais estão inseridos, ainda que não sejam justas, 

principalmente a fim de tornar a sua situação mais suportável (SEN, 2010).  

 

Quadro 1 – Pensamento utilitarista na perspectiva de Sen, relação mérito/limitações 

MÉRITO LIMITAÇÕES 

A importância de levar em consideração 

os resultados das disposições sociais ao 

julgá-las; 

Indiferença distributiva (o cálculo 

utilitarista tende a não levar em 

consideração desigualdades na 

distribuição da felicidade); 

A necessidade de atentar para o bem-estar 

das pessoas envolvidas ao julgar as 

disposições sociais e seus resultados. 

Descaso com os direitos, liberdades e 

outras considerações desvinculadas da 

utilidade; 

- Adaptação e condicionamento mental. 
Fonte: Conforme Sen (2010, p. 86-89). 

 

 Sobre o aspecto da adaptação e do condicionamento mental, Sen salienta: 

  

Os destituídos tendem a conformar-se com sua privação pela pura 

necessidade de sobrevivência e podem, em consequência, não ter coragem de 

exigir alguma mudança radical, chegando mesmo a ajustar seus desejos e 

expectativas àquilo que sem nenhuma ambição consideram exequível (SEN, 

2010, p. 89). 

 

Dessa forma, pode-se simplificar a crítica de Sen ao utilitarismo como modelo 

moral de base informacional para avaliação de desenvolvimento, pela sua característica 

de medida mental (de felicidade ou desejo) sujeito a distorções pelo “ajustamento 

psicológico à privação persistente”. Ou seja, existem fortes limitações para uma base 

informacional dependente do subjetivismo.  

 Essa questão subjetiva pode ser observada na obra de Stuart Mill “Utilitarismo”, 

ao tentar demonstrar a diferença entre os prazeres. Segundo Mill, seria perfeitamente 

compatível com o princípio da utilidade, identificar que algumas espécies de prazer 

seriam mais desejáveis e por isso mais valiosos do que outras (MILL, 2000).  

 

Se me perguntarem o que quero dizer com diferença de qualidade entre os 

prazeres, ou o que torna um prazer mais valioso do que outro – entendido 

como mero prazer -, exceto ser maior em quantidade, só me caberá das a 

única resposta possível. De dois prazeres, se houver um que seja claramente 

preferido por todos ou quase todos os que experimentaram um e outro, 

independentemente de qualquer sentimento ou obrigação moral a preferi-lo, 

este será o prazer mais desejável (MILL, 2000, p. 189). 
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 Todavia, vale ressaltar que essa mesma colocação, pode representar a 

subjetividade adjacente à teoria utilitarista, como também demonstra aspectos de 

desencontro entre o pensamento utilitarista mais ortodoxo, de Bentham e de Frédéric 

Bastiat, em relação ao utilitarismo de Mill. 

 Mill (2000, p. 187), assim como Bentham, concebe o princípio da utilidade, 

como fundamentação moral
18

, em que “as ações são corretas na medida em que tendem 

a promover a felicidade e erradas conforme tendam a produzir o contrário da 

felicidade”. É coerente destacar que para esse autor, felicidade é “como prazer e 

ausência de dor” e infelicidade “dor e privação de prazer”. Entretanto, diferentemente 

de Bentham, Mill afirma que a qualidade do prazer não é menos importante que a 

quantidade.  

Outro ponto de divergência sobre o princípio da Utilidade, entre Bentham e Mill, 

está na visão desse último na perspectiva da utilidade como inteligível apenas se 

referente a um ideal de desenvolvimento humano, diferentemente de Bentham que 

apresenta uma visão “constrita e limitada” do homem ao não reconhecer de forma 

completa o papel de fatores como “senso de honra” e “senso de dignidade humana” 

(EKERMAN, 1996).  

 

2.2 O conceito de liberdade 

 

 A palavra liberdade tem sua origem no latim, libertas, que significa “condição 

do que é livre de "liber", “livre, sem amo”. Condição daquele que é livre, bem como a 

capacidade de agir por si mesmo, referindo-se a aspectos de: autodeterminação, 

independência e autonomia (JAPIASSÚ; MARCONDES, 2008).  

 Por se tratar de um valor tão relevante para as pessoas, o tema liberdade é um 

dos mais estudado na história, sendo visualizado sobre diferentes prismas e abordagens 

(político, econômico, social, filosófico, etc.). A lista dos autores que trataram dessa 

temática é demasiada extensa, Aristóteles (2005, p. 217), em sua obra “A política”, 

afirma que um dos atributos da liberdade é “viver como se quer, pois é, afirmar-se, o 

produto da liberdade, se é certo que a marca que distingue o servo é não viver como 

pretenda”.  

                                                           
18

 Para Mill (2000, p.194) moral ou moralidade é definida como “as regras e os preceitos da conduta 

humana, cuja observação permitiria que uma existência tal como a descrita fosse assegurada, na maior 

medida possível, a todos os homens”.  
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Na perspectiva positivista de Hobbes (2003, p. 112), significa “a ausência de 

impedimentos externos, impedimentos que muitas vezes tiram parte do poder que cada 

um tem de fazer o que quer, mas não pode obstar a que use o poder que lhe resta, 

conforme o que seu julgamento e razão lhe ditarem”, e o Estado na pessoa de um 

soberano seria essencial para manter a liberdade dos súditos. Como afirma Wollmann 

(1994) essa liberdade não seria a de livre vontade, e muito menos a do livre-arbítrio de 

Santo Agostinho.  

Diferentemente desse autor, Immanuel Kant (2007, p. 93) o conceito centra-se 

na vontade,  

 

[...] a vontade é uma espécie de causalidade dos seres vivos, enquanto 

racionais, e liberdade seria a propriedade desta causalidade, pela qual ela 

pode ser eficiente, independentemente de causas estranhas que a determinem; 

assim como necessidade natural é a propriedade da causalidade de todos os 

seres irracionais de serem determinados à actividade pela influência de 

causas estranhas. 
 

Para Locke (1998) existem duas liberdades, a liberdade natural, que consistiria 

em estar livre de qualquer poder superior sobre a Terra, submetendo-se apenas à lei da 

natureza, e a liberdade do homem em sociedade, que seria não estar submetido a 

qualquer poder legislativo a não ser aquele estabelecido no corpo político mediante seu 

consentimento.  

 Na abordagem histórica, correndo o risco de seguir o mesmo caminho de vários 

autores que se detiveram sobre esse tema, e com isso não gozando do mérito da 

originalidade, tomo como ponto de partida de discussão neste trabalho o conceito de 

liberdade apontada por Benjamin Constant (1819) no artigo “A liberdade dos Antigos 

Comparada à dos Modernos”, no qual se referia à liberdade como participação política, 

principalmente sobre a guerra ou a paz, enquanto a liberdade individual era subjulgada a 

essa decisão.  

A partir dessa concepção pode-se entender a liberdade civil, enquanto 

participante da vida política e em sociedade, e a de autodeterminação, referente 

autonomia de viver a vida como se deseja e tem vontade, sob os limites do poder 

legislativo.  
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Devido à amplitude que constitui esse conceito, e considerando que algumas de 

suas ramificações estarão detalhadas no capítulo sobre as liberdades instrumentais, são 

tratadas especificamente as abordagens de Amartya Sen
19

, Stuart Mill e John Rawls.  

 O pensamento liberal emergido a partir do iluminismo floresceu do 

individualismo no processo de transformação social, gerando grande influência sobre 

Stuart Mill na argumentação utilitarista de bem estar social. 

 Mill ao debruçar-se sobre a temática da liberdade admite a essencialidade desse 

elemento para o progresso da humanidade, ao afirmar que 

  

Trata-se de uma questão raras vezes formulada e quase nunca discutida em 

termos gerais, mas que, por sua presença latente, influencia profundamente as 

controvérsias práticas desta época, e que provavelmente em breve será 

reconhecida como a questão vital do futuro (MILL, 2000, p. 5). 

 

 É possível perceber várias relações do pensamento de Amartya Sen, com a visão 

de liberdade para Mill, principalmente no conceito de constituição de uma nação 

desenvolvida. Essa liberdade para Mill (2000, p. 21-22) se caracterizaria envolta em três 

aspectos principais: 

1.  Liberdade de consciência: “incluindo a liberdade de pensamento e de 

sentimento, absoluta independência de opinião e de sentimento em todos os 

assuntos, práticos ou especulativos, científicos, morais ou teológicos”; 

2. Liberdade de gostos e atividades: “formular um plano de nossa vida que esteja 

de acordo nossas características; de fazer o que desejamos, sujeitando-nos às 

consequências que puderem advir, sem nenhum impedimento de nossos 

semelhantes” até o ponto em que essa conduta não prejudicar o outrem, mesmo 

que esse a julgue tola, perversa ou errada; 

3. Liberdade Associação: “liberdade de se unir para qualquer propósito que não 

envolva dano a outros, supondo-se que as pessoas assim associadas atingiram a 

maioridade e não foram forçadas nem iludidas a isso”. 

 Esses três “princípios” seriam para esse autor, indicativos de uma sociedade 

livre ainda que estabelecido o Estado democrático, haja vista que conforme ele mesmo 

afirma, existem governos "democráticos" nos quais a liberdade individual não é 

respeitada. 

                                                           
19

 Ver Sen (2010, p.80).   
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 Mill enaltece o respeito à liberdade individual, fazendo-se necessária a proteção 

a governos tiranos que tenta impor suas ideias e práticas como regra de conduta, 

devendo haver limites da interferência coletiva sobre a independência individual 

(MILL, 2000). Essa defesa à liberdade individual se lastreia na falibilidade da natureza 

humana, nas opiniões e modos de compreender a vida de formas distintas, e na realidade 

multifacetada da humanidade. Nessa perspectiva Mill (2000, p. 87), ao relacionar 

liberdade e bem estar, afirma que: 

 

Se todos sentissem que o livre desenvolvimento da individualidade constitui 

um dos primeiros fundamentos do bem estar, que não se trata unicamente de 

um elemento coordenado a tudo quanto se designa pelos termos civilização, 

instrução, educação, cultura, mas que antes de mais nada se trata de uma 

parte e uma condição necessárias de todas essas coisas, não haveria risco de 

se subestimar a liberdade, e o ajustamento dos limites entre ela e o controle 

social não apresentaria nenhuma dificuldade extraordinária. 

 

 Ekerman (1999, p. 11) ressalta que para Mill a liberdade é um bem em si mesmo 

como um meio para atingir a felicidade e o progresso, “para ele, as ideias de felicidade e 

progresso se identificam com a sua concepção de um agente humano livre para 

escolher”. Para tanto, a liberdade de expressão seria um forte instrumento de governos 

honestos quanto de corruptos e despóticos. 

 Outro aspecto importante no pensamento de Stuart Mill está na 

representatividade política, induzindo elementos de cidadania. No entanto, conforme o 

autor salienta a liberdade abordada por ele relaciona-se à liberdade civil não incluindo 

outros aspectos. Dessa forma, concentra sua visão nos aspectos da participação na vida 

política, e que possibilitem o surgimento de governos que representem o povo e 

preservem a liberdade individual.  

 Para Mill há grande dificuldade, de sentir o poder do governo como de cada 

indivíduo, pois se acostumou a perceber o Estado como o poder de um tirano que 

submetia os “súditos” à sua vontade, e não a do povo, interferindo na individualidade. 

Com evolução, esse quadro se alterou e cresceu a necessidade de uma maior 

representatividade a partir da participação política, pelo exercício da liberdade (MILL, 

2000). 

 Acrescenta-se a esses aspectos, aqueles tratados por John Rawls e sua influência 

sobre Amartya Sen. Nesse sentido, tomaremos como foco de discussão apenas, a ótica 

do conceito de liberdade expressa em sua teoria e a partir disso, a sua abordagem de 
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avaliação por meio do conceito de bens públicos, pelo qual se fundamenta a crítica de 

Sen.  

 A pergunta inicial a que se deve fazer é por que a ideia de justiça tornar-se um 

precedente e, ou antecedente à ideia de liberdade? Todos os autores que de alguma 

forma trataram de justiça, acabaram por salientar o conceito de liberdade. Assim, pode-

se compreender que liberdade está intrinsecamente associada à justiça. Sendo assim, é 

natural que Rawls tenha percebido a necessidade de conceituar liberdade na sua teoria 

de justiça e também Sen após escrever desenvolvimento como liberdade de se debruçar 

também sob essa ideia.  

 A teoria de justiça de Rawls fundamenta-se na concepção de equidade, 

concepção essa que substituiria, segundo esse autor, a ideia de contrato social, 

defendida pelos filósofos do iluminismo (Locke, Rousseau e Kant). Segundo ele, os 

princípios norteadores da justiça são objeto do consenso original, denominado como 

“posição original”, que em uma situação hipotética, é o status quo em que as pessoas 

livres de quaisquer favorecimentos, intelectual ou de circunstâncias sociais, escolhem os 

princípios de justiça a partir de um consenso ou ajuste equitativo (RAWLS, 1997). 

 Nessa “posição original”, segundo Rawls (1993, p. 291) apud Sen (2011, p. 89), 

emergiriam dois princípios: 

 

a) Cada pessoa tem um direito igual a um esquema plenamente adequando 

de liberdades básicas iguais que seja compatível com um esquema 

similar de liberdades para todos;  

b) As desigualdades sociais e econômicas devem satisfazer duas condições. 

Primeira, elas devem estar associadas a cargos e posições abertos a todos 

em condições de igualdade equitativa de oportunidades. Segunda, elas 

devem ser para o maior benefício dos membros menos favorecidos da 

sociedade. 

 

 A partir desses princípios é possível perceber a sua dissonância com o princípio 

da utilidade, pois em uma situação de igualdade, dificilmente as pessoas concordariam 

com um princípio que exigisse que alguns aceitassem uma condição de vida inferior, 

simplesmente para que seja possível uma soma maior de vantagens serem desfrutadas 

por outros, conforme apregoava a abordagem utilitarista. 

 Outra reflexão que se pode extrair desses dois princípios de Rawls, está na 

"exaltação" à liberdade, que poderia ser explicada tomando como referência três 

aspectos: 

1. Os agentes que são livres; 
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2. As restrições ou limitações de que eles estão livres; 

3. Aquilo que eles estão livres para fazer ou não fazer. 

Rawls apresenta a sua concepção de liberdade dentro do conjunto do que ele 

denomina de “bens primários”, e seria um dos recursos, em que bens primários "são os 

meios de uso geral que ajudam qualquer pessoa a promover seus próprios fins, como 

direitos, liberdades e oportunidades, renda e riqueza e as bases sociais do respeito 

próprio", Sen (2010, p. 101). Sugere também uma lista básica de bens primários 

divididos em cinco categorias: 

 

a) os direitos e liberdades fundamentais, que também constituem uma lista; b) 

liberdade de movimento e liberdade de escolha de ocupação num contexto de 

oportunidades diversificadas; c) poderes e prerrogativas de cargos e posições 

de responsabilidade nas instituições políticas e econômicas da estrutura 

básica; d) renda e riqueza; e) as bases sociais do auto-respeito (RAWLS, 

2000, p.228). 

 

 Amartya Sen ressalta, nesse contexto, que a ideia de bens primários aparece 

como recurso complementar a outros recursos, tais como renda e riqueza. Apesar de 

exaltar a o aspecto revolucionário da Teoria da Justiça de Rawls, principalmente pelo 

papel enriquecedor dentro das discussões sobre a ideia de justiça no âmbito da filosofia 

política, Sen (2010) critica a abordagem dos bens primários por estar a mercê das fontes 

de variações das rendas. E, portanto, estariam dependentes de circunstâncias 

contingentes, pessoais e sociais como: 1) Heterogeneidades pessoais; 2) Diversidades 

ambientais; 3) Variações no clima social; 4) Diferenças de perspectivas relativas; 5) 

Distribuição na família. 

 Dessa forma, mesmo que dois indivíduos possuam a mesma cesta de bens 

primários podem diferir quanto estar mais ou menos feliz, devido a condições físicas, 

gênero ou idade, distintos. Com isso, Sen (2010) afirma que para concentrar-se nas 

oportunidades reais que as pessoas têm para promover seus objetivos, não basta 

concentrar-se nos bens primários que possuem, mas na capacidade de promover seus 

objetivos.  

 Sob essa perspectiva, Sen coloca em foco as liberdades, não apenas como 

recurso complementar, como em Rawls, mas como meios e fins para promoção do 

desenvolvimento. A partir da crítica surgem os conceitos de funcionamentos e 

capacidades, que se constituem na base informacional do conceito de liberdade de 

Amartya Sen. 
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 É possível perceber diferenças e similaridades nas abordagens de Mill e Rawls, 

quanto à perspectiva de justiça e liberdade. No entanto, para Mill a liberdade está 

enraizada na base informacional da abordagem da utilidade, o que sugere que menor 

liberdade de um justifica a maior liberdade de outros, o que é negado por Rawls, já que 

firma suas convicções conceituais na justiça como equidade. 

 Do exposto até aqui iremos centrar agora no conceito de liberdade embasado na 

teoria de desenvolvimento de Amartya Sen, alicerçado nas capacitações como expansão 

das liberdades humanas, contrapondo-se à ideia de desenvolvimento como aumento da 

renda. 

 Para Sen (2010) no livro “Desenvolvimento como liberdade”, o 

desenvolvimento é tratado como “abordagem das capacitações”.  

 

A análise do desenvolvimento apresentada neste livro considera as liberdades 

dos indivíduos os elementos constitutivos básicos. Assim, atenta-se 

particularmente para a expansão das “capacidades” [capabilities] das pessoas 

de levar o tipo de vida que elas valorizam – e com razão (SEN, 2010, p. 32-

33).  

 

 Pinheiro (2012), no artigo “As liberdades humanas como bases do 

desenvolvimento: uma análise conceitual da abordagem das capacidades humanas de 

Amartya Sen”, se apropria desse conceito para fundamentar a explicação do 

desenvolvimento, no entanto a discussão central é fundamentalmente teórica. Mesmo 

assim, Sen (2011, p. 265) sinaliza com a possibilidade de mensurar o desenvolvimento, 

quando faz comparabilidade com outras abordagens, como a utilitarista de Jeremy 

Bentham e John Rawls.  

 Essa percepção é tratada no livro “A ideia de justiça”, 

 

Com relação às oportunidades, a vantagem de uma pessoa é considerada 

menor que a de outra se ela tem menos capacidade – menos oportunidade real 

– para realizar as coisas que tem razão de valorizar. O foco aqui é a liberdade 

que uma pessoa realmente tem para fazer isso ou aquilo – coisas que ela pode 

valorizar fazer ou ser. [...] O conceito de capacidade está, portanto, ligado 

intimamente com o aspecto de oportunidade da liberdade, visto com relação a 

oportunidades “abrangentes” e não apenas se concentrando no que acontece 

na “culminação” (SEN, 2011, p. 266). 

 

 Sen (2010) salienta mais ainda, 

 

Venho procurando demonstrar já há algum tempo que, para muitas 

finalidades avaliatórias, o “espaço” apropriado não é o das utilidades (como 
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querem os “welfaristas”) nem o dos bem primários (como exigido por 

Rawls), mas o das liberdades substanciais – as capacidades – de escolher uma 

vida que se tem razão para valorizar (SEN, 2010, p. 104).  

 

 Nesse contexto, Sen (2010) reforça que a justiça social ocorre por meio do 

desenvolvimento humano, e decorre da liberdade que gera expansão das “capacidades 

humanas”. Assim, Sen (2010) associa a capacidade à liberdade, independente do querer 

individual, esta deve ser oportunizada. Portanto, as capacitações podem ser exploradas, 

ou avaliadas, sobre dois enfoques: funcionamento e oportunidade. No primeiro as 

informações voltam-se para as coisas que uma pessoa faz e no segundo sobre o que a 

pessoa é substancialmente livre para fazer.  

 Outro aspecto sobre a abordagem das capacidades, é seu caráter pluralista, tanto 

pelos diferentes funcionamentos, em que uns são mais relevantes que outros, quanto 

pelo peso atribuído à liberdade substantiva (oportunidade – conjunto capacitário) frente 

à realização real (funcionamento), conforme Sen (2010). 

 O conceito de funcionamentos, segundo Sen   

 

[...] tem raízes distintamente aristotélicas, reflete as várias coisas que uma 

pessoa pode considerar valioso fazer ou ter. Os funcionamentos valorizados 

podem variar dos elementares, como ser adequadamente nutrido e livre de 

doenças evitáveis, a atividades ou estados pessoais muito complexos, como 

poder participar da vida da comunidade e ter respeito próprio (SEN, 2010, p. 

104-105). 

 

 Segundo Amartya Sen ao propor mensurar as capacidades, o principal meio seria 

os funcionamentos reais aliados a outras informações. Sen (2010, p.175) afirma que, "há 

um salto aqui (de funcionamentos e capacidades), mas não é preciso que seja um salto 

grande, porque a valoração dos funcionamentos reais é um modo de avaliar como a 

pessoa valoriza as opções que tem". Nessa perspectiva cita a morte prematura de uma 

pessoa, ou o sofrimento decorrente de alguma doença penosa e ameaçadora, como um 

problema de capacidade. 

 O caráter pluralista das capacitações provém da existência de variados tipos de 

funcionamento humano, desde as capacitações básicas (“como estar bem nutrido ou 

evitar a morte precoce”) ou capacitações individuais (“tomar parte na vida da 

comunidade e desenvolver aptidão para seguir os planos e as ambições ligados ao 

trabalho") (SEN, 2011). 

 A relação entre funcionamento e oportunidade na abordagem das capacidades, é 

exemplificada pela comparação entre uma pessoa rica que jejua e uma pessoa destituída 
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e que é obrigada a passar fome extrema. As duas pessoas podem ter o mesmo 

funcionamento quanto a comer ou nutrir-se, no entanto, o conjunto capacitário da 

primeira (abastada) é diferente da segunda (destituída), considerando que a primeira 

pode comer bem, se assim escolher, e a segunda não tem essa escolha (SEN, 2010, p. 

105). 

 Dessa forma, medir as capacitações pode ser um, 

 

[...] exercício avaliativo, requerido pela Abordagem da Capacitação, consiste 

na identificação e ponderação daquelas coisas de valor que as pessoas são 

capazes de ser e de fazer. Esse exercício avaliativo, central para esta 

abordagem, implica diferentes dimensões de complexidade a sua 

operacionalização (COMIM, 2002, p. 475, grifo do autor). 

 

 Dessa forma, é razoável em uma análise mais ampla da abordagem das 

capacidades, considerar essa pluralidade, incluindo esses dois enfoques, quando se 

propõe estruturar um modelo analítico que possibilite operacionalizar um índice de 

desenvolvimento. 

 Na abordagem de desenvolvimento como liberdade, Sen (2010) salienta a 

dificuldade de exprimir empiricamente as capacidades, dada a pluralidade de variáveis 

que a envolve. Mesmo assim, nas liberdades instrumentais, apresenta “pistas” para 

operacionalização e análise do desenvolvimento. 

 Ao reconhecer a diversidade de instrumentos que promove a liberdade, Sen 

(2010) identifica cinco tipos de liberdade, denominada de liberdades instrumentais: 1) 

políticas, 2) facilidades econômicas, 3) oportunidades sociais, 4) garantias de 

transparência e 5) segurança protetora. Essas liberdades devem compreendidas em seu 

conjunto como resultantes de um encadeamento e complementaridade, constituindo-se 

em meios e fins do próprio desenvolvimento.  

 Nesse contexto, Pinheiro (2012), acrescenta a liberdade resultante do papel 

avaliativo e instrumental, 

 

A distinção entre os papéis avaliativo e instrumental das liberdades, ao se 

basear na distinção mais fundamental entre os meios e os fins do 

desenvolvimento, apontam para a distinção conceitual entre as liberdades 

substantivas e as liberdades instrumentais. Liberdades substantivas são 

aquelas que enriquecem nossas vidas e a que queremos atingir como fins, ao 

passo que as instrumentais são os meios para atingir aqueles fins. Por 

exemplo, para atingir a liberdade substantiva de ter boa saúde, eu busco as 

liberdades instrumentais de me alimentar bem, repousar, fazer exercícios 

físicos, viver em um lugar livre de poluição etc. (PINHEIRO, 2012, p.15). 
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 Assim, a liberdade substantiva relaciona-se à expansão das capacidades 

humanas, enquanto a instrumental trata dos mecanismos de sua efetivação por meio de 

medidas de políticas (PINHEIRO, 2012), conforme representado na Figura 2. Por 

conseguinte, as liberdades substantivas relacionam-se, por exemplo, à capacidade de 

evitar a fome, desnutrição, doenças e morte prematura, possibilidade de ser 

alfabetizado, de participar politicamente das decisões públicas, de dizer o que pensa e 

não ser censurado, dentre outras. Ao mesmo tempo que as liberdades instrumentais 

promoveriam os fins para se dissipar tais problemas.  

 

 

Figura 2 – Esquema da representação das liberdades como meios (instrumentos) e fins 

(substanciais) no desenvolvimento de uma região. 
Fonte: Elaborada com base em Pinheiro (2012). 

 

 Nesse sentido, as liberdades instrumentais se relacionam e devem ser analisadas 

sob o ponto de vista da complementariedade. 

 

Essas liberdades instrumentais tendem a contribuir para a capacidade geral de 

a pessoa viver mais livremente, mas também têm o efeito de complementar 

umas às outras. Embora a análise do desenvolvimento deva, por um lado, 

ocupar-se dos objetivos e anseios que tornam essas liberdades instrumentais 

consequencialmente importantes, deve ainda levar em conta os 

encadeamentos empíricos que vinculam os tipos distintos de liberdade um ao 

outro, reforçando sua importância conjunta (SEN, 2010, p. 58). 

 

 Esses encadeamentos pressupõem as inter-relações e complementaridades que 

cada tipo de liberdade instrumental exerce em função de suas especificidades. Sen 
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(2010) foca na influência que uma exerce sobre a outra em menor ou maior grau, 

dependendo da relevância. Referenciando Sen
20

, Pinheiro (2012) apresenta o seguinte 

exemplo,  

 

[...] Kader Mia, um homem muito pobre e desempregado em sua terra natal, 

que teve de arrumar emprego em Daca (capital de Bangladesh), em uma 

região da cidade povoada por hindus radicais, um lugar perigoso para ele, 

muçulmano. Certa vez, após um desentendimento como seus rivais hindus, 

Kader Mia é assassinado na rua. Entretanto, ele provavelmente não teria sido 

vítima de assassinato – isto é, não teria sido privado de sua liberdade mais 

fundamental –, se ele não tivesse de se sujeitar a um emprego numa área 

perigosa na cidade de Daca. Neste exemplo, a violação de uma liberdade 

econômica levou à violação de um direito fundamental (PINHEIRO, 2012, 

p.17). 

 

 Vários são os exemplos dessa inter-relação entre as liberdades instrumentais no 

cotidiano das pessoas, como a greve de profissionais que exercem funções essenciais 

como policiais e médico, pois essas geram a privação de serviços para aqueles que não 

podem pagar para tê-los. 

 

2.3 Indicadores de Desenvolvimento 

 

 O uso de indicadores como ferramenta de análise e delineamento de políticas 

públicas é relativamente recente, já que durante muito tempo a preocupação era o 

crescimento econômico, com isso a renda nacional era o indicador de 

“desenvolvimento”. De acordo com Seers (1979), uma possível explicação para esse 

fato está na conveniência, pois era conveniente tanto para os políticos como para os 

economistas, um indicador agregado referente a uma situação passada e a sua 

implementação em modelos matemáticos.  

 McGranahan (1974) apud Siedenberg (2003), ressalta que os indicadores de 

desenvolvimento são, essencialmente, variáveis representativas de aspectos parciais de 

determinado processo de desenvolvimento em contextos bem peculiares. 

 Neste contexto, apresentam-se os indicadores como instrumentos de análise do 

desenvolvimento, traçando a partir dessa ferramenta a trajetória de evolução dos 

mecanismos de medida, expondo-os como orientadores das políticas públicas.  

 Um dos indicadores mais usados é o Produto Interno Bruto, que representa “a 

produção de todas as unidades produtoras da economia (empresas públicas e privadas 

                                                           
20

 Nesse caso Pereira (2012) faz referências a Sen (2000, p. 8). 
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produtoras de bens e prestadoras de serviços, trabalhadores autônomos, governo etc.), 

num dado período, a preços de mercado”, foi e ainda é muito utilizado, o qual foi 

sistematizado a partir do Sistema de Contas Nacionais na década de 1930 (FEIJÓ et al., 

2003). 

 A vertente defensora do uso do PIB como indicador de desenvolvimento, 

argumenta que ele é objetivo e livre de qualquer juízo de valor, entretanto, ainda assim 

existem juízos de valor implícito, tais como a ponderação feita para cada tipo de 

produto e serviço (SEERS, 1979).  

 Outro aspecto em defesa do uso da renda como indicador, conforme Seers 

(1979), é o fato da disponibilidade de informações, enquanto pobreza, desemprego e 

desigualdade econômica possuem poucos dados ou estes são descontínuos, e às vezes 

são inexistentes.  

 Pós Segunda Guerra Mundial, e com a criação de vários organismos 

internacionais (Organização das Nações Unidas – ONU, Fundo Monetário Internacional 

– FMI, e o Banco Mundial – na sua criação, denominado de BIRDS), o conhecimento 

sobre a pobreza no mundo, passou-se a visualizar a incapacidade de um indicador de 

desenvolvimento com base apenas na variável renda. Siedenberg (2003), afirma que já 

em 1954, um grupo de cientistas sociais da ONU apontou para a necessidade de se 

incluir no PIB alguns indicadores de saúde, educação, ocupação e habitação para 

compreender melhor o desenvolvimento. 

 Jannuzzi (2002), afirma que isso ocorreu principalmente, porque já nesse 

período começava a se evidenciar o descompasso entre crescimento econômico e 

melhoria nas condições sociais da população, essencialmente em países não 

desenvolvidos. Ademais, notou-se que mesmo com o crescimento do PIB em alguns 

países, persistiam altos níveis de pobreza e acentuadas desigualdades, sendo assim esse 

se tornava uma medida de bem estar social insuficiente e questionável para o 

delineamento de políticas públicas de cunho social.  

Em função dessas críticas vão surgindo outras abordagens, dentre eles 

dissemina-se o Índice de Gini como ferramenta para identificar a desigualdade de renda 

regional e assim completar a lacuna do instrumento PIB.  Esse índice “mede a extensão 

em que a distribuição de renda ou consumo despesas entre os indivíduos ou agregados 

familiares dentro de uma economia desvia de uma distribuição perfeitamente igual”, 

sendo calculado a partir da curva de Lorenz (BANCO MUNDIAL, 2014, p. 1). 
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 Conforme Hoffmann (2012), a área compreendida entre a linha de perfeita 

equidade e a curva de Lorenz é a área de desigualdade, indicada por α na Figura 3. No 

caso de perfeita iniquidade, n - 1 pessoas possuem 0 e um único indivíduo possui tudo. 

A área de desigualdade corresponde à área do triângulo cuja base (no eixo das 

abscissas) é igual a 
n

1
1 e cuja altura é igual a 1. Dessa forma, pode-se afirmar que um 

índice de Gini de 0 representaria a igualdade perfeita, no caso contrário, um índice de 

Gini de 1, implica desigualdade perfeita. 

 

Figura 3 – Curva de Lorenz. 

Fonte: Hoffmann (2012). 

 

 A partir da década de 1970 duas agências da ONU, a United Nations Research 

Institute for Social Development (Unrisd) e a United Nations Educational, Scientific and 

Cultural Organization (Unesco), começaram a ganhar forças perspectivas 

socioeconômicas de desenvolvimento. Apesar disso, as críticas para essa abordagem 

também crescia, principalmente pelos critérios de obtenção e medição (SIEDENBERG, 

2003).  

 Nesse esforço para incluir variáveis não econômicas na mensuração do 

desenvolvimento, as ações do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), culmina na criação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) nos anos de 



34 
 

1980, idealizado por Mahbub ul Haq, com a colaboração de dez consultores 

internacionais, dentre eles, Amartya K. Sen.  

 Segundo Veiga (2008) Mahbub ul Haq, ao trabalhar no Banco Mundial se 

convenceu que um dos grandes problemas para avaliação do desenvolvimento era a falta 

de alternativa à renda per capita, e algo que pudesse por fim à “tirania” do indicador 

renda. 

 Com isso, a ideia de desenvolvimento humano firma-se na concepção de um 

processo de ampliação das escolhas individuais para que elas tenham capacidades e 

oportunidades para serem aquilo que desejam ser. Tal conceito engloba a abordagem 

das capacidades de Amartya Sen, que visualiza o bem estar da sociedade além dos 

recursos ou renda que possui ou pode gerar. 

 O PNUD (2014) reconhece as limitações desse indicador, mesmo assim expõe a 

sua perspectiva mais ampla sobre o desenvolvimento ao englobar o fator humano no 

cálculo. O IDH não abrange todos os aspectos de desenvolvimento, não é uma 

representação da "felicidade", e também não indica "o melhor lugar no mundo para se 

viver", não contempla aspectos de democracia, participação, equidade, sustentabilidade, 

dentre outros. Entretanto, possibilita uma melhor compreensão do tema, antes restrito 

pelo indicador renda, e fomenta o debate sobre essa temática. 

 Conforme resumido no Quadro 2, o IDH se fundamenta em três dimensões: 

saúde, educação e renda. Essas dimensões, ainda que com limitações estariam próximas 

de contemplar aspectos relevantes do desenvolvimento segundo Sen e Mahbud, apud 

Veiga (2008, p. 85), que é “ter uma vida longa e saudável, ser instruído, ter acesso a 

recursos necessários a um nível de vida digno e ser capaz de participar da vida da 

comunidade”. 

 

Quadro 2 – Dimensões do Índice de Desenvolvimento Humano 

Dimensões (objetivo) Mensuração 

Saúde – uma vida longa e saudável 

(longevidade)  

Expectativa (esperança) de vida ao nascer 

Educação – Acesso ao conhecimento 

i) média de anos de educação de adultos, 

que é o número médio de anos de 

educação recebidos durante a vida por 

pessoas a partir de 25 anos; e ii) a 

expectativa de anos de escolaridade para 

crianças na idade de iniciar a vida escolar, 

que é o número total de anos de 

escolaridade que um criança na idade de 
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iniciar a vida escolar pode esperar receber 

se os padrões prevalecentes de taxas de 

matrículas específicas por idade 

permanecerem os mesmos durante a vida 

da criança; 

Renda – Padrão de vida 

Medido pela Renda Nacional Bruta 

(RNB) per capita expressa em poder de 

paridade de compra (PPP) constante; 
Fonte: Adaptado de PNUD (2014). 

 

 O PNUD apresentou o IDH pela primeira vez no ano de 1990, em seu relatório 

anual, onde foram comparados diferentes aspectos de qualidade de vida de mais de 130 

países com mais de 1 milhão de habitantes (SIEDENBERG, 2003). O último ranking do 

IDH Global inclui 187 países incluindo ainda algumas regiões e distritos (PNUD, 

2014). 

 Além do IDH, também são calculados alguns outros índices complementares que 

trazem algumas informações importantes, ademais a tríplice Saúde-Educação-Renda, 

contidos do Índice de Desenvolvimento Humano. Esses índices são: o IDH ajustado 

(IDHAD), implementado no IDH de 2010, no qual é considerada a desigualdade em 

todas as três dimensões do IDH “descontando” o valor médio de cada dimensão de 

acordo com seu nível de desigualdade, fazendo com o IDH tradicional seja considerado 

um potencial e o IDHAD o valor real; Índice de Desigualdade de Gênero (IDG), 

medindo as desigualdades com base no gênero em três dimensões – saúde reprodutiva, 

autonomia e atividade econômica; e o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), 

também introduzido no ano de 2010, identifica privações múltiplas em educação, saúde 

e padrão de vida nos mesmos domicílios, ou seja, tomam com base a Pesquisa por 

Amostra e  Domicilio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no caso 

do Brasil (PNUD, 2014). 

 Outro instrumento de grande relevância que acaba por dar ao IDH uma melhor 

amplitude que se supõem dada a suas limitações é o Relatório de Desenvolvimento 

Humano (RDHs), publicado pela primeira vez em 1990, tendo como premissa base "as 

pessoas como a verdadeira riqueza das nações", tendo uma periodicidade anual já possui 

24 relatórios publicados, tratando da temática do desenvolvimento humano relacionado 

as diversas óticas que o abrange: Sociedade civil, Cultura, Democracia, Meio ambiente, 

Globalização, Direitos Humano, Pobreza, Liberdade, dentre outros (Quadro 3). 
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Quadro 3 - Temas dos Relatórios de Desenvolvimento Humano (RDHs), 1990 a 2014 

Ano Tema Objeto 

1990 
"Conceito e Medição de 

Desenvolvimento Humano" 

O desenvolvimento humano como processo de 

ampliação das escolhas das pessoas 

1991 
"Financiamento do 

Desenvolvimento Humano" 

A falta de compromisso político é muitas vezes 

a maior negligência humana 

1992 
"Dimensões Globais de 

Desenvolvimento Humano" 

Os mercados globais para benefício de todas as 

nações e todos os povos. 

1993 "Participação Popular" 
A participação das pessoas como a questão 

central 

1994 
"Novas Dimensões da 

Segurança Humana" 

Conceito de segurança humana voltada para as 

pessoas e não a territórios 

1995 
"Gênero e Desenvolvimento 

Humano" 

A abertura ampla e 

persistente entre expandindo as capacidades das 

mulheres e oportunidades limitadas. 

1996 
"Crescimento Econômico e 

Desenvolvimento Humano" 

O desenvolvimento humano é o fim - o 

crescimento econômico como um meio. 

1997 
"Desenvolvimento Humano 

para a Erradicação da Pobreza" 

A erradicação da pobreza em todos os lugares é 

mais que um imperativo moral - é uma 

possibilidade prática. 

1998 
"Consumo para o 

Desenvolvimento Humano" 

O aumento sem precedentes do consumo no 

século 20 e sua mal distribuição bem como o 

impacto no meio ambiente. 

1999 
"A globalização de rosto 

humano" 

A globalização não é nova, mas que a presente 

era da globalização, impulsionada pelos 

mercados globais competitivos, está superando 

a governação dos mercados e as repercussões 

sobre as pessoas. 

2000 
"Direitos Humanos e 

Desenvolvimento Humano" 

Direitos humanos e desenvolvimento humano 

partilham uma visão comum e um propósito 

comum para garantir, por todos os seres, 

liberdade, bem-estar e dignidade humanas. 

2001 

"Fazendo o trabalho de Novas 

Tecnologias para o 

Desenvolvimento Humano" 

Sobre como as pessoas podem criar e usar a 

tecnologia para melhorar suas vidas. 

2002 
"Aprofundar a democracia 

num mundo fragmentado" 

A redução da pobreza depende tanto se as 

pessoas pobres têm poder político como em suas 

oportunidades de progresso econômico. 

2003 

"Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio: 

Um pacto entre nações para 

Acabar com a Pobreza 

Humana" 

Equilíbrio e estabilidade no mundo requer o 

compromisso de todos os países, ricos e pobres, 

e um pacto de desenvolvimento global para 

ampliar o leque de possibilidades para todas as 

pessoas. 

2004 
"Liberdade Cultural no Mundo 

Diversificado" 

São necessárias políticas multiculturais que 

reconhecem diferenças, a diversidade campeão 

e promover as liberdades culturais, de modo que 

todas as pessoas podem optar por falar a sua 

língua, praticar a sua religião, e participar na 

formação de sua cultura, de modo que todas as 

pessoas podem optar por serem quem são. 

2005 

"A cooperação internacional 

em uma encruzilhada: ajuda, 

comércio e segurança em um 

mundo desigual" 

A extrema desigualdade entre os países e dentro 

dos países é identificado como uma das 

principais barreiras para o desenvolvimento 

humano e como um freio poderoso sobre o 
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progresso acelerado rumo aos ODM 

2006 

"Para lá da escassez: poder, 

pobreza e a crise mundial da 

água" 

A água é fonte de vida e um recurso natural que 

sustenta nossos ambientes e suporta os meios de 

subsistência -, mas também é uma fonte de risco 

e vulnerabilidade. 

2007/2008 

"Combater a mudança do 

clima: Solidariedade Humana 

em um mundo dividido" 

O aumento da exposição a secas, inundações e 

tempestades já está destruindo oportunidade e 

reforçando a desigualdade. 

2009 

"Ultrapassar Barreiras: 

Mobilidade e desenvolvimento 

humanos" 

O ponto de partida é que a distribuição global de 

recursos é extremamente desigual, e que este é 

um importante motor para o movimento de 

pessoas. 

2010 

"A Verdadeira Riqueza das 

Nações: Vias para o 

Desenvolvimento Humano" 

Os caminhos variados para o desenvolvimento 

humano mostram que não existe uma fórmula 

única para o progresso sustentável e que 

impressionantes ganhos de longo prazo podem e 

foram atingidos mesmo sem crescimento 

econômico consistente. 

2011 
"Sustentabilidade e equidade: 

Um futuro melhor para todo" 

Defende que os desafios urgentes globais de 

sustentabilidade e equidade devem ser tratadas 

em conjunto - e identifica políticas a nível 

nacional e global que poderia estimular 

reforçam mutuamente progressos na consecução 

destes objetivos interligados. 

2013 

"A Ascensão do Sul: Progresso 

Humano num Mundo 

Diversificado" 

A China ultrapassou o Japão como segunda 

maior economia do mundo, levantando centenas 

de milhões de pessoas da pobreza no processo. 

Índia está a remodelar o seu futuro com a nova 

criatividade empresarial e inovação política 

social. Brasil está aumentando seu nível de vida, 

expandindo as relações internacionais e 

programas de combate à pobreza que são 

emulados em todo o mundo. 

2014 

"Sustentando o Progresso 

Humano: Redução da 

Vulnerabilidade e Construção 

da Resiliência" 

Considera que a vulnerabilidade ameaça o 

desenvolvimento humano - e a menos que seja 

abordada de forma sistemática, pela mudança de 

políticas públicas e normas sociais, o progresso 

não será nem equitativo nem sustentável. 
Fonte: UNDP (2014). 

 

 Dentre os RDHs ressalta-se que foi apresentado um Índice de Liberdade 

Humana, o de 1992 em uma tentativa de sistematizar um Índice de Liberdade Política e 

em 2004 o de liberdade cultural. Apesar do PNUD ter apresentado esses dois índices, 

nenhum deles passou a ser calculado após sua publicação. Segundo Veiga (2008), as 

dificuldades de se quantificar aspectos tão complexos do desenvolvimento, limitou a 

aplicabilidade desses índices pelo PNUD. No entanto, é possível obervar ao longo de 

todos os relatórios a forte influência da abordagem das capacitações de Amartya Sen, 

dado que o desenvolvimento humano ultrapassa os limites dos recursos que as pessoas 
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têm, e abrange a concepção de oportunidades que as pessoas podem querer ter para 

alcançar uma vida que elas valorizam e têm razão por valorizar. 

 Em um exercício de exposição da relação entre desenvolvimento e riqueza, a 

Tabela 1, apresenta o ranking dos vinte países com melhor resultado do IDH e a relação 

com a suas respectivas posições no ranking do PIB tomando como referência o ano de 

2013. Observa-se, que salvo algumas países, a maioria apresenta relação inversa entre 

PIB e IDH (Tabelas 1 e 2).  

 

Tabela 1 - Ranking do IDH dos países e posição do PIB, 2013 

Países IDH PIB PIB-IDH 

Noruega 1 26 25 

Austrália 2 12 10 

Suíça 3 20 17 

Holanda 4 17 13 

Estados Unidos 5 1 -4 

Alemanha 6 4 -2 

Nova Zelândia 7 54 47 

Canadá 8 11 3 

Singapura 9 36 27 

Dinamarca 10 34 24 

Irlanda 11 45 34 

Suécia 12 22 10 

Islândia 13 115 102 

Reino Unido 14 6 -8 

Hong Kong, China 15 2 -13 

Coreia, República da 16 14 -2 

Japão 17 3 -14 

Liechtenstein 18 179 161 

Israel 19 37 18 

França 20 5 -15 
Fonte: Banco Mundial (PIB, 2013) e PNUD (IDH, 2013). 

 

 Tomando como destaque a Noruega (1º - IDH e 26º - PIB), a Nova Zelândia (7º 

- IDH e 54º -PIB) e a Islândia (13º - IDH e 115º - PIB), Tabela 1, verifica-se que esse 

mesmo país possui um dos menores índices de Gini (25,8) dos países analisados, no 

entanto em relação ao PIB a sua posição é de pouco destaque.  
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Tabela 2 - Ranking do PIB dos países e posição do IDH, 2013 

Países PIB IDH IDH-PIB 

Estados Unidos 1 8 7 

China 2 18 16 

Japão 3 20 17 

Alemanha 4 9 5 

França 5 23 18 

Reino Unido 6 17 11 

Brasil 7 80 73 

Itália 8 29 21 

Federação Russa 9 61 52 

Índia 10 140 130 

Canadá 11 8 -3 

Austrália 12 2 -10 

Espanha 13 27 14 

Coréia, Rep. 14 16 2 

México 15 72 57 

Indonésia 16 110 94 

Holanda 17 4 -13 

Peru 18 83 65 

Arábia Saudita 19 34 15 

Suíça 20 3 -17 
Fonte: Banco Mundial (PIB, 2013) e PNUD (IDH, 2013). 

 

 Em 1976 Amartya Sen publicou o artigo, o Poverty: An Ordinal Approach to 

Measurement, com o objetivo de propor uma medida de pobreza baseada na abordagem 

de axiomas, orientando pela pouca exigência de informações e dessa forma uma 

utilização mais prática. Essa foi considerada como uma obra seminal e de grande 

relevância para os avanços nos estudos da pobreza.  

 Apesar de obra ser a mais conhecida, considerando o mérito de ter apresentado o 

Índice de mensuração da pobreza, é o conjunto de vários artigos referente à pobreza, 

que tornou esse autor, tão relevante na temática abordada neste trabalho. Romão (1993) 

destaca algumas obras de Sen escritos na década de 70 e inicio da 80, (Sen 1973, 

1976,1978, 1978a, 1979, 1980, 1981), todas tratando dos aspectos da pobreza. No 

entanto, o artigo de 1976 é a obra de referência, pelo pioneirismo e o tratamento 

agregativo, bem como pelo rigor em termos lógicos e teóricos.  

 Logo no início do artigo, Sen (1976) aborda os dois principais problemas a ser 

enfrentados na tentativa de mensurar a pobreza: (i) identifying the poor amiong the total 
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population, and (ii) constructing an index of poverty using the available information on 

the poor. Resumido por Romão (1993) em: Identificação (quem são os pobres) e 

Agregação (como combinar as características de pobreza de diferentes pessoas em uma 

medida agregada?). 

 A partir da elucidação dessas duas questões a identificação e a agregação, Sen 

aborda a dificuldade do conceito de pobreza em termos quantitativos, ou seja, da 

determinação de uma "linha de pobreza", haja vista que essa determinação pode ser feita 

utilizando critérios objetivos ou/e subjetivos. Considerando os índices existentes na 

época, Sen (1976) aponta dois axiomas que deveriam servir de premissas para avaliar a 

escolha de determinantes de pobreza, que são
21

:  

 Monotonicidade (monotonicity axiom): "Dado outras coisas, uma redução na 

renda de uma pessoa abaixo da linha de pobreza deve aumentar a medida de 

pobreza"; 

 Transferência (transfer axiom): "Dado outras coisas, uma pura transferência de 

renda de uma pessoa abaixo da linha de pobreza para quem é mais rico deve 

aumentar a medida de pobreza". 

 Assim, considerando os trabalhos e introduzindo esses axiomas, Sen fez um 

esforço matemático para contemplar as prerrogativas e princípios teóricos defendidos 

por ele mesmo. Para tanto, ele constrói seu índice, tendo como base principalmente 

outros dois axiomas, resumidos aqui a fim de elucidar somente a importância lógico-

teórica desse índice.  

 O primeiro axioma é o R, Ordenação de Privação Relativa, Ordinal Rank 

Weights, que considera que as rendas dos pobres não são iguais para todos, ou seja, esse 

axioma pondera pesos diferentes para rendas desiguais, contemplando a ideia de 

privação relativa de uma maneira simples. e o segundo é o axioma A, Privação Absoluta 

Normalizada, Normalized Poverty Value, no qual é aplicado a normalização ao índice 

de Insuficiência da Renda, embutido ao Índice Sen (SEN, 1976; ROMÃO, 1993); 

 Nesse ponto é importante destacar que o índice de Sen é composto de três 

índices: o H, que é o índice de incidência da pobreza, o Índice I, que mensura a 

insuficiência da renda, e o G, que é o índice ou coeficiente de Gini. Esses três índices já 

eram disseminados antes do Índice de Sen, no entanto, não consideravam os aspectos de 

                                                           
21

 MONOTONICITY AXIOM: Given other things, a reduction in income of a person below the poverty 

line must inicrease the poverty measure; TRANSFER AXIOM: Given othter things, a ptire transJer of 

income from a person below the poverty line to anyone who is richer must increase the poverty measure. 

(Sen, 1976). 
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ordenação relativa e a normatização, além de serem apresentados em separado 

(ROMÃO, 1993). 

 Nesse trabalho é valido apenas apresentar a fórmula resumida final do Índice de 

Sen, não demonstrando todo sua arquitetura matemática conforme o próprio Sen 

sistematiza em seu artigo. Com isso, o Índice Sen na sua forma mais disseminada pode 

ser escrita da seguinte forma (SEN, 1976): 

 

P= H [I + ( 1 - I) G]                                           Eq. (1) 

 

 H, mensurando a incidência da pobreza ou proporção de pobres, em que 

n

q
H  , sendo q o número de pessoas pobres e n a população total; 

 I, Razão da insuficiência da renda (a diferença de renda média, como 

uma proporção da linha de pobreza), em que 









 


q

i
qz

iyz
I

1

, sendo z a 

linha da pobreza e n a renda média per capita dos pobres; 

 G, o coeficiente de Gini dos pobres. 

 

 Posteriormente à publicação do artigo de Amartya Sen, surgem vários trabalhos 

buscando aperfeiçoar o Índice de Sen como os de Hamada-Takayama (1977), Blackorby 

e Donaldson (1980), Clark, Hemming e Ulph (1981), Chakravarty (1983) e o de Giorgi 

e Crescenzi (2001), alguns substituindo o coeficiente de Gini por outros instrumentos de 

cálculo de desigualdade, dentre outras alterações. No entanto, o caminho iniciado por 

Sen demonstrou a necessidade de conhecer a pobreza, sendo possivelmente também 

essa abordagem um importante termômetro do nível de desenvolvimento, considerando 

a redução da pobreza seja uma das consequências do progresso humano (LETTIERI; 

PAES, 2006) 

 Entretanto, vale ressaltar que esse indicador proposto por Sen é uma forma 

ultrapassada de mensuração da pobreza, devido à sua característica unidimensional, haja 

vista que tem como base principal a renda. Uma nova abordagem de medida já 

predomina na atualidade, tendo uma das suas vertentes a abordagem das capacitações 

do próprio Amartya Sen, que são indicadores com multi dimensões. 

 O movimento em torno da perspectiva multidimensional em especial nas 

temáticas de pobreza e desenvolvimento é predominante no meio acadêmico na 
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atualidade. Com o crescimento de estudos voltados para pobreza no pós-guerra foram 

sendo desenvolvidos inúmeros estudos que tinham a analise unidimensional como foco, 

principalmente a renda (da mesma forma que ocorreu com a temática do 

desenvolvimento). Já no final do século XX, começou-se a estabelecer a necessidade 

um olhar multidimensional para a pobreza. 

 Silva et al. (2011) afirmam que duas abordagens na perspectiva 

multidimensional se firmaram, a das "necessidades básicas" ou "necessidades humanas" 

e das "capacidades", de Amartya Sen. No caso da primeira abordagem Stewart (2006) 

apud Silva et al. (2011), a premissa defendida é a de que os pobres não precisam apenas 

de renda, mas de bens e serviços básicos, sendo assim, as necessidades básicas são 

compreendidas como o mínimo necessário à sobrevivência. No âmbito da abordagem 

das necessidades básicas Barros et al. (2006), fazem referência à tradição da Comissão 

Econômica para a América Latina (Cepal), que trata essa perspectiva como 

Necessidades Básicas Insatisfeitas (NBI). 

 No caso da abordagem das capacitações o progresso das nações deveria ser 

avaliado tendo em vista as liberdades desfrutadas pelos seus membros. Sen (2010, 

p.174-175), em Desenvolvimento como Liberdade, ressalta essa mudança de 

perspectiva da análise da pobreza: 

 

[...] O enfoque informacional da análise da pobreza neste livro transferiu a 

atenção do baixo nível de renda para a privação de capacidades básicas. O 

argumento central em favor dessas transferências é baseado em princípios, e 

não estratégico. Tentamos demonstrar que a privação de capacidades é mais 

importante como critério de desvantagem do que o baixo nível de renda, pois 

a renda é apenas instrumentalmente importante e seu valor derivado depende 

de muitas circunstâncias sociais e econômicas.   

 

 Sen faz mudança de princípios e não estratégica, pela dificuldade que representa 

a alteração de uma abordagem unidimensional para a abordagem multidimensional, 

principalmente em termos de mensuração, haja vista que análises da pobreza com base 

na renda são relativamente mais fácies de serem construídas, no entanto, não se 

constituem em um termômetro eficiente para sua análise. 

 A criação do IDH é compreendida com um dos marcos da compreensão de 

medidas multidimensionais tendo como fundo a abordagem das capacitações 

principalmente. Além do IDH surgiram algumas tentativas de mensuração da pobreza 

na abordagem das capacitações Silva et al. (2011) citam o índice P apresentado por 

Bourguignon e Chakravarty (2003) e o índice Μ elaborado por Alkire e Foster (2007). 
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 Ademais, tens o esforço do PNUD que recentemente apresentou o Índice de 

Pobreza Multidimensional (IPM), publicado pelo RDHs desde 2010. Esse indicador que 

tem como finalidade complementar as medidas monetárias de pobreza. O índice possui 

as mesmas três dimensões do IDH e mostra o número de pessoas que são 

multidimensionalmente pobres e o número de privações com que as famílias pobres 

normalmente enfrentam. Ele pode ser decomposto por região, etnia e outros grupos, 

bem como pela dimensão (PNUD, 2014). 

 De acordo com as Normas Técnicas do IPM, as privações são ponderadas 

considerando a distribuição entre as três dimensões, Educação, Saúde e Padrões de 

Vida, conforme apresentado no Quadro 4.  

 

Quadro 4 - Composição do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) do PNUD 

DIMENSÃO TIPO DE PRIVAÇÃO 

Educação a) a frequência escolar para crianças em idade escolar 

b) escolaridade para os membros da família: 

Saúde 
a) a mortalidade Infantil 

b) a alimentação 

Padrões de 

Vida 

a) tem acesso a eletricidade 

b) tem acesso a fontes melhoradas de água potável 

c) tem acesso a saneamento melhorado 
Fonte: PNUD (2014). 

 

 As definições em relação ao estado de pobreza, se estabelece seguindo os 

seguintes critérios (PNUD, 2014): 

1. A família é considerada multidimensionalmente pobre (ou MPI pobres) se o total 

de ponderada privação (pontuação de privação) é igual a 1/3 ou mais. 

2.  A família é considerada severamente multidimensionalmente pobre, se a 

pontuação privação é 1/2 ou mais.  

3.  A família é considerada quase MPI pobre, se a pontuação privação é 1/5 ou 

mais, mas menos de 1/3.  

4. A família é considerada privada, mas não quase MPI pobre, se a pontuação 

privação é positiva, mas menos do que 1/5.  

5.  Se uma casa é privada, em seguida, todos os seus membros são privados.  

6.  Dimensões incluídos no MPI são  educação,  saúde, e  padrões de vida; todas 

são igualmente ponderadas por 1/3 cada. 
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3 LIBERDADES INSTRUMENTAIS: uma construção teórico-metodólogica  

 

 Nesta parte do trabalho buscou-se detalhar as liberdades e contextualizá-las na 

perspectiva proposta neste estudo que tem como fim principal identificar, para a 

realidade brasileira, variáveis que possam expressar as liberdades instrumentais e dessa 

forma mensurá-las por meio da construção de um índice. Assim, são expostas as cinco 

liberdades: políticas; facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de 

transparência e segurança protetora, conforme propõe os trabalhos desenvolvidos por 

Sen.  

 

3.1 Liberdade política 

 

 A ideia de liberdade política como um dos principais pressupostos do 

desenvolvimento, ou de um estado de bem estar social, é fundamentalmente filosófico. 

Esse foi um dos principais temas de Sócrates, Aristóteles e Platão, principalmente nas 

obras “A política” de Aristóteles e “A República” de Platão, tradição essa seguida ao 

longo da história por vários pensadores que exaltaram a importância da liberdade e da 

igualdade para a promoção de uma sociedade mais justa (BARBOSA, 2013). No 

entanto, é com o movimento iluminista que talvez se perceba as mais ricas contribuições 

a respeito desse tema
22

 . 

 Destaca-se também a obra “Do contrato Social”, do filósofo francês Jean-

Jacques Rousseau, publicada em 1762, lançada 14 anos antes de “A Riqueza das 

Nações” de Adam Smith. Nessa obra, Rousseau tece a importância da “ordem social”, 

como um direito sagrado e que fundamenta os demais direitos. Ao tratar dos “sem 

direito” (os escravos), aponta a política como fator de liberdade na qual “[...] sempre 

haverá grande diferença entre submeter uma multidão e reger uma sociedade” 

(ROSSEAU, 1990, p. 25). Tal liberdade é também tema em "O espírito das leis" de 

Charles-Louis de Secondat, conhecido como Montesquieu, publicada em 1748, quando 

descreve, 

 

[...] É verdade que nas democracias o povo parece fazer o que quer; mas a 

liberdade política não consiste em se fazer o que se quer. Em um Estado, isto 

é, numa sociedade onde existem leis, a liberdade só pode consistir em poder 

                                                           
22

 “Destacam-se Rousseau, Montesquieu, Voltaire, Locke, Diderot e D'Alembert, dentre outros 

pensadores dos séculos XVII e XVIII” (BARBOSA, 2013). 
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fazer o que se deve querer e em não ser forçado a fazer o que não se tem o 

direito de querer. Deve-se ter em mente o que é a independência e o que é a 

liberdade. A liberdade é o direito de fazer tudo o que as leis permitem; e se 

um cidadão pudesse fazer o que elas proíbem ele já não teria liberdade, 

porque os outros também teriam este poder (MONTESQUIEU, 2001, p. 74). 

 

 Nessa obra, Montesquieu trata da importância dos três poderes (executivo, 

legislativo e judiciário), separados em suas funções, mas impossível de gerar liberdade 

caso os três não estejam presentes, pois aquele que executa não pode ser o mesmo que 

legisla, pois isso levaria ao tiranismo. Nessa perspectiva, o bem estar social estava 

associado à ideia de liberdade, principalmente na sua vertente de origem política.  

 Apoiado nesses conceitos, Amartya Sen inclui a perspectiva política como um 

elemento chave na compreensão do desenvolvimento e complementariedade com as 

outras liberdades. Destarte, Sen (2010) define a liberdade política no seu aspecto 

instrumental para o alcance de liberdades substanciais, como 

 

[...] oportunidades que as pessoas tem para determinar quem deve governar e 

com base em que princípios, além de incluir a possibilidade de fiscalizar e 

criticar as autoridades, de ter liberdade de expressão política e uma imprensa 

sem censura, de ter liberdade de escolher entre diferentes partidos políticos 

etc. Incluem os direitos políticos associados às democracias no sentido mais 

abrangente (abarcando oportunidades de diálogos políticos, dissensão e 

crítica, bem como direito a voto e seleção participativa de legisladores e 

executivos) (SEN, 2010, p. 58-57). 

 

 A visão implícita na liberdade instrumental política está na democracia (como 

um dos elementos complementador), como fim e meio para o desenvolvimento das 

nações. Essa característica de “caminho e chegada”, advém do seu construto. Esse 

enfoque tem suporte no exemplo de que nenhuma fome coletiva substancial ocorreu em 

um país independente, com governo democrático e imprensa relativamente livre.  

 De modo geral, quando a população tem liberdade para exercer o livre 

pensamento, pode haver pressão sobre os líderes políticos a fim de garantir, por 

exemplo a segurança alimentar para os empobrecidos. Ainda assim, as decisões do 

gestor público consideram o enfrentamento às críticas da população (livre para 

expressar o pensamento) e da imprensa (sem censura), tornando esse processo um 

pouco mais racional quanto à promoção do desenvolvimento dessa região/país.  

 Percebe-se que há ma dicotomia entre liberdade política e necessidades 

econômicas. Em países com desenvolvimento incipiente ou em extrema pobreza, é 

negado à população o direito de expressão, pois em geral instalam-se governos 
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autoritários, que justificam suas ações de "amenizar" a pobreza em questões 

econômicas, sem desvelar a condição de submissão política dessa população. Sob o 

ponto de vista da liberdade política, esta não é atendida já que não há um encadeamento 

de ações e complementariedade.  

Para Sen (2010), o papel construtivo da liberdade política, principalmente como 

motor para as condições econômicas mais livres e justas, ocorre pelo  

 

[...] exercício de direitos políticos básicos torna mais provável não só que 

haja uma resposta política a necessidades econômicas, como também que a 

própria continuação – incluindo a compreensão – de necessidades 

econômicas possa requerer o exercício desses direitos (SEN, 2010, p. 201-

202). 

 

 Tomando-se como base o conceito de liberdade política de Sen (2010), 

vislumbram-se aspectos e variáveis que podem ser contemplados como elementos 

constituintes dos indicadores dessa dimensão. Dentre eles três aspectos são relevantes 

de ser assinalados:  

 Processo Eleitoral (oportunidade de determinar quem deve governar de forma 

ampla, incluindo o pluralismo político); 

 Participação Política (possibilidade de fiscalizar e criticar as autoridades); 

 Liberdade de Expressão (principalmente imprensa sem censura); 

 Nesse sentido, o processo de desenvolvimento tem por finalidade a ampliação 

das capacidades humanas, requerendo participação nas decisões que visam melhorar a 

condição de vida dos indivíduos. Tais aspectos da liberdade política geram ampliação 

da democracia e, portanto, maior representatividade das demandas da sociedade.  

 

É preciso ver a democracia como criadora de um conjunto de oportunidades, 

e o uso dessas oportunidades requer uma análise diferente, que aborde a 

prática da democracia e direitos políticos. [...] A oportunidade que ela oferece 

tem de ser aproveitada positivamente para que se obtenha o efeito desejado. 

Essa é, evidentemente, uma característica básica das liberdades em geral – 

muito depende do modo como elas são realmente exercidas (SEN, 2010, p. 

204). 

 

 Esses enfoques sobre liberdade política apontados por Amartya Sen, entrelaçam-

se gerando inter-relações que sugerem uma coexistência entre eles. Portanto, a 

existência de um processo eleitoral democrático e com ampla participação, pressupõe 

implicitamente (considerando ampla abrangência), um pluralismo político e 

oportunidade de participação, amparada na liberdade de expressão e de imprensa  
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Operacionalizando a liberdade política para a realidade brasileira 

 

 Aplicando os conceitos até aqui trabalhados a respeito da liberdade política, faz-

se uma descrição da realidade brasileira dos três aspectos mais relevantes retratados na 

obra de Amartya Sen: o processo eleitoral, a participação política e a liberdade de 

expressão. 

 

a) Processo eleitoral 

 

 A democracia brasileira expressa pela Constituição Federal de 1988, engloba 

princípios que abrangem vários aspectos da liberdade política. No Capítulo IV trata dos 

direitos políticos, em seu art. 14 destaca que “A soberania popular será exercida pelo 

sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos 

da lei, mediante: I plebiscito; II referendo; III iniciativa popular”. Nesse mesmo artigo 

no seu parágrafo 1º determina como obrigatórios o alistamento militar para homens 

maiores de 18 anos e o voto eleitoral para os indivíduos maiores de 18 anos, sendo 

facultativo para analfabetos, maiores de 70 anos e os maiores de 16 ano e menores de 18 

anos.  

 A obrigatoriedade do voto é tema discutido no Brasil e no mundo, sendo vários 

os argumentos apontados por aqueles que o defende e aqueles que apontam para a sua 

facultatividade no Brasil (Quadro 5). 
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Quadro 5 – Argumentos a favor e contra o voto obrigatório no Brasil 

Obrigatório Facultativo 

a) o voto é um poder-dever;  a) o voto é um direito e não um dever;  
b) a maioria dos eleitores participa do 

processo eleitoral;  

b) o voto facultativo é adotado por todos os 

países desenvolvidos e de tradição 

democrática; 

c) o exercício do voto é fator de educação 

política do eleitor;  

c) o voto facultativo melhora a qualidade do 

pleito eleitoral pela participação de eleitores 

conscientes e motivados, em sua maioria; 

d) o atual estágio da democracia brasileira 

ainda não permite a adoção do voto 

facultativo; 

d) a participação eleitoral da maioria em 

virtude do voto obrigatório é um mito 

e) a tradição brasileira e latino-americana é 

pelo voto obrigatório;  

e) é ilusão acreditar que o voto obrigatório 

possa gerar cidadãos politicamente evoluídos; 

f) a obrigatoriedade do voto não constitui 

ônus para o País, e o constrangimento ao 

eleitor é mínimo, comparado aos benefícios 

que oferece ao processo político-eleitoral. 

f) o atual estágio político brasileiro não é 

propício ao voto facultativo; 

Fonte: Senado Federal (2004).  

 

Algumas instituições internacionais consideram que a obrigatoriedade do voto é 

uma negação à liberdade política por princípio, o que implicaria em índice zero para 

esse quesito em particular. A revista The Econimist que publica o Democracy Index 

aplica esse critério.  

No livro “A ideia de Justiça”, Sen (2011) trata do aspecto relativo ao voto 

secreto, pois aponta que este  

 

[...] tem um papel muito importante inclusive para a expressão e a eficácia do 

processo de argumentação pública, mas isso não é a única coisa que importa, 

e pode ser visto apenas como uma parte – reconhecidamente, uma parte 

muito importante – de modo como a razão pública opera em uma sociedade 

democrática. Com efeito, a própria eficácia das votações depende 

fundamentalmente do que as acompanha, como a liberdade de expressão, o 

acesso à informação e a liberdade de discordância. [...] Na verdade, um 

grande número de ditadores no mundo tem conseguido gigantescas vitórias 

eleitorais, mesmo sem coerção evidente sobre o processo de votação, 

principalmente suprimindo a discussão pública e a liberdade de informação, e 

gerando um clima de apreensão e ansiedade (SEN, 2011, p. 361). 

 

 Nesse sentido, aqui se expressa que a liberdade política deve ser mais ampla, 

considerando o acesso às informações e o direito a discordar, e não apenas centrar-se no 

voto, e se este é secreto ou não. Ademais, são vários os aspectos abordados pela 

Constituição Federativa do Brasil e pela Lei Eleitoral nº.  9.504 de setembro de 1997, 

em relação ao voto, destacando-se o art. 10, parágrafo 3º  
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Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido 

ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 

70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo.  

 

 A intenção dos legisladores era ampliar a participação da mulher no processo 

eleitoral, considerando que a maioria masculina é quem preenche os cargos eletivos. É 

certo que a mulher exerce papel importante na proteção da menor unidade de grupo 

social, que é a família, papel reconhecido pelas políticas governamentais, no entanto, na 

vida política a participação ainda é enfraquecida no seio de uma sociedade fundante no 

patriarcalismo.  

 Sen (2010, p.263), ressalta, 

 

nada atualmente é tão importante na economia política do desenvolvimento 

quanto um reconhecimento adequado da participação e da liderança política, 

econômica e social das mulheres. Esse é, de fato, um aspecto crucial do 

desenvolvimento como liberdade.  

 

 Assim, alude a respeito da importância da mulher como agente de bem estar 

social. Além disso, uma característica importante, para determinação do papel do 

processo eleitoral baseia-se na liberdade política - ação e efeito – e, consequentemente 

assentada na oportunidade, ou possibilidade que as pessoas têm para determinar quem 

deve governar e com base em quais princípios. Portanto, o princípio norteador é a 

"escolha” das pessoas e essa deve sustentar-se em possibilidades distintas a fim de 

selecionar o melhor para seu país, estado ou município. Dessa escolha alicerça o 

pluralismo político.  

 Fundamentando-se nesses pressupostos pode-se apontar como variáveis 

constituintes do processo eleitoral: índice de comparecimento nas votações dos 

obrigados; índice de comparecimento dos facultativos; participação da mulher como 

candidata; pluralismo político e crime eleitoral.  

 

b) Participação política 

 

 No delineamento da liberdade política, a participação aqui tratada revela-se 

como importante elemento de atuação do indivíduo na formulação e aplicação da 

política pública a fim de coadunar com as demandas existentes (SEN, 2010).  
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 Por conseguinte, a liberdade individual reside em uma relação de duplo sentido,  

tanto nas disposições sociais expandido a liberdade, quanto no papel de uso dessa 

liberdade para melhorar a condição individual, a fim de tornar as disposições sociais 

mais apropriadas e eficazes (SEN, 2010). Para sustentar essa ideia Sen (2010) afirma 

que, um dos argumentos mais poderosos em favor da liberdade política reside 

precisamente na oportunidade que ela dá aos cidadãos de debater sobre valores na 

escolha das prioridades e de participar da seleção desses valores. 

 Para tanto, são incluídas na perspectiva de liberdade política os Direitos Civis, 

relativos aos artigos XVIII e XIX da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 

determinam: 

 

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; 

este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 

manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela 

observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular (Artigo 

XVIII). 

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 

a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 

transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de 

fronteiras (Artigo XIX). 

 

 No que concerne às modalidades de participação política, são vários os meios 

que os cidadãos encontram para criticar e intervir na política pública, principalmente 

com o avanço das comunicações, que possibilitou a disseminação rápida da informação. 

Atualmente as pessoas dispõem de redes sociais, blogs, sites, dentre outros, que 

possibilitam “associar-se” em torno de uma demanda social.  

 No Brasil um dos exemplos de interferência popular na política brasileira, foi a 

Lei Complementar nº 135/2010, mais conhecida como “Lei da Ficha Limpa”, e a Lei 

das Condições de Inelegibilidade ou Lei Complementar nº. 64 de 1990. Essa lei de 

iniciativa popular foi impulsionada entre os anos 1996 e 1997, com as campanhas da 

Fraternidade da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), respectivamente, 

"Fraternidade e Política" e "Combatendo a corrupção eleitoral", que buscavam discutir a 

participação popular na vida política do país.  

Esse movimento foi ampliando com a participação das organizações não 

governamentais (ONG), Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) e 

Articulação Brasileira Contra a Corrupção e a Impunidade (Abracci), que juntas 

pressionaram o Congresso Nacional para a existência dessas leis (SIQUEIRA, 2010). A 

mobilização de organizações fez com que se conseguisse a assinatura de mais de 1,3 
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milhão de eleitores brasileiros, representando mais de 1% do eleitorado nacional, 

número necessário para se propor uma lei de iniciativa popular (SIQUEIRA, 2010).  

 Existem diferentes meios de participação, o desafio no entanto é apontar quais 

seriam mais relevantes na construção de indicadores. Nesse sentido, Borba (2012), fez 

uma revisão de classificação de participação política, respaldando-se em Milbrath 

(1965), que apontava as formas mais comuns de se identificar a participação política: 

 expor-se a solicitações políticas; 

 votar; 

 participar de discussões políticas; 

 tentar convencer alguém a votar de determinado modo; 

 usar um distintivo político; 

 fazer contato com funcionários públicos; 

 contribuir com dinheiro a um partido ou candidato; 

 assistir a um comício ou assembleia; 

 dedicar-se a uma campanha política; 

 ser membro ativo de um partido político; 

 participar de reuniões onde se tomam decisões políticas; 

 solicitar contribuições em dinheiro para causas políticas; 

 candidatar-se a um cargo eletivo; 

 ocupar cargos públicos. 

Dias (2004) destaca que a “crise de representatividade política” a partir da 

década de 1970, 

 

[...] a mobilização popular em prol da ação política passou a ser valorada 

positivamente. A fim de resgatar a legitimidade dos sistemas políticos 

democráticos, novas formas de canalizar a participação política para intervir 

nas decisões estatais foram desenvolvidas, assim como se ampliaram as 

esferas de controle social sobre o Estado. 

 

 No caso brasileiro o controle social, é analisado sob a ótica dos Conselhos de 

políticas públicas e diretamente pelos cidadãos, e ainda pelas Organizações da 

Sociedade Civil (BRASIL, 2010). A legislação brasileira prevê a existência de inúmeros 

conselhos, alguns com abrangência nacional e outros cuja atuação é restrita a estados e 

municípios. Dado que,  
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[...] a instituição de conselhos e o fornecimento das condições necessárias 

para o seu funcionamento são condições obrigatórias para que estados e 

municípios possam receber recursos do Governo Federal para o 

desenvolvimento de uma série de ações, Brasil (2010, p.22). 

   

 Esses conselhos podem exercer, conforme o caso, funções de fiscalização, de 

mobilização, de deliberação ou de consultoria. Os principais são os de Alimentação 

escolar, Saúde, Fundo da Educação Básica (Fundeb) e de Assistência Social.  

 

c) Liberdade de expressão 

 

 Assim como as outras dimensões da liberdade política, a liberdade de expressão 

é um meio e um fim em si mesma, pois promove efeito direto em uma sociedade com 

liberdade política. A possibilidade de expressar-se é talvez o primeiro de todos os 

elementos para liberdade política, na perspectiva apontada por Sen (2010). A base para 

um processo eleitoral democrático e a ampliação da participação política depende de 

uma livre oportunidade de expressão.   

 Amartya Sen (2010), ao fazer a relação entre liberdade política e fomes 

coletivas, destaca a importância dos partidos de oposição para expressar críticas e da 

imprensa livre para divulgar e noticiar os acontecimentos em todo o mundo. 

Consequentemente, uma das mais importantes iniciativas para a promoção e ampliação 

dessa liberdade está na imprensa livre e independente.  

 Karl Marx no livro “Liberdade de Imprensa”, já apontava que,  

 

[...] na oposição à liberdade de imprensa, bem como na oposição à liberdade 

geral da mente em qualquer esfera, os interesses individuais dos Estados 

particulares, a natural unilateralidade dos seus carácteres, aparecem em forma 

franca e brutal, mostrando simultaneamente seus dentes (MARX, 2006, 

p.20). 

 

 Em governos em que não há liberdade de expressão e com isso liberdade de 

imprensa, ocorre discrepância do que é bem estar entre o desejo do governante e da 

população. Assim, Sen (2010), faz referência ao fato de que nunca uma fome coletiva 

ocorreu em país independente, com eleições regulares, partidos de oposição para fazer 

críticas e jornais livres para noticiar e questionar as políticas governamentais. 

 Assim, há vários motivos para se prezar por uma mídia livre, e que segundo Sen 

(2011, p. 369-371), geraria: 
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1. Contribuição direta da liberdade de expressão em geral e da liberdade de 

imprensa em particular para a qualidade de nossas vidas. Temos razões 

suficientes para querer nos comunicar uns com os outros e compreender melhor 

o mundo em que vivemos; 

2. Papel informativo, difundindo o conhecimento e permitindo a análise crítica; 

3. Função protetora, dando voz aos negligenciados e desfavorecidos, o que pode 

contribuir enormemente para a segurança humana; 

4. Formação de valores, informada e sem arregimentação, exige a abertura na 

comunicação e na argumentação. A liberdade de imprensa é fundamental para 

esse processo. 

 No Brasil, a principal referência à liberdade de imprensa está na Constituição 

Federal de 1988, considerando que a Lei de Imprensa que era de 1967, período da 

ditadura militar no país e como tal era mais uma limitação à liberdade de imprensa. De 

acordo com Fundação Getúlio Vargas (2006, p. 325), das sete constituições federais que 

o país já teve, apenas a atual, “afirma incondicionalmente as liberdades de expressão e 

de imprensa sem submetê-la a idiossincrasias do poder e a órgãos de censura nas mais 

diversas esferas”.  

 Em termos legais, temos o Código Brasileiro de Telecomunicações, Lei nº 

4.117/1962, e mais recentemente, a Lei da Internet, Lei nº 12.965, sancionada em 

abril/2014, estabelecendo princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet, 

tendo como fundamento a liberdade de expressão. Em seu art. 3º essa Lei tem como 

princípios:  

 

I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de 

pensamento, nos termos da Constituição Federal; II - proteção da 

privacidade; III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; IV - 

preservação e garantia da neutralidade de rede; V - preservação da 

estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas 

técnicas compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de 

boas práticas; VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas 

atividades, nos termos da lei; VII - preservação da natureza participativa da 

rede; VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde 

que não conflitem com os demais princípios estabelecidos nesta Lei. 

 

 Essa regulamentação é importante para ampliação da liberdade de expressão, 

considerando que atualmente a internet, é um dos principais meio de dispor da 

participação política, e do direito de expressão do pensamento, pelo uso das redes 

sociais, fóruns de discussão, blogs, sites, dentre outros. No entanto, a regulamentação 
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possibilita além da ampliação da liberdade, considerando que em muitos países, 

principalmente autoritários existe um forte controle e censura da internet, a inibição ao 

uso indevido desse importante instrumento. 

 

3.2 Facilidades Econômicas 

 

 Na perspectiva da abordagem das capacitações, Amartya Sen (2010, p. 59) 

aponta as Facilidades Econômicas como  

 

as oportunidades indivíduos têm para utilizar recursos econômicos com 

propósitos de consumo, produção ou troca. Os intitulamentos econômicos 

que uma pessoa tem dependerão dos seus recursos disponíveis, bem como 

das condições de troca, como os preços relativos e o funcionamento dos 

mercados. 

 

 Um dos argumentos de Sen em prol da escolha dessa liberdade é que o progresso 

econômico e o consequente aumento das rendas e riquezas de determinado país, é de 

grande relevância para a constituição de intitulamentos que venham a promover às 

considerações distributivas aliadas as agregativas. Ou seja, o crescimento econômico 

precisa acompanhar-se de instrumentos que possibilitem avanço econômico e que esse 

se converta em maior capacidade para a população, por meio de ferramentas 

distributivas. 

 Em facilidades econômicas, Amartya Sen define "intitulamentos", no artigo 

"Food, economics and entitlements", publicado em 1985, como: 

 

The entitlement of a person stands for the set of different alternative 

commodity bundles that the person can acquire through the use of the 

various legal channels of acquirement open to someone in his position. In a 

private ownership market economy, the entitlement set of a person is 

determined by his original bundle of ownership (what is called his 

"endowment")  and the various alternative bundles he can acquire starting 

respectively from each initial endowment, through the use of trade and 

production (what is called his "exchange entitlement mapping"). This is not 

the occasion to go into the formal, characterization of endowments, exchange 

entitlement mappings, entitlement sets, etc.; I have spelt these out in some 

detail - some would say painful detail - elsewhere (in my book Poverty and 

Famines).  
 

 Abstrai-se daí que "intitulamentos" é uma noção de direito adquirido, 

representado pelo conjunto de diferentes alternativas de cestas de mercadorias que a 

pessoa pode adquirir. As facilidades econômicas são "[...] os intitulamentos econômicos 
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que a pessoa pode ter", sendo compreendido como "bens" de consumo ou de capital e 

que contribuam para a sua qualidade de vida.  

 Segundo Sen (2010), na perspectiva de uma economia de mercado dotada de 

propriedade privada, a soma dos "intitulamentos" de uma pessoa é determinada pelo 

conjunto de bens possuídos, concebidos enquanto dotação, e pela possibilidade 

(oportunidade) de adquiri-los. 

 Ao longo de todo o livro Desenvolvimento como Liberdade, Sen destaca a 

relevância dessa liberdade, dada sua ampla complementaridade com as outras liberdades 

instrumentais, principalmente em relação à liberdade política, conforme apontado 

anteriormente. E dessa forma, aponta algumas considerações que podem servir de 

fundamentação para escolha de variáveis que conduza à construção de um indicador de 

facilidades econômicas. 

A partir do conceito de facilidades econômicas, é possível visualizar alguns 

aspectos importantes, que são: "os recursos disponíveis" (renda per capita), "condições 

de troca" (preços relativos) e funcionamento dos mercados. Nesse sentido, é interessante 

perceber que a renda e a riqueza, são elementos substanciais para análise do 

desenvolvimento, inclusive na abordagem das capacitações. Entretanto, não se encerra 

nesse aspecto único, precisa e deve ser ampliado. A proposta de mensuração inclui a 

variável renda como um dos itens que a compõe e não como característica sui generis. 

Sen percebe a importância da renda como instrumental e dependente de circunstâncias. 

Para fundamentar essa percepção Sen (2010) expõe:  

 

É preciso nos concentremos não na oferta total de alimentos na economia, 

mas no “intitulamento” que cada pessoa desfruta: as mercadorias sobre as 

quais ela pode estabelecer sua posse e das quais ela pode dispor. As pessoas 

passam fome quando não conseguem estabelecer seu intitulamento sobre uma 

quantidade adequada de alimentos (SEN, 2010, p. 212-213). 

 

 Então uma pergunta chave é: o que poderia determinar esses intitulamentos? 

Para Amartya Sen, seriam três fatores que as pessoas podem dispor: Dotação; 

Possibilidades de produção e uso; e Condições de troca. 

 A dotação refere-se à propriedade de recursos produtivos (em economia – terra, 

capital, trabalho e tecnologia), bem como as riquezas. A grande maioria da população 

mundial possui como principal recurso produtivo a “força de trabalho”, que se distribui 

em níveis de qualificação e experiência. Nas possibilidades de produção e uso, inserem-

se a tecnologia e o nível de conhecimento. Dada à evidência de que a maioria das 
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pessoas não produz os produtos e serviços que deseja adquirir (alimentos), a maioria 

delas utiliza suas rendas (salários), determinado pelas oportunidades de emprego e taxas 

salariais. As condições de troca se referem à possibilidade de venda e compra de bens e 

serviços a um determinado preço (SEN, 2010).  

 Esses aspectos são demasiadamente relevantes na reflexão entre desigualdade de 

renda e liberdades substantivas, haja vista que existem dificuldades diferenciadas em 

converter renda em capacidades para grupos distintos da sociedade, que podem 

enfrentar maiores obstáculos que outros, mesmo com a mesma renda, como idosos e 

deficientes. 

 Ademais Sen (2010) no capítulo “Mercados, Estado e Oportunidades Sociais” do 

livro Desenvolvimento como Liberdade, trata especificamente sobre essa liberdade, 

trazendo elementos como ética empresarial e liberdade de emprego, que abrangem além 

da livre escolha de emprego, a existência de trabalho infantil escravo e liberdade de 

escolha de emprego para mulher, que poderiam determinar a facilidade existente. Outro 

aspecto refere-se aos bens públicos e corrupção, como limitadores de condições de 

mercado mais justas e igualitárias, quando "[...] temos boas razões para comprar e 

vender, para trocar e para buscar um tipo de vida que possa prosperar com base nas 

transações. Negar essa liberdade seria, em si, uma grande falha da sociedade".
23

. 

 Esse é o primeiro passo, segundo Sen, para compreender a importância dos 

mercados para o desenvolvimento, dado que as transações econômicas estão no entorno 

da vida das pessoas e com frequência não é percebida, principalmente por 

representarem algo “natural” (SEN, 2010). 

 Sen (2010) pressupõe que a estrutura de mercado esteja mais próxima da 

competitividade do que monopólio, quando há disponibilidade de crédito, preços 

relativamente acessíveis (que permitam manter o poder de compra), a ética empresarial 

no âmbito privado e público, e as intervenções governamentais a favor do bem estar do 

público. Tudo isso manteria as oportunidades dos indivíduos, assegurando-lhes os 

intitulamentos. 

 Nessas condições de mercado é necessário considerar alguns questionamentos: 

 São competitivos ou monopolistas? 

 Está faltando algum mercado? 

 Existem cooperativas de crédito atuando nesse mercado? 

                                                           
23

 Sen (2010, p.151). 
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 As pessoas têm acesso a financiamento? 

 Existe acesso a unidades bancárias? 

 Os preços negociados são exorbitantes?  

 Outra preocupação que se estende a todas as liberdades instrumentais está no 

aspecto distributivo, e não apenas na existência das liberdades. É válido considerar 

simultaneamente "a eficiência por meio da liberdade do mecanismo de mercado, de um 

lado, e a gravidade dos problemas de desigualdade de liberdade, de outro" (SEN, 2010, 

p.160). A preocupação com a equidade é percebida em toda a obra Desenvolvimento 

como Liberdade, que segundo ele remeteria a graves privações e pobreza, sendo essa 

uma das preocupações para a intervenção social e custeio governamental (SEN, 2010). 

 Tal reflexão nos remeteria a outro questionamento: Os intitulamentos 

econômicos estão distribuídos de forma igualitária? Essa é outra inquietação que Sen 

(2010) apresenta em relação ao funcionamento do mercado, pois esse pode ser 

prejudicado face a existência de grupos de interesse.  

 

Os preços elevados ou a baixa qualidade dos produtos envolvidos nessa 

produção artificialmente sustentada podem impor um sacrifício significativo 

à população, mas um grupo de "industriais" organizados e politicamente 

influentes pode assegurar-se de que seus lucros estejam bem protegidos 

(SEN, 2010, p.162). 

 

 Sen (2010) critica algumas restrições governamentais de "proteção", que 

provocariam efeitos adversos sobre o bem estar. A proibição de algum tipo de comércio 

doméstico ou internacional, ou ainda o fato de se preservar técnicas de produção 

atrasadas por uma "burguesia protegida", se caracterizariam sérias restrições à 

concorrência.  Essa consideração pode servir de ponderação no que se refere ao apoio 

privado a campanhas políticas, sugerindo ainda a presença de forte relação entre 

facilidades econômicas e liberdade política. Outra ponderação seria a "manipulação" 

que muitas vezes o mercado, financeiro ou de bens, realiza a fim de “forçar” decisões 

políticas que geram a perda de garantia dos intitulamentos econômicos para grupos de 

maiores privações.  

 Desde os trabalhos de Smith, Ricardo, Marx dentre outros, são apontados esses 

elementos (SEN, 2010), o que implicou mais adiante na regulação do mercado, sendo 

sua teoria desenvolvida por Stigler (1971). Conforme Matos et al. (2004, p. 15) a tese de 

Stigler é que 
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[...] a ação regulatória é resultado da interação de interesses privados 

orientados exclusivamente pela busca da maximização de seus benefícios: 

interesses das industrias reguladas demandando regulação para protegerem-se 

da competição de outras firmas; e interesses do regulador disposto a atender a 

essas demandas, oferecendo regulação em troca de apoio político. 

 

 Assim não bastam as agências reguladoras dos mercados, mas como essas atuam 

na promoção da equidade social e na busca por maior oportunidade de intitulamentos 

econômicos para a sociedade. Aqui então se insere a defesa do consumidor na 

abordagem das capacitações e das liberdades, instrumentalizada pelo conceito de 

facilidades econômicas. Portanto, aqui é retratada a capacidade e oportunidade de 

acesso a produtos e serviços que forneça o bem estar. Quando alguém tem privação dos 

benefícios que o produto ou serviço poderia lhe fornecer, e essa pessoa não possui 

meios de reverter tal situação, a confiabilidade desse mercado pode ser prejudicada e as 

pessoas podem optar por se abster dessa liberdade. Essa perspectiva tem relação com o 

papel da ética empresarial no desenvolvimento. Para Sen (2010) os mercados na ótica 

capitalista, apesar dos seus objetivos tidos como gananciosos, necessita se assentar sob 

o “mármore” de valores e normas da ética.  

 

O funcionamento de mercados bem-sucedidos deve-se não só ao fato de as 

trocas serem “permitidas”, mas também ao sólido alicerce de instituições 

(como por exemplo estruturas legais eficazes que defendem os direitos 

resultantes de contratos), e da ética de comportamento (que viabiliza os 

contratos negociados sem a necessidade de litígios constantes para obter o 

cumprimento do que foi contratado). O desenvolvimento e o uso da confiança 

na palavra e na promessa das partes envolvidas podem ser um ingrediente 

importantíssimo para o êxito de um mercado (SEN, 2010, p. 334). 

 

 Nesse contexto, a confiança tem papel essencial para que as relações de troca 

sejam preservadas e com isso a liberdade econômica (facilidades econômicas), para 

tanto se faz necessário o estabelecimento de normas de comportamento no mercado para 

além das relações de troca de bens e serviços, abrangendo as relações de trabalho, no 

que se refere à liberdade de demandar trabalho, de forma digna e justa. 

 No que tange à equidade social, em muitas sociedades a liberdade de procurar 

emprego é incipiente, e em outras mesmo existindo, não é distribuída de forma 

igualitária entre as pessoas, tendo diferenciações em relação ao gênero, níveis de renda, 

idade, escolaridade etc. A Declaração de Direitos Humanos, em seu art. XXIII ressalta 

essa liberdade, e em quais condições:  
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§1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a 

condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 

§2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por 

igual trabalho. 

§3. Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e 

satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência 

compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 

outros meios de proteção social. 

§4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a 

proteção de seus interesses. 

 

 O mercado de trabalho se insere como elemento constituinte das facilidades 

econômicas, por ser reconhecido como um intitulamento econômico que propicia a 

realização daquilo que o indivíduo valoriza.  

No caso extremo da privação do emprego - o desemprego -, os efeitos além da 

perda da renda, que em certa medida, pode ser suavizada por meio de políticas públicas 

sociais como seguro-desemprego (instrumento relevante de segurança protetora como se 

verá mais a frente), podem causar danos psicológicos, perda da motivação para o 

trabalho, perda de habilidade e autoconfiança, aumento de doenças e morbidez, 

perturbações familiares e da vida social, dessa forma, intensificar a exclusão social e 

acentuar as tensões raciais, bem como, as assimetrias entre os sexos (SEN, 2010). 

 No âmbito do mercado de trabalho, destaca-se a liberdade de procurar emprego 

da mulher. Apesar de desempenhar funções domésticas diariamente sem remuneração, a 

contribuição da mulher em prol do progresso familiar tornar-se mais visível quando esta 

possui trabalho fora de casa e recebe uma remuneração para isso. Isso pode fazer com 

que essa mulher tenha voz ativa perante a família e a sociedade. Dessa forma, nessa 

condição há elevação do status da mulher, além de promover externalidades sociais 

importantes, como redução nas taxas de fecundidade e de mortalidade. Além disso, com 

o aumento do poder decisório, alcançado por meio da educação e do emprego, a mulher 

tem a oportunidade de melhorar a condição de vida de sua família (SEN, 2010). 

 Dadas essas considerações a cerca do mercado de trabalho, Sen (2010), destaca 

quatro exemplos de privação da liberdade de procurar emprego digno e justo: 

 Privação da liberdade de um emprego ou trabalho de forma segura e livre do 

medo; 

 Privação da liberdade do emprego ou trabalho por elementos de Regime de 

Governo; 

 Privação por meio do trabalho infantil e; 
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 Privação da liberdade da mulher de procurar emprego ou trabalho fora de 

casa. 

 A primeira privação relaciona-se à situação, muito comum em várias partes do 

mundo, na qual pessoas são obrigadas a trabalhar em regiões de grande número de 

criminalidade, ou sujeitas a ações de revelia e preconceitos por questões religiosas, 

classe social, raça, cor etc. (no caso da Índia, apresentada por sem, refere-se à diferença 

entre castas). Essas situações ocorrem com certa frequência no meio rural, onde a 

presença do Estado é menor, na maioria das vezes, como menciona Sen (2010), o caso 

de pequenos trabalhadores rurais na Índia que sofrem com assassinatos e estupros, 

apenas pelo fato de estarem próximos a proprietários de terras de castas superiores. 

Outro exemplo é a história de Kader Mia citada por Sen em Desenvolvimento como 

Liberdade
24

. 

 No caso do Brasil, essa realidade ocorre em várias regiões do país, no entanto, é 

mais frequentemente observado em regiões mais afastadas dos grandes centros como na 

região Norte, marcada pelos crimes ambientais por parte dos latifundiários, aliados a 

violência e ao trabalho escravo, tal como denunciado pela Missionária Dorothy Stang, 

assassinada em 2005, e Chico Mendes em 1988 (ROCHA, 2008). 

 Em relação à segunda privação, segundo Sen, existem situações em que a 

liberdade dos mercados de trabalho é prejudicada, ou negada, pela legislação do país, 

por regulamentações ou mesmo convenções, considerando principalmente como a 

política econômica é direcionada pelo regime político.  

 A existência do trabalho infantil é o terceiro caso de privação apresentado por 

Sen, segundo ele esse problema social advêm do histórico de escravidão, principalmente 

em ex-colônias, ou em países em desenvolvimento. O autor analisa essa problemática 

em duas percepções, pela existência do trabalho infantil em função da privação 

econômica da família
25

, em contextos muito próximos da escravidão, e pela privação da 

criança de frequentar uma escola e ter acesso à educação
26

.  

 A quarta privação da liberdade do mercado de trabalho, consoante com o que já 

foi abordado sobre a importância da mulher como agente promotor do desenvolvimento, 

                                                           
24

 Ver Sen (2010, p.22). 
25 

 Amartya Sen alerta da possibilidade de submissão da família em relação um patrão ou proprietário de 

terra, principalmente pela existência de “trabalha adscritício”, que é o tipo de trabalho onde existe algum 

tipo de coação para que a pessoa viva e trabalhe em determinada propriedade. Ver Sen (2010, p. 21; 153). 
26

 No período da Revolução Industrial mulheres e crianças trabalhavam nas fabricas em situações sub-

humanas num sistema quase que de escravidão e de exploração física.  
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pode-se afirmar o quão prejudicial ao desenvolvimento é a privação da livre procura de 

trabalho das mulheres fora de sua casa. Essa privação está presente em vários locais do 

mundo, e as mulheres são obrigadas a acatar essa proibição que ocorre de modo 

explicito e até brutal, como em alguns países, entre eles o Afeganistão atualmente. As 

convenções e cultura tiveram e ainda têm papel inibidor sobre a liberdade feminina, 

principalmente em países menos desenvolvidos.  

 Tendo em vista a exposição das questões gerais apresentadas e considerando a 

possibilidade de categorizar as variáveis entorno de uma percepção abrangente, optou-

se por separar os elementos em três dimensões: a) Condições de mercado; b) Recursos 

disponíveis; c) Emprego, tomando-se como elementos norteadores a realidade 

brasileira.  

 

a) Condições de Mercado  

 

 A legislação brasileira preza pelos princípios da livre iniciativa e pela livre 

concorrência, tanto por meio de leis, como pelo âmbito constitucional. No art. 170 da 

Constituição Federal (CF) de 1988, são apresentados os princípios básicos da atividade 

econômica:  

 

A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 

ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: I - soberania 

nacional; II - propriedade privada; III - função social da propriedade; IV - 

livre concorrência; V - defesa do consumidor; VI - defesa do meio ambiente, 

inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 

dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003); VII - 

redução das desigualdades regionais e sociais; VIII - busca do pleno 

emprego; IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital 

nacional de pequeno porte; IX - tratamento favorecido para as empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 

administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 

1995).  

 

 Esses princípios estabelecidos pela Constituição Federal têm por influência a 

Declaração dos Direitos Humanos (1948), e o Pacto Internacional sobre os Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (1966), onde são reconhecidos os ideais do ser humano 

livre, liberto do medo e da miséria. O Pacto Internacional não cria nenhuma 

obrigatoriedade, no entanto, os países associados à Organização das Nações Unidas 

(ONU), que assinaram o documento em Assembleia Geral se comprometeram a fazer 
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prevalecer esses princípios. O governo brasileiro em 1992 promulgou o Decreto nº 591 

(Quadro 4), no qual fica determinado a execução e o cumprimento desses princípios. De 

modo geral, o pacto tem o objetivo de garantir os direitos econômicos, sociais e 

culturais para todos os povos independente da raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 

política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 

nascimento ou qualquer outra situação. A CF brasileira de 1988 em seu art. 174 define a 

atuação do Estado, como agente normativo e regulador da atividade econômica, com 

função de “fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor 

público e indicativo para o setor privado”.   

Com a redemocratização nacional após a queda do regime militar e abertura 

econômica nos anos 1990, instaurou-se no Brasil uma série de mudanças na política 

econômica, dentre elas a privatização de empresas estatais, que por um lado deu maior 

autonomia aos mercados, por outro, maior preocupação com as “falhas de mercado”. 

Conforme CF de 1988, a exploração da atividade econômica por parte do Estado 

acontece apenas, e de forma extraordinária, quando necessária aos imperativos da 

segurança nacional ou de relevante interesse coletivo (art. 173). O monopólio da União 

ocorre de forma estratégica em três matrizes energéticas naturais do país, petróleo, 

minério ou minerais nucleares e gás natural (art. 177)
27

.  

                                                           
27

 Constituem monopólio da União: I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 

hidrocarbonetos fluidos; II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; III - a importação e 

exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; IV 

- o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo 

produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás 

natural de qualquer origem; V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos 

radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de 

permissão, conforme as alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. 
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Quadro 4 – Legislação brasileira relacionada à atuação de empresas no mercado  

Legislação Período Finalidade 

Lei 12.529 30/11/2011 
Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência (criação do CADE e SEAE). 

Lei 8.078 11/09/1990 

Dispõe sobre o Direito do Consumidor, por meio 

da implementação do Código de Direito do 

Consumidor. 

Lei 8.987 13/02/1995 

Regula as concessões e permissão da prestação 

de serviços públicos, previsto no art. 175 da 

Constituição Federal. 

Decreto Nº 591 06/07/1992 

Determina a execução e cumprimento do Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Em relação às demais atividades econômicas, a presença do Estado se estabelece 

pela proteção dos princípios de defesa à concorrência, estabelecidos na Constituição e 

no art. 1º da Lei 12.529/2011. Esses instrumentos legais estrutura o Sistema Brasileiro 

de Defesa da Concorrência (SBDC) e dispõe sobre “a prevenção e a repressão às 

infrações contra a ordem econômica, orientada pelos ditames constitucionais de 

liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social da propriedade, defesa dos 

consumidores e repressão ao abuso do poder econômico”. O SBDC tem como 

composição o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) do Ministério da 

Justiça que tem como finalidade investigar e decidir sobre a concorrência, disseminando 

a cultura da livre concorrência e assumindo funções preventivas, repressivas e 

educacionais; e da Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEAE) do Ministério da 

Fazenda. 

 A ação do Estado por meio dessas instituições demonstra que a força de 

mercado, apregoada pela “mão invisível” de Smith ou o leiloeiro de Walras, não é 

suficiente para garantir o amplo acesso aos direitos econômicos individuais e coletivos, 

hajam vistas as imperfeições do mercado, mesmo sob sistemas econômicos neoliberais. 

Cardoso (1993) assim ressalta a necessidade de “correção” do mercado: 

 

Reaparece a ideia de que é preciso um elemento de política, o Estado, e até 

um elemento de ética, para conter as forças cegas do mercado que, largadas a 

si mesmas, seriam incapazes de realizar a felicidade humana. [...] Não se trata 

de felicidade individual, mas da felicidade da sociedade, da felicidade 

socialmente organizada (CARDOSO, 1993, p. 21). 
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 Objetivando reduzir essas imperfeições no país, principalmente a partir das 

mudanças na política econômica e pelo processo de redemocratização do sistema 

econômico brasileiro, foi criado o Programa Nacional de Desestatização por meio da 

Lei 8.031/1990, alterada pela Lei 9.491/1997, quando se inicia o processo de 

privatização nacional. Esse processo acarretou a necessidade de criação de agências 

reguladoras, passando o Estado a exercer o papel de fiscalizador, a fim de permitir 

maior bem estar social e reduzir as imperfeições do mercado que porventura sejam 

detectadas. Nesse sentido, essas agências, além de controlar a qualidade na prestação do 

serviço, estabelecem regras para o setor. Atualmente existem 10 agências reguladoras, 

implantadas entre dezembro de 1996 e setembro de 2005, entretanto, nem todas 

realizam atividades de fiscalização. O Quadro 5 apresenta a relação das agências 

reguladoras federais do Brasil, sendo que a primeira a ser criada foi a Agência Nacional 

de Energia, e a última a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). 

 

Quadro 5 – Relação das agências reguladoras federais existentes no Brasil 

Legislação Agência Missão 

Lei nº 9.427 de 

26/12/1996 

Agência Nacional de 

Energia Elétrica 

(ANEEL) 

Regular e fiscalizar a produção, 

transmissão, distribuição e 

comercialização de energia elétrica, em 

conformidade com as políticas e diretrizes 

do governo federal.  

Lei nº 9.472 de 

16/07/1997  

Agência Nacional de 

Telecomunicações 

(ANATEL) 

Regular e fiscalizar os serviços de 

telecomunicações do país  

Lei nº 9.478 de 

26/12/1997  

Agência Nacional do 

Petróleo  

(ANP) 

Promover a regulação, a contratação e a 

fiscalização das atividades econômicas 

integrantes da indústria do petróleo, do 

gás natural e dos biocombustíveis.  

Lei nº 9.782 de 

26/01/1999  

Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária  

(ANVISA) 

Proteger e promover a saúde, garantindo a 

segurança sanitária de produtos e 

serviços. 

Lei nº 9.961 de 

28/01/2000  

Agência Nacional de 

Saúde Suplementar  

(ANS) 

Controlar, normatizar, controlar e 

fiscalizar as atividades que garantem a 

assistência suplementar à saúde. 

Lei nº 9.984 de 

17/07/2000  

Agência Nacional de 

Águas  

(ANA) 

Implementar, em sua esfera de 

atribuições, a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, integrando o Sistema 

nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos. 

Lei nº 10.233 de 

05/06/2001 

Agência Nacional de 

Transportes Terrestres  

(ANTT) 

Implementar, regular e supervisionar a 

política voltada para os transportes 

terrestres. 
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Lei nº 10.233 de 

05/06/2001  

Agência Nacional de 

Transportes 

Aquaviários  

(ANTAQ) 

Implementar, regular e supervisionar a 

política de transportes aquaviários. 

Medida 

Provisória nº 

2.228 de 

06/09/2001  

Agência Nacional do 

Cinema  

(ANCINE) 

Fomentar, regular e fiscalizar as 

indústrias cinematográficas e 

videofonográfica. 

Lei nº 11.182 de 

27/09/2005  

Agência Nacional de 

Aviação Civil  

(ANAC) 

Regular e fiscalizar as atividades de 

aviação civil e de infraestrutura 

aeronáutica e aeroportuária. 
Fonte: Dias (2010). 

 

 No que concerne à defesa do consumidor (inciso V do art. 170 da CF de 1988), o 

Brasil possui o Código de Defesa do Consumidor (CDC) promulgado pela Lei nº 

8.078/1990, em que no art. 6º expõe como: 

 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 

práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou 

nocivos; II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos 

produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas 

contratações; III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos 

e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos 

que apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012) Vigência IV - a 

proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 

coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou 

impostas no fornecimento de produtos e serviços; V - a modificação das 

cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 

revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 

onerosas; VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e 

morais, individuais, coletivos e difusos; VII - o acesso aos órgãos judiciários 

e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais 

e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, 

administrativa e técnica aos necessitados; VIII - a facilitação da defesa de 

seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 

processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando 

for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências; IX - 

(Vetado); X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

 

 Esses direitos possibilitam melhor funcionamento dos mercados, por meio do 

cumprimento dos contratos estabelecidos, criando solidez nas relações de troca, 

emergindo o caráter relativo à ética empresarial, fator necessário à ampliação das 

liberdades econômicas. Porém, Sen (2010) afirma que são necessárias instituições que 

garantam as normas legais estabelecidas. No art. 82º do CDC, os órgãos que estão 

legitimados para agir na defesa dos interesses e direitos dos consumidores, exercida em 

juízo individualmente, ou a título coletivo, são: o Ministério Público; a União, os 



66 
 

Estados, os Municípios; o Distrito Federal; as entidades e órgãos da Administração 

Pública, direta ou indireta, conhecidas como Procon; e as associações legalmente 

constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa 

dos interesses e direitos protegidos por este código. 

 Esses órgãos compõem o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), 

instituído pelo art. 105º do CDC, vinculado ao Ministério da Justiça, coordenado pela 

Secretaria Nacional do Consumidor atua em questões de repercussão nacional e 

interesse da sociedade, por meio do planejamento, elaboração, coordenação e execução 

da Política Nacional de Defesa do Consumidor. Esses órgãos atuam no âmbito local, 

atendendo diretamente os consumidores e monitorando o mercado de consumo local 

(SNDC, 2015). 

 

b) Trabalho e emprego 

 

 O mercado de trabalho brasileiro é regido por uma série de legislações 

trabalhistas que ampara o trabalhador nas suas relações com o empregador. O Estado 

orienta-se pelos princípios de livre procura de trabalho, no art. 1º da CF de 1988, 

apresenta os fundamentos do Estado Democrático de Direito, no inciso IV "[...] os 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa" e no art. 5º, Inciso I, assegura que "[...] 

homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações". Acrescenta ainda, no inciso 

XIII que "[...] é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer". 

 A Constituição brasileira também determina os direitos sociais de todos os 

trabalhadores urbanos e rurais, no sentido de melhorar a sua vida, conforme art. 7º: 

 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 

causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 

compensatória, dentre outros direitos; II - seguro-desemprego, em caso de 

desemprego involuntário; III - fundo de garantia do tempo de serviço; IV - 

salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 

previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 

aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; V - piso salarial 

proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; VI - irredutibilidade 

do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; VII - garantia 

de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração 

variável; VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou 

no valor da aposentadoria; IX – remuneração do trabalho noturno superior à 

do diurno; X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 
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retenção dolosa; XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, 

conforme definido em lei; XII - salário-família pago em razão do dependente 

do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) XIII - duração do trabalho normal não 

superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 

compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 

convenção coletiva de trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943) XIV - 

jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva; XV - repouso semanal remunerado, 

preferencialmente aos domingos; XVI - remuneração do serviço 

extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 

(Vide Del 5.452, art. 59 § 1º) XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, 

pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; XVIII - licença à 

gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e 

vinte dias; XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; XX - 

proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 

nos termos da lei; XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 

sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; XXII - redução dos riscos 

inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei; XXIV - aposentadoria; XXV - assistência gratuita 

aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em 

creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho; XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; XXVIII - 

seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a 

indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com 

prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o 

limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho; (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000) a) (Revogada). (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000) b) (Revogada). 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000) XXX - 

proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; XXXI - proibição de 

qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do 

trabalhador portador de deficiência; XXXII - proibição de distinção entre 

trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) XXXIV - igualdade de direitos entre o 

trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

 

 Esses direitos fundamentam-se no Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943, 

mais conhecido como Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que no âmbito 

especifico das relações de trabalho, é a principal norma legal brasileira. A CLT foi um 

marco na legislação trabalhista do país, pois unificou todas as legislações existentes, 

trazendo maior proteção ao trabalhador, ao tratar do Registro do Trabalhador/Carteira 

de Trabalho; Jornada de Trabalho; Período de Descanso; Férias; Medicina do Trabalho; 

Categorias Especiais de Trabalhadores; Proteção do Trabalho da Mulher; Contratos 



68 
 

Individuais de Trabalho; Organização Sindical; Convenções Coletivas; Fiscalização; 

Justiça do Trabalho e Processo Trabalhista. 

 Atualmente a maioria das relações de trabalho da iniciativa privada, é regida 

pelo Regime trabalhista CLT. Existe também o regime estatutário, que de acordo com 

Correia (2013), emana da própria esfera de poder que irá contratar o serviço, federal, 

estadual ou municipal. Esse regime está previsto apenas na administração pública direta 

nas relações de trabalho de cargos públicos para os servidores públicos.  

 Há também na legislação trabalhista brasileiro benefícios para situações de 

trabalho adversas, nos quais envolva periculosidade, exposição à violência e roubo, art. 

192 da CLT: 

 

O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de 

tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de 

adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por 

cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se 

classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. 

 

 Quanto à discriminação, assédio moral e sexual no trabalho, o governo 

brasileiro, por meio do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), órgão responsável 

por fiscalizar o cumprimento do ordenamento jurídico pertinente às relações de 

trabalho, segue a Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). De 

acordo com essa Convenção, a discriminação é definida como toda  

 

[...] distinção, exclusão ou preferência, que tenha por efeito anular ou alterar 

a igualdade de oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou 

profissão. Abrangendo, nessas situações, os casos de assédios, seja moral ou 

sexual, no ambiente de trabalho.  

  

De acordo com cartilha elaborada pelo MTE (2013), tanto no caso do assédio 

moral ou sexual, a maioria das vítimas são mulheres e negras. Existem vários órgãos 

que atuam na proteção a situações de assédio e preconceito nas relações de trabalho, 

citam-se: Ministério do Trabalho e Emprego; Superintendências Regionais do Trabalho 

e Emprego; Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher; Conselhos Estaduais dos 

Direitos da Mulher; Comissão de Direitos Humanos; Conselho Regional de Medicina; 

Ministério Público; Justiça do Trabalho. 

Em termos de legislação, a Lei nº 10.224 de 15 de maio de 2001, art. 216, 

incluiu ao Código Penal o crime de assédio sexual como “[...] constranger alguém com 

o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua 
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condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, 

cargo ou função". No que se refere às dificuldades de inserção das mulheres no mercado 

de trabalho, o art. 7º, inciso XX da CF de 1988, determina a proteção do mercado de 

trabalho da mulher, mediante incentivos específicos. E no inciso XXX, proíbe a 

diferença de salário no exercício de mesma função e de critério de admissão por motivo 

de sexo, idade, cor ou estado civil; além de qualquer discriminação no tocante a salário 

e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência (inciso XXXI).  

Em relação ao trabalho infantil, o Brasil, considera como orientador as 

Convenções da OIT, sendo permitido o trabalho para jovens maiores de 14 anos, por 

meio de contrato de aprendizagem, Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005. 

Entretanto, nem todo trabalho é permitido para o jovem abaixo da idade de 18 anos, no 

art. 2º do Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008, isso é claro quando dispõe que “[...] 

Fica proibido o trabalho do menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista 

TIP
28

, salvo nas hipóteses previstas neste decreto”. Na lista TIP são definidas as piores 

formas de trabalho infantil, conforme Convenção 182 da OIT, sendo descritos os tipos 

de trabalho e prováveis riscos ocupacionais. No Brasil, existe o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), sancionado pela Lei 8.069 de 1990, que se constitui em outro 

instrumento de grande relevância para proteção da criança e do adolescente, inclusive 

no que concerne ao trabalho infantil.  

Acrescenta-se a isso os itens incluídos no Código Penal Brasileiro, por meio da 

Lei nº 10.803/2003, que classifica como crime a ação de: 

 

Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a 

trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições 

degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 

em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. 

 

 Apesar de existirem instrumentos legais para o combate ao trabalho escravo no 

país e trabalho infantil, a aplicação ainda enfrenta grandes desafios, dentre os quais a 

violência enfrentada pelos fiscais do MTE na sua atuação. Exemplo disso foi o ocorrido 

em 28 de janeiro de 2004, quando três fiscais e o motorista foram assassinados em Unaí, 

no estado de Minas Gerais, quando esses realizavam inspeção em fazendas locais em 

função de denúncias da existência de condições de trabalho escravo (SENADO, 2011). 

Segundo Tokarnia (2014), o Ministério Público Federal (MPF) identificou que entre 

                                                           
28

 Lista das piores formas de trabalho infantil. 
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2010 a 2013, o número de trabalho escravo no Brasil aumentou mais de 800%, 

entretanto não ocorreu nenhuma execução criminal. 

 

c) Renda 

 

No Brasil, a legislação prevê renda mínima, definida como salário mínimo, 

instituído pela Lei nª 165/1936 e pelo Decreto Lei nº 399/1938, tendo sido fixado em 1º 

de maio de 1940 no governo de Getúlio Vargas. Com aprovação da CLT em 1943, e a 

atual Constituição Federal, esse direito foi garantido ao trabalhador: 

 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 

atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 

previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 

aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim. 

 

 O salário mínimo constitui-se em uma renda mínima necessária de forma a 

atender as necessidades básicas de um trabalhador adulto. A discussão predominante 

está, que muitas vezes não há observância ao que determina a CF quanto ao valor 

necessário para contemplar essas necessidades. O argumento dos sindicatos é que o 

valor fixado pelo governo é insuficiente para atender as demandas do trabalhador 

previstas no art. 7º, inciso IV da CF de 1988, e quando reajustados continuam defasados 

e, portanto, perpetuando a falta de cumprimento à lei. 

 A pressão dos sindicatos em 2004 em prol da valorização justa do salário 

mínimo, e negociações com o governo em 2007, resultaram na aprovação da política de 

valorização do salário mínimo, prevista até 2023. Assim, em 1º de março de 2008, por 

meio da MP nº 421, foi aplicado o novo método de reajuste do salário mínimo, em que 

se incluíram a inflação acumulada e a taxa de crescimento do PIB no seu cálculo. 

Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(DIEESE, 2015), desde 2010, o reajuste tem como critérios o repasse da inflação do 

período entre as correções, o aumento real pela variação do PIB, além da antecipação da 

data-base de revisão - a cada ano - fixada em janeiro. 

Essa nova política de valorização do salário mínimo representa um importante 

ganho no poder de compra do trabalhador. Se observarmos as variações percentuais dos 

salários mínimos, nominal e real (Tabela 1). No período de 1994 a 2004 o salário 

mínimo nominal apresentou uma variação maior quando comparada ao período de 2004 
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a 2014, respectivamente 301% e 178%. No entanto, para o salário mínimo real esse 

resultado se inverte, 42% e 63% respectivamente (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Salários mínimo nominal e real, Brasil, 1994 a 2014 

Ano 
Salário Mínimo 

Nominal 

Salário Mínimo 

Real 

% 

Nominal 

%  

Real 

1994 R$ 64,79 318,17 - - 

2004 R$ 260,00 452,51 301,3 42,22 

2014 R$ 724,00 738,38 178,5 63,17 
Fonte: IPEADATA (2014). 

 

 Apesar dessa política de valorização do salário mínimo, o salário mínimo ainda é 

insuficiente para atender a todas as necessidades básicas do trabalhador e sua família, 

pois de acordo com pesquisa realizada pelo DIEESE (2015), em 2014 a diferença média 

entre o salário mínimo oficial e o necessário chegava a R$2.201,16.  

 

3.3 Oportunidades Sociais 

 

 As oportunidades sociais, segundo Sen (2010, p. 59), são “[...] disposições que a 

sociedade estabelece nas áreas de educação, saúde etc., as quais influenciam a liberdade 

substantivas de viver melhor”. Essa liberdade instrumental reflete tanto na vida privada 

como para na participação política e nas atividades econômicas.  

 Ao longo do livro Desenvolvimento como Liberdade, Sen (2010), demonstra por 

meio de elucidações e exemplos como a liberdade política e as facilidades econômicas, 

apesar de se apresentarem como instrumentos mais diretos na promoção de liberdades 

substanciais, são dependentes das oportunidades que as pessoas adquirem.  

 Para Sen, as pessoas precisam estar aptas para aproveitar as oportunidades 

resultantes do crescimento econômico e assim buscar melhor condição de vida por meio 

de políticas públicas. Além do mais, considerando o impacto que têm essa liberdade 

instrumental sobre a sobrevivência e suas relações instrumentais, pois “[...] uma 

população instruída desempenha um papel fundamental no aproveitamento das 

oportunidades econômicas oferecidas por um sistema de mercado propício” (SEN, 

2010, p. 63).  

 Para se perceber a importância das oportunidades sociais, na vida das pessoas, 

Sen salienta: 
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Por diversas razões históricas a ênfase na educação elementar e na assistência 

básica à saúde, além da conclusão de reformas agrárias eficazes no início do 

processo, a ampla participação econômica foi mais fácil de obter em muitas 

das economias do Leste e Sudeste Asiático de um modo, que não foi 

possível, digamos no Brasil, Índia ou Paquistão, onde a criação de 

oportunidades sociais tem sido muito mais lenta, tornando-se assim uma 

barreira para o desenvolvimento econômico (SEN, 2010, p. 67). 

 

 Ao ampliar o acesso a disposições sociais esses países facilitaram o 

desenvolvimento econômico, aumentaram o nível de emprego, reduziram a taxa de 

mortalidade e aumentaram a expectativa de vida (SEN, 2010). 

 Sen também faz comparações entre a China e a Índia, que são países que 

apresentam contrastes relevantes nas oportunidades sociais. Ambas vêm buscando 

crescer no mercado internacional por meio da abertura econômica, no entanto a China 

demonstra maior capacidade de influência sobre o mercado em relação à Índia, apesar 

do regime de governo. Isso acontece pelas reformas econômicas chinesas
29

, que investiu 

em educação e serviços de saúde, desde a década de1970, o que resultou em uma 

população majoritariamente alfabetizada, principalmente de jovens. A Índia, porém, 

mesmo com reformas econômicas a partir da década de 1990
30

, ainda conta com uma 

população adulta semianalfabeta (SEN, 2010). 

 Segundo o Banco Mundial (2015), a China é atualmente a segunda maior 

economia mundial, e possui grande influência nas diretrizes da economia global. 

Entretanto, necessita de forte aporte social, haja vista que as mudanças na economia 

chinesa são acompanhadas de desafios sociais principalmente advindas da rápida 

urbanização. Apesar dos avanços econômicos, a China é o segundo país em maior 

número de pobres no mundo, seguido da Índia. A Índia por outro lado, apesar de estar 

incluída entre as 10 maiores economias do mundo e ser a terceira em termos da paridade 

do poder de compra, tem na educação um grande desafio. Menos de 10% da população 

em idade ativa completaram o ensino secundário, e muitos diplomados do secundário 

não têm conhecimento e habilidades para competir no mercado de trabalho. 

                                                           
29

 Refere-se as reformas iniciadas por Den Xiaoping em 1978, incluindo a abertura econômica 

(NONNENBERG, 2010).  
30

  [...] no início dos anos 1990, as autoridades indianas promoveram a abertura comercial mediante a 

aplicação do pacote usual de medidas neoliberais, incluindo a quebra do monopólio estatal de importação 

de 55 produtos, bem como redução significativa nos picos e na dispersão das alíquotas aduaneiras, além 

da a drástica diminuição no número de bens cuja importação estava sujeita a restrições quantitativas ou 

outras barreiras não tarifárias (VELASCO, 2005). 
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 Esses aspectos entre riqueza e pobreza, da China e Índia, como em outros países, 

revelam os grandes e diferentes desafios em termos de oportunidades sociais. Nesse 

sentido, Sen (2010, p. 69) reforça que: 

 

[...] as variações na expectativa de vida relacionam-se a diversas 

oportunidades sociais que são centrais para o desenvolvimento (como 

políticas epidemiológicas, serviços de saúde, facilidades educacionais, etc.), 

uma visão centralizada na renda necessita de uma grande suplementação para 

que se tenha uma compreensão mais plena do processo de desenvolvimento. 

 

 Outra semelhança entre China e Índia é que são os mais populosos países do 

mundo, ocupando, respectivamente a 1ª e 2ª posição, além disso, a mulher sofre 

diversas restrições à liberdade
31

. Salienta-se mais uma vez que a mulher ao ter acesso às 

oportunidades sociais gera um efeito transformador na vida econômica familiar, 

repercutindo positivamente em outros fatores, e assim contribuindo para o progresso de 

uma região.  

 Nesse estudo, ao considerar que Sen (2010) centraliza-se nas dimensões 

Educação e Saúde, trataremos dos aspectos de oportunidades socais, na perspectiva do 

IDH, focado nesses dois elementos essenciais, ressaltando os grupos sociais em que há 

privação desses fatores. 

 

a) Educação 

 

 No Brasil a educação é um dos direitos sociais previsto na CF de 1988, cabendo 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios os meios de acesso a esse 

direito. De acordo com o art. 205 da CF, a educação “[...] é direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 

e sua qualificação para o trabalho”.  

                                                           
31

 Na Índia não são raros os casos de aborto de fetos femininos, bem com o de assassinato de meninas 

recém-nascidas, As que sobrevivem enfrentam discriminação, preconceito, violência e negligência ao 

longo da vida, sejam solteiras ou casadas. Em 2011 foram registrados 24 mil casos de estupro – 17% só 

na capital, Nova Déli (BISWAS, 2012). A Índia e a China estão na lista dos 10 países que tratam a mulher 

como lixo, 6º e 9º lugar, respectivamente, sendo que na China os problemas densidade demográfica e sua 

lei de filho único, onde é previsto multa a mulher que tiver o segundo filho, levam a atos de barbárie 

contra a mulher, que geram críticas em todo mundo. Em 2012, uma chinesa de 22 anos, ao estar grávida 

de 7 meses do seu segundo filho, foi obrigada a realizar aborto e passar a noite com seu filho morto ao 

seu lado na cama (OGLOBO, 2012). 
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Esse direito está previsto também no art. 2º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, a mais recente Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), em que se define 

a educação como elemento para o pleno desenvolvimento da pessoa, da cidadania e 

qualificação para o trabalho. A educação é dinâmica e sob tal condição dinâmica o que 

faz com que a LDB necessite de formulação a fim de atender a esses desafios 

(CERQUEIRA et al., 2009). No art.3º da LDB mais recente, o ensino deve prezar por 

12 princípios básicos: 

 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - 

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 

a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; IV - 

respeito à liberdade e apreço à tolerância; V - coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino; VI - gratuidade do ensino público em 

estabelecimentos oficiais; VII - valorização do profissional da educação 

escolar; VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino; IX - garantia de padrão de qualidade; X - 

valorização da experiência extra-escolar; XI - vinculação entre a educação 

escolar, o trabalho e as práticas sociais; XII - consideração com a diversidade 

étnico-racial. 

 

 Além da LDB, no art. 214 da CF de 1988, foi estabelecido que o Plano Nacional 

de Educação (PNE), deve ser reformulado a cada dez anos. O objetivo do PNE é 

articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 

objetivos, metas e estratégias para implementação, assegurando a manutenção e o 

desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de 

ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam 

a: I – erradicação do analfabetismo; II – universalização do atendimento escolar; III – 

melhoria da qualidade do ensino; IV – formação para o trabalho; V - promoção 

humanística, científica e tecnológica do País; VI - estabelecimento de meta de aplicação 

de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. 

 O PNE (2014-2024) teve sua origem na Conferência Nacional da Educação 

(CONAE) realizada em 2010. A elaboração dos documentos contou com o apoio da 

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), do Conselho 

Nacional de Secretários de Educação (CONSED), da União dos Conselhos Municipais 

de Educação (UNCME), do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação 

(FNCE) e do Conselho Nacional de Educação (CNE). Sendo um marco, na participação 

de todos os níveis envolvidos: estudantes, pais, professores, diretores, secretários de 

educação, governo, dentre outros atores sociais (MEC, 2015). Esse plano estabeleceu 20 

metas, que devem servir de referência para os Planos Plurianuais nas esferas de gestão. 
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As metas referem-se à busca pela qualidade no ensino básico, à universalização da 

alfabetização, à ampliação da escolaridade, bem como as oportunidades educacionais, à 

redução das desigualdades e à valorização da diversidade, da valorização dos 

profissionais da educação, e do compromisso com o ensino superior pelos municípios 

(PNE, 2014). 

 Segundo o Banco Mundial (2015), depois de ter alcançado a cobertura universal 

na educação primária, o Brasil deve melhorar a qualidade e os resultados do sistema, em 

especial nos níveis básico e secundário. Nesse sentido, o Ministério da Educação centra 

as suas ações e programas em quatro eixos principais: Educação Superior; Educação 

Profissional e Tecnológica; Educação Básica; Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão.  

 No Brasil após a aprovação da LDB/1996, começaram a ser desenvolvidas ações 

com intuito de democratizar o acesso ao ensino superior, expandido a oferta de vagas, 

para aqueles com maior dificuldade de acesso a essa oportunidade. Atualmente o MEC 

possui dois programas que visam suprir essa deficiência, o Fundo de Financiamento 

Estudantil (FIES), criado pela Lei nº 10.260/2001 e alterado pela Lei nº 12.513/2011, 

que é um programa para financiar a educação superior. E o Programa Universidade Para 

Todos (PROUNI), criado em 2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.906/2005, com a 

finalidade de oferecer bolsas parciais ou integrais a alunos de Instituições de Ensino 

Superior (IES) privadas.  Esses são programas que visam reduzir a vulnerabilidade 

socioeconômica resultante da falta de acesso ao ensino superior (NETO e CASTRO, 

2014).  

 Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP, 2015), relatam que houve avanço na oferta de vagas em 71,25% entre 

2003 e 2013. Embora desse total de vagas ofertadas nas IES do Brasil, 3.429.715 em 

2013, 85% sejam de IES privadas e apenas 15% de IES públicas. A crítica de 

pesquisadores e educadores está no que se denomina de terceirização do ensino 

superior, pois as universidades públicas, 12,5% do total das IES, sofrem com a falta de 

recursos e investimentos (SABIÁ, 2009), porém as que mais investem na formação de 

docentes. Isso gera outra discussão que é a qualidade do ensino resultante dessa 

“terceirização”.  

 Na dimensão educação do PNUD no cálculo do IDHM são considerados os anos 

de estudo e a frequência escolar, e, portanto, não há aqui presente de forma explícita o 

elemento qualidade do ensino. Variáveis importantes que podem ser incluídas, a fim de 
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dar maior robustez a essa dimensão, são fatores como infraestrutura, medido pelo 

número de instituições de ensino básico e superior em relação à proporção da 

população; acesso a tecnologias de ensino, como número de computadores por 

estudante, laboratórios para uso no ensino básico e superior, merenda escolar adequada 

sob o ponto de vista nutricional (ensino básico), que devem considerar a relação pelo 

número de estudantes.  

 Acredita-se que a discussão acerca de uma mensuração mais adequada, deva ser 

realizada de forma mais profunda, e considerando aspectos teóricos mais amplos. 

Apesar disso, centra-se aqui nos aspectos de funcionamentos, relacionados aos dados do 

IDHM, e capacidades englobadas na oferta de vagas públicas e privadas no ensino 

básico (infantil, fundamental e médio) e superior (que nesse caso dependeria do efeito 

locacional, por exemplo, IES no Estado e distribuição/abrangência regional). Tendo em 

vista o tamanho da população do município, número de professores com qualificação 

continuada e políticas de valorização do professor, a exemplo do plano de carreira do 

magistério.  

 

b) Saúde 

 

 A Organização Mundial da Saúde (OMS, 1946) conceitua saúde como 

“completo estado de bem-estar físico, mental e social, e não somente a ausência de 

enfermidade”. No art. 12 do Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais: “[...] Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas as 

pessoas de gozar do melhor estado de saúde física e mental possível de atingir”. Assim, 

os países signatários devem assegurar:  

 a) A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o não 

desenvolvimento da criança; 

 b) O melhoramento de todos os aspectos de higiene do meio ambiente e da 

higiene industrial; 

 c) A profilaxia, tratamento e controle de doenças epidêmicas, endêmicas, 

profissionais e outras; 

 d) Assegurar a criação de condições próprias a todas as pessoas relativas a 

serviços médicos e ajuda médica em caso de doença. 

 Assim como na educação, a saúde no Brasil é um direito social garantido pela 

CF/1988 no art. 196, “[...] a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
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mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação”.  

 Antes da CF/1988, a saúde era um direito garantido aos trabalhadores que 

tivessem um vínculo formal
32

 e aos seus dependentes. Os excluídos desse grupo o 

acesso a cuidados médicos era decorrente de iniciativas dos municípios, estados e 

instituições filantrópicas, sendo que as ações do Ministério da Saúde se restringiam a 

programas de promoção da saúde e prevenção de doenças (MAGDALENA, 2012).  

 Pós CF de1988, a administração da saúde brasileira se distribui por uma rede 

regionalizada e hierarquizada, regida por um sistema único, que deve seguir as diretrizes 

de descentralização, com direção em cada esfera de governo, atendimento integral, 

prioridade às atividades preventivas e participação da comunidade (BRASIL, 1988).  

 O Sistema Único de Saúde (SUS) criado pela CF/1988, art. 196, e 

regulamentado pela Lei Orgânica nº 8.080/1990, é “[...] o conjunto de ações e serviços 

de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 

da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público”. O 

sistema engloba desde o atendimento ambulatorial até transplante de órgãos. Além 

disso, ao SUS são atribuídas, art. 200 da CF: 

  

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse 

para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, 

imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; II - executar as ações de 

vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador; 

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; IV - 

participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico; V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico 

e tecnológico; VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o 

controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo 

humano; VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, 

guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e 

radioativos; VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele 

compreendido o do trabalho. 

 

 A coordenação e fiscalização do SUS é competência do Ministério da Saúde, 

bem como a Política Nacional de Saúde; a Saúde ambiental e ações de promoção, 

proteção e recuperação da saúde individual e coletiva; a geração de Informações de 

saúde; Insumos críticos para a saúde; Ação preventiva em geral, vigilância e controle 

sanitário de fronteiras e de portos marítimos, fluviais e aéreos; Vigilância de saúde, 

                                                           
32

 Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS).  
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especialmente drogas, medicamentos e alimentos; e a Pesquisa científica e tecnologia na 

área de saúde.  

 Essas competências são distribuídas em secretarias, que são responsáveis por 

elaborar, propor e implementar as políticas de saúde, sendo as executoras das atividades 

finalísticas. Considerando as oportunidades sociais, esta se revela pela existência das 

secretarias de Atenção a Saúde (SAS), Vigilância em Saúde (SVS) e Especial de Saúde 

Indígena (SESAI). A SAS e SESAI têm papel relevante na saúde básica, pois através 

das Unidades Básicas de Saúde, permite acesso a pessoas mais carentes, pois 

normalmente são instaladas próximas aos locais de moradia dessas pessoas. No caso da 

SESAI, a ação na democratização da saúde, ampliou o acesso aos povos indígenas, 

respeitando os aspectos culturais, étnicos e epidemiológicos desses povos. A ação da 

SVS está relacionada à liberdade de se poder evitar uma doença ou a morte prematura. 

Como exemplo cita-se o combate à dengue, à malária e outras doenças transmitidas por 

vetores, e programas de imunização, prevenção e controle de doenças como o sarampo, 

controle de zoonoses e vigilância de doenças emergentes. A SVS também desenvolve 

ações de combate a doenças como tuberculose, hanseníase, hepatites virais, DST e Aids. 

 Paim et al. (2011) destacam de forma positiva a política de atenção básica 

brasileira, principalmente pela ação dos Programas de Agentes Comunitários de Saúde e 

Saúde da Família (PSF). Segundo esses autores os PSF têm gerado melhoria na saúde 

do país, salientam, por exemplo, a redução na taxa de mortalidade infantil pós-neonatal 

(amplamente atribuível à redução no número de mortes por doença diarreica e por 

infecções do aparelho respiratório; melhorias na notificação de estatísticas vitais e 

reduções em internações hospitalares potencialmente evitáveis).  

 Esse programa, porém enfrenta desafios, como a alta rotatividade de 

funcionários em função de distintas estruturas salariais e contratos oferecidos pelos 

municípios, investimento insuficiente para integração da atenção básica com outros 

níveis assistenciais, baixa integração entre prestadores de serviços municipal e estadual 

o que afeta negativamente a oferta de serviços especializados especialmente em exames 

de apoio diagnóstico, além da deficiente capacidade administrativa em nível municipal e 

problemas relativos à regulamentação nacional (PAIM et al., 2011). 

 Ademais, há críticas em relação à eficiência do SUS, pois quando esse sistema é 

comparado a de outros países que investem o mesmo recurso e em alguns casos menor, 

é considerado de pior qualidade. De acordo com Bloomberg (2013), na pesquisa em que 



79 
 

foram considerados três critérios (expectativas de vida, custo de saúde per capita e 

custo absoluto), o Brasil se posicionou em último lugar em um ranking de 48 países
33

.  

 O sistema de saúde brasileiro é financiado pela arrecadação de impostos, 

contribuições sociais, desembolsos diretos e gastos dos empregadores com saúde dos 

funcionários. O SUS tem seu financiamento advindo de receitas do Estado e 

contribuições sociais dos orçamentos das esferas de governo. As demais fontes de 

financiamento são privadas. Reconhece-se, porém que o financiamento do SUS é 

insuficiente para assegurar serviços adequados (PAIM et al., 2011). Nesse sentido, 

percebe-se que o acesso é ainda um fator limitador ao atendimento a essa liberdade pela 

população do Brasil. 

 

3.4 Garantias de transparências 

 

 A liberdade instrumental denominada de garantias de transparência é relevante 

no conjunto de liberdades. Segundo Sen (2010), “[...] referem-se às necessidades de 

sinceridade que as pessoas podem esperar: a liberdade de lidar uns com os outros sob 

garantias de dessegredo e clareza”. Aqui a transparência possui papel importante no 

desenvolvimento das nações, tanto as relações de mercado, como nas políticas públicas, 

principalmente pela confiança que as pessoas podem ter no sistema político e 

econômico.  

 A existência de elementos que garantam a transparência é essencial para o 

combate à corrupção, irresponsabilidade financeira e transações ilícitas, reduzindo os 

riscos de privação de outras liberdades. De acordo com Sen (2010, p. 356),  

 

Ao fazer previsões de comportamento – sobre trabalho pessoal, negócios 

privados ou serviços públicos -, é importante evitar o erro de supor que as 

pessoas são particularmente virtuosas e desesperadamente ávidas por serem 

justas. Em verdade, muitos esforços de planejamento bem-intencionados do 

passado altruísta. Ao reconhecer o papel de valores mais amplos, não 

podemos deixar de notar a atuação substancial do egoísmo inteligente, bem 

como da culpidez e da ganância flagrantes.  

 

 Assim, para Sen (2010) os valores de conduta de comportamento devem reger as 

relações no âmbito da ética do trabalho, moralidade nos negócios, corrupção, 

responsabilidade pública, valores ambientais, igualdade entre os sexos dentre outros 
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 Dowbor e Kilsztajn (2001) ressaltam as divergências e equívocos, na gestão de gastos com saúde pelo 

SUS, no ano de 1996 já eram percebidos tais problemas, quando por uma diária hospitalar o SUS pagava 

R$4,30 (incluindo cama, comida e enfermagem), e para uma consulta médica R$2,50. 
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valores. Smith (1990, p. 85), já tratava dessas questões como um problema político e de 

forte influência sobre os aspectos econômicos, 

 

[...] Com efeito, em todos os países do mundo — assim acredito — a avareza 

e a injustiça dos príncipes e dos Estados soberanos, abusando da confiança de 

seus súditos, foram diminuindo gradualmente a quantidade real de metal que 

originalmente continham as moedas. 

 

 Keynes (1996), em sua Teoria do juro, do emprego e da moeda, reforça também 

a importância do “estado de confiança” no fluxo de investimento: 

 

O estado de confiança é relevante pelo fato de ser um dos principais fatores 

que determina essa escala, a qual é idêntica à curva da demanda de 

investimento. [...] a priori, a respeito do estado de confiança. Nossas 

conclusões devem fundamentar-se, principalmente, na observação prática dos 

mercados e da psicologia dos negócios (KEYNES, 1996, p. 160).  

 

 Assim, percebe-se que as facilidades econômicas e garantias de transparência 

são complementares, especialmente em uma perspectiva de ética empresarial. Países 

que prezam pela responsabilidade pública, por valores de moral e ética nos negócios, 

faz com que exista a transparência e essa acaba como um instrumento inibidor da 

corrupção, e de garantia de um ambiente de confiança e de menores riscos ao 

investimento, principalmente para o investimento produtivo. Acrescenta-se também que 

isso acaba por influenciar na liberdade política, considerando que na presença dessa 

transparência espera-se maior participação política o que pode induzir e facilitar o 

desenvolvimento. A ausência dessa transparência, porém, pode gerar fraco controle 

social dos gastos públicos e destoante da demanda da sociedade.  

 Nesse contexto, Sen (2010) ressalta que as políticas de reforma financeira 

impostas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) às economias inadimplentes, 

estariam em grande medida relacionadas à falta de abertura e transparência, e também 

pelo envolvimento em escândalos econômicos de determinados setores vinculados a 

procedimentos comerciais sem transparência.  

 Por outro lado, as garantias de transparência constituem também uma via de 

acesso à equidade e eficiência dos serviços públicos, e, portanto redução na privação de 

outras liberdades instrumentais, principalmente segurança protetora e oportunidades 

sociais. A falta de confiança nos serviços públicos pode ocasionar menos participação 

da comunidade em políticas que exijam sua interação e contribuição, haja vista que nas 

relações sociais as pessoas demandam confiança para tomarem decisões, e ao lidar com 
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as instituições, governamental ou privada, buscam a credibilidade como fator decisório 

(SEN, 2010).  

 Diante do exposto, podem ser identificados elementos que contribuem para as 

garantias de transparências, que no caso do Brasil estariam associados à Lei de Acesso 

à Informação e à Lei de Responsabilidade Fiscal. Partindo-se disso, dividiu-se a 

mensuração das garantias de transparência, nessas duas dimensões: (a) Acesso à 

Informação; e (b) Responsabilidade Fiscal. Essas duas abordagens estão, também, em 

conformidade com a legislação internacional relacionada à corrupção e transparência.  

 

a) Acesso à Informação  

 

 Na análise de transparência, o principal instrumento internacional é a Convenção 

das Nações Unidas contra a corrupção aprovada em Assembleia Geral da ONU em 29 

de março de 1996, em Caracas, Venezuela. Internamente o Brasil regulamentou-a 

através do Decreto Legislativo nº 152 de 25 de junho de 2002, sendo promulgada pelo 

Decreto Presidencial nº 4.410/ 2002
34

. Acrescente-se também a isso a Lei 12.527/2011, 

que regulamenta o acesso à informação conforme previsto na Constituição Federal (art. 

5º, inciso XIV), a Lei de Acesso a Informação (LAI). O acompanhamento da 

implantação das convenções e dos compromissos internacionais assumidos pelo país, 

relacionados à prevenção e ao combate a corrupção é feito pela Controladoria Geral da 

União (CGU), conforme Decreto nº 5.658, de janeiro de 2006, cabendo também 

monitorar a aplicação da LAI, conforme previsto pelo Decreto nº 7.724.  

 A CGU possui uma série de ações voltadas para defesa da transparência e 

combate à corrupção, em parceria com organizações da sociedade civil e internacionais. 

Um exemplo disso são as ações de combate à corrupção com o Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) e com “Governo Aberto”, Open Government 

Partnership (OGP), que é uma iniciativa internacional de 2011 que visa difundir e 

incentivar globalmente práticas governamentais transparentes, acesso à informação 

pública e participação social.  

 Em relação à LAI, sua regulamentação deve ser realizada por meio de legislação 

estadual e municipal. Na Bahia, a LAI foi regulamentada pela Lei Estadual nº 

12.618/2012, no entanto, a maioria dos municípios baianos ainda não regulamentou essa 
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 Entende-se aqui que a total transparência seria a ausência da corrupção. De acordo com a Controladoria 

Geral da União (2015), a transparência é o melhor antídoto contra corrupção.  
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lei, conforme previsto pelo §2º do art. 8º da LAI
35

. O mapa da transparência divulgado 

pela CGU é um instrumento de divulgação da informação.  

 Assim, para compor o cálculo do IDL, propõe-se utilizar as informações 

disponibilizadas pela CGU sobre aplicação da LAI nas três esferas de governo, os 

relatórios sobre auditorias e fiscalizações. 

 

b) Responsabilidade Fiscal 

 

 A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) brasileira, Lei Complementar nº 

101/2000, foi aprovada a fim de regulamentar ao previsto no art. 163 da CF/1988, 

incorporando também alguns princípios e normas do FMI, do Tratado de Maastricht, da 

Comunidade Econômica Europeia e Budget Enforcement Act dos Estados Unidos, além 

de outros parâmetros da realidade brasileira (BRASIL, 2015). O art. 1º, no §1º da LRF 

brasileiro estabelece que a gestão fiscal:  

 

[...] pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e 

corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante 

o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 

obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração 

de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e 

mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, 

concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar (BRASIL, 2000). 

 

 Nesse sentido podem-se destacar alguns postulados acerca da gestão fiscal: 

 Ação planejada e transparente; 

 Prevenção de riscos e correção de desvios que afetem o equilíbrio das contas 

públicas; 

 Garantia de equilíbrio nas contas, via cumprimento de metas de resultados entre 

receitas e despesas, com limites e condições para a renúncia de receita e a 

geração de despesas com pessoal, seguridade, dívida, operações de crédito, 

concessão de garantia e inscrição em restos a pagar; 

 A CF/1988, já estabelecia alguns instrumentos de planejamento dos gastos 

públicos, como o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a 
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 Art. 8º § 4ºOs Municípios com população de até 10.000 habitantes ficam dispensados da divulgação 

obrigatória na internet a que se refere o § 2o, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de 

informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B 

da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
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Lei Orçamentária Anual - LOA. Assim a LRF fortalece a atividade de planejamento dos 

gastos públicos e possibilita o controle social por meio de instrumento legal: 

 participação popular na discussão e elaboração dos planos e orçamentos já 

referidos (artigo 48, parágrafo único); 

 disponibilidade das contas dos administradores, durante todo o exercício, para 

consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade; 

 emissão de relatórios periódicos de gestão fiscal e de execução orçamentária, 

igualmente de acesso público e ampla divulgação. 

 Contribuindo para maior transparência e participação, em 2009 foi aprovada Lei 

complementar a LRF, acrescentando ações a fim de assegurar transparência:  

 

I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 

durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 

orçamentárias e orçamentos; II – liberação ao pleno conhecimento e 

acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público; III – adoção de sistema integrado de 

administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de 

qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 

48-A (NR). 

 

 A avaliação das prestações de contas da gestão fiscal das diferentes esferas do 

poder público é competência dos Tribunais de Contas da União, Estaduais e Municipais. 

A não observância da LRF incide em punições fiscais que implicam no cancelamento de 

transferências voluntárias, tanto na contratação como na liberação de convênios já 

contratados (TESOURO NACIONAL, 2015). 

 A partir da LRF, cada aumento de gasto precisa vir de uma fonte de 

financiamento correlata e os gestores precisam respeitar questões relativas ao fim de 

cada mandato, não excedendo o limite legal permitido (TESOURO NACIONAL, 2015).  

 Dentro do sistema dos Tribunais de Contas dos Municípios (TCM), é possível 

verificar se o município teve suas contas aprovadas, e desse modo avaliar se está 

cumprindo a LRF.  

 

3.5 Segurança Protetora  

 

 A segurança protetora segundo Sen (2010) refere-se à “[...] necessidade para 

proporcionar uma rede de segurança social, impedindo que a população afetada seja 

reduzida à miséria abjeta e, em alguns casos, até mesmo à fome e a morte”. Essa rede de 
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segurança protetora engloba disposições institucionais como uma legislação orientada 

para proteção de grupos que possam se encontrar em situação de risco social. 

 Sen (2010) aponta algumas ações que englobariam essa rede de proteção, que 

são: benefícios aos desempregados; suplementação de rendas regulares aos indigentes; 

distribuição de alimentos em período de crises de fome coletiva; e empregos públicos de 

emergência para gerar rendas aos necessitados. Na visão de Sen a segurança protetora 

tem relação direta de complementariedade com as outras liberdades instrumentais. Para 

um governo democrático, com eleições multipartidárias e meios de comunicação sem 

censura, as medidas visando à segurança protetora básica, têm grande probabilidade de 

existir (SEN, 2010). A participação política e o pleno desenvolvimento dos direitos civis 

visam assegurar a prevenção contra desastres econômico (crises financeiras que 

ocasione desemprego em massa) e social (fomes coletivas advindas, por exemplo, de 

um desastre climático, entre outros). Em um país democrático que tenha sua segurança 

social abalada, os governantes são atingidos, pois sofrerão pressão por parte da 

imprensa sem censura, dos partidos de oposição, e da sociedade.  

 Ilustrativamente Sen (2010), faz referência a algumas fomes coletivas que 

ocorreram em países não democráticos, como na China, que no período de 1958 a 1961 

passou por uma das maiores fomes coletiva da história, atingindo 30 milhões de 

pessoas, e mais recentemente no Camboja, na Etiópia e Somália, Coreia do Norte e 

Sudão. Uma crise econômica pode afetar os meios de subsistência das pessoas (privação 

das facilidades econômicas) e sua capacidade de estar bem nutrido, e evitar a morte 

prematura.  

 

Houve fomes coletivas associadas a drásticas alterações nos preços relativos 

de produtos (ou das taxas de salário em relação ao preço dos alimentos) 

provocadas por várias causas, como seca, inundação, um déficit geral de 

empregos, um surto de prosperidade desigual que eleva a renda de alguns, 

mas não a de outros ou até mesmo um medo exagerado da escassez de 

alimentos, que temporariamente eleva os preços, com efeitos devastadores 

(SEN, 2010, p. 214). 

 

 Segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 

(FAO, 2011), entre os anos de 2010 e 2011, o aumento no preço dos alimentos deixou 

quase 70 milhões de pessoas na pobreza extrema. 

 A prevenção de situações inesperadas como fomes coletivas e desemprego é 

possível na presença da democracia. As fomes coletivas “[...] são extremamente fáceis 

de evitar se o governo tentar evitá-las, e um governo em uma democracia 
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multipartidária com eleições e liberdade para os meios de comunicação tem fortes 

incentivos políticos para empenhar-se na prevenção dessas catástrofes” (SEN, 2010, p. 

76).  

 No Brasil, há regiões com histórico de abalo cíclico causado pela fome, tendo 

como principal causa fatores climáticos típicos e a falta de políticas públicas de 

prevenção e proteção. Josué de Castro
36

 na obra Geografia da fome ressalta: 

 

Se o sertão do Nordeste não estivesse exposto à fatalidade climática das 

secas, talvez não figurasse entre as áreas de fome do continente americano. 

Infelizmente, as secas periódicas, desorganizando por completo a economia 

primária da região, extinguindo as fontes naturais de vida, crestando as 

pastagens, dizimando o gado e arrasando as lavouras, reduzem o sertão a uma 

paisagem desértica, com seus habitantes sempre desprovidos de reservas, 

morrendo à míngua de água e de alimentos. Morrendo de fome aguda ou 

escapando esfomeados, aos magotes, para outras zonas, fugindo atemorizados 

à morte que os dizimaria de vez na terra devastada (CASTRO, 1984, p. 175-

176).  

 

 Apesar de destacar a seca como fator de migração da população da região 

Nordeste do país desde a década de 1930, Castro (1984), afirma que o principal fator de 

pobreza não é a seca ou a fome, mas ao arcabouço social. Isso também é observado por 

Sen (2010) quando faz referência à fome que ocorreu na Irlanda (1845 a 1849), que 

exportava alimentos para Inglaterra mesmo passando por fome devastadora. Também a 

fome coletiva que aconteceu em Wollo na Etiópia em 1973, quando mesmo tendo 

alimentos e preços relativamente baixos, os alimentos foram remanejados para áreas 

mais prósperas da Etiópia, devido ao maior poder aquisitivo das pessoas para adquiri-

los. Belik et al. (2001), no estudo sobre políticas de combate a fome no Brasil, fazem 

referência ao período de escassez de alimentos no Brasil, com causas semelhantes às 

citadas por Sen. Segundo esses autores, no ano de 1917 os preços altos foram o estopim 

para a deflagração de manifestações e da primeira greve geral operária do país. A 

revolta estava relacionada à escassez de alimentos e crescentes embarques de alimentos 

brasileiros para o abastecimento de nações europeias em guerra.  

 Recentemente, a crise econômica mundial eclodida em 2008/2009, gerou 

desemprego e segundo dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2011), de 

todos os setores da economia brasileira, os mais afetados foram àqueles dependentes do 

crédito, como os de bens de consumo duráveis. Isso fez com que o setor industrial 

                                                           
36
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reduzisse a produção desencadeando a perda de inúmeros empregos formais. Para 

reduzir os efeitos dessa crise o governo brasileiro prolongou os benefícios do seguro-

desemprego por dois meses para trabalhadores cujos setores de atividade econômica 

tivessem sido gravemente afetados pela recessão (mineração e siderurgia); ampliou o 

Programa Bolsa Família, aumentando também o valor do benefício. Essas são políticas 

que estão fortemente relacionadas à segurança protetora.  

 A partir de tudo isso, pode-se considerar que na proteção social as dimensões 

mais relevantes são: a) Proteção ao desemprego; b) Proteção contra a Insegurança 

alimentar (fomes coletivas); c) Proteção ao Indigente (situação de pessoa abaixo da 

linha de pobreza). 

 

a) Proteção ao desemprego 

 

 Em termos internacionais a Convenção 168/1991 de Promoção do Emprego e 

Proteção Contra o Desemprego, da OIT, foi regulamentada no Brasil pelo Decreto nº 

2.682/1998, destacando-se o art. 5º: 

 

Todo Membro que tiver formulado uma declaração desta índole, em 

aplicação do parágrafo 1 ou do parágrafo 2 deverá, de acordo com o objeto de 

sua declaração e quando as circunstâncias permitirem: a) cobrir a 

contingência de desemprego parcial; b) aumentar o número de pessoas 

protegidas; c) incrementar o valor das indenizações; d) reduzir a duração do 

prazo de espera; e) ampliar a duração do pagamento das indenizações; f) 

adaptar os regimes legais de seguridade social às condições da atividade 

profissional dos trabalhadores em tempo parcial; g) se esforçar para garantir a 

assistência médica aos beneficiários das indenizações de desemprego e a seus 

dependentes, e h) tentar garantir que sejam levados em conta os períodos 

durante os quais são pagas essas indenizações para a aquisição do direito aos 

benefícios da seguridade social e, conforme o caso, para o cálculo dos 

benefícios de invalidez, de idade avançada e de sobreviventes. 

  

 O marco legal da proteção do desemprego no Brasil está na Lei nº 7.998 de 11 

de janeiro de 1990, que regulamenta o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono 

salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), Medida Provisória 665 de 

30 de dezembro de 2014. O Programa de Seguro Desemprego deve também prover além 

de assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado, auxiliá-lo na busca 

ou preservação do emprego, promovendo ações integradas de orientação, recolocação e 

qualificação profissional. Assim existe a transferência de renda e a qualificação para 

recolocação do trabalhador no mercado de trabalho. 



87 
 

 A OIT (2011), ao avaliar a política nacional de emprego brasileira, afirma que o 

seguro desemprego é uma das políticas públicas que poderia ser aprimorada, haja vista 

que apenas trabalhadores do setor formal têm acesso a esse benefício, além disso a 

cobertura em função dos critérios de elegibilidade é muito baixa. Segundo pesquisa 

realizada pela OIT (2011), somente 7% dos desempregados no Brasil são cobertos pelo 

seguro-desemprego, enquanto em outros países da América Latina a cobertura efetiva é 

muito maior, 20% no Chile e 13% na China e Turquia. 

 Além disso, em estudo feito pelo DIEESE (2011), a Pesquisa de Emprego e 

Desemprego (PED), foi apontado que parcela expressiva dos trabalhadores, com 

condições de acessar esse benefício, não o fez, em função da não observância ao 

período de carência, demissão a pedido do empregado e o trabalhador não transitou para 

a situação de desempregado.   

 Diante disso, na segurança protetora, no que se refere à proteção do trabalho, 

consideram-se os aspectos de auxílio financeiro, recolocação do trabalhador e 

facilitação de acesso às unidades de entrada ao requerimento como importantes para 

medir essa liberdade, apontando-se como variáveis: cobertura efetiva (nº de 

desempregados do município que recebeu o benefício); taxa de emprego informal (haja 

vista que permanecendo na situação de desemprego formal os trabalhadores tendem a 

migra para a informalidade); e número de unidades de intermediação para acessar os 

benefícios (Superintendências Regionais de Trabalho e Emprego; Sistema Nacional de 

Empregos (SINE) e Caixa Econômica). 

 

b) Proteção contra a Insegurança alimentar (fomes coletivas) 

 

 No art. 11 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

os Estados participantes devem reconhecer “[...] o direito fundamental de todas as 

pessoas de estarem ao abrigo da fome, adotarão individualmente e por meio da 

cooperação internacional as medidas necessárias”. Para se atingir isso tornam-se 

necessários  

a) Melhorar os métodos de produção, de conservação e de distribuição dos 

produtos alimentares pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e 

científicos, pela difusão de princípios de educação nutricional e pelo 

desenvolvimento ou a reforma dos regimes agrários, de maneira a assegurar da 

melhor forma a valorização e a utilização dos recursos naturais; 
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b) Assegurar uma repartição equitativa dos recursos alimentares mundiais em 

relação às necessidades, tendo em conta os problemas que se põem tanto aos 

países importadores como aos países exportadores de produtos alimentares. 

 No art. 6º da CF brasileira de 1988, a alimentação é ressaltada como um dos 

direitos sociais no país, para tanto há as diretrizes da Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional que busca atingir grupos sociais que tenham privação ou difícil 

acesso na obtenção de alimentos. Os grupos específicos são: 

 Famílias acampadas que aguardam acesso ao Plano Nacional de Reforma 

Agrária; 

 Povos indígenas; 

 Comunidades remanescentes de quilombos; 

 Comunidades de terreiros; 

 Famílias atingidas pela construção de barragens; 

 Famílias de pescadores artesanais; 

 População de municípios que estejam em situação de emergência e/ou 

calamidade pública reconhecida pela Secretaria Nacional de Defesa Civil - 

Ministério da Integração Nacional 

 A principal parceira dessa ação da SESAN é Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB), que fornece os alimentos da cesta básica. Além da CONAB, 

outros órgãos também participam como o Ministério de Desenvolvimento Agrário 

(MDA), Ministério de Pesca e Aquicultura, da Secretária Especial de Políticas da 

Igualdade Racial, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Fundação Nacional de Saúde e Fundação 

Cultural Palmares.  

 Essa ação não é realizada por meio das prefeituras municipais, mas pelos 

parceiros regionais. Isso dificulta a mensuração, haja vista que o balanço social da 

SESAN disponibiliza dados da distribuição de cestas básicas segundo grupos 

populacionais específicos atendidos. 

 Políticas também ocorrem no nível do Ministério da Integração Nacional, por 

meio da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, que busca reduzir os riscos de 

desastre e compreende ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 

recuperação. Essa atuação ocorre de forma multissetorial e nos três níveis de governo 

federal, estadual e municipal - com ampla participação da comunidade. Essa secretaria é 
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organizada sob um sistema denominado de Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(SINDEC), o qual cabe às transferências de recursos para ações de socorro, assistência a 

vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por 

desastre, e sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas. A atuação dessa política 

se fundamenta como proteção contra fomes coletivas, tendo em vista ações preventivas 

legais. 

 No Brasil, a proteção e defesa civil atuam em todo o território nacional e que 

apresenta características regionais adversas, e, portanto, sob condições diferenciadas de 

riscos. De acordo com a SINDEC, os desastres naturais mais prevalecentes são: 

 Região Norte - incêndios florestais e inundações; 

 Região Nordeste - secas e inundações; 

 Região Centro-Oeste - incêndios florestais; 

 Região Sudeste - deslizamento e inundações; 

 Região Sul - inundações, vendavais e granizo. 

 De acordo com a Lei 12. 608/2012, art. 2º, “[...] é dever da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas necessárias à redução dos riscos 

de desastre”,  sendo de competência do município a execução do PNPDEC e incorporar 

as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal. A Bahia tem na Lei 

estadual nº 12.921/2013 a regulamentação da Proteção e Defesa Civil, no entanto 

poucos são os municípios que fizeram sua regulamentação.  

 Assim, sugere-se como medida para a segurança protetora: a) a existência de 

regulamentação municipal para as ações da Proteção e Defesa Civil; b) existência de 

agentes da Proteção e Defesa Civil; c) Distribuição de cestas básicas para grupos 

vulneráveis. 

 

c) Proteção ao Indigente  

 

 A política de transferência de renda está prevista na CF/1988, art. 203: 

 

A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente 

de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: I - a proteção à 

família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; II - o amparo às 

crianças e adolescentes carentes; III - a promoção da integração ao mercado 

de trabalho; IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 

deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; V - a garantia 

de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência 
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e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 

 

 Assim é possível destacar nesse artigo o Inciso V, que trata do benefício à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso. Esse benefício, denominado de Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) foi regulamentado pela Lei nº 8.742/1993 e alterada pela 

Lei nº 12. 435/2011. A gestão do BPC é competência do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no entanto a operacionalização é feita 

através do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). De acordo com o MDS 

(2015), o BPC, é um benefício individual, não vitalício e intransferível, que assegura a 

transferência mensal de um salário mínimo ao idoso, com 65 anos ou mais, e à pessoa 

com deficiência, de qualquer idade, com impedimentos de longo prazo, de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial. Como critério, o beneficiário deve comprovar 

não possuir meios de garantir o próprio sustento, nem sê-lo provido por sua família. A 

renda mensal familiar per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo vigente. Dados 

do MDS para 2012 revelam que o BPC atendeu a 3,6 milhões de beneficiários, sendo 

1,9 milhão de deficientes e 1,7 milhão de idosos.  

 Outra política de transferência de renda, criada pela Lei nº 10. 836/2004 é o 

Programa Bolsa Família, que representa a unificação de procedimentos de gestão e 

execução das ações de transferência de renda do Governo Federal, sendo eles: 

 Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, 

instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001; 

 Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, criado pela Lei n o 

10.689, de 13 de junho de 2003; 

 Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, 

instituído pela Medida Provisória nº 2.206-1 de 6 de setembro de 2001; 

 Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 

2002; 

 Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 

24 de julho de 2001. 

 No programa Bolsa Família os critérios para ser beneficiário são: unidades 

familiares que se encontrem em situação de extrema pobreza; a unidades familiares que 

se encontrem em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua 

composição, gestantes, nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes 
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até 15 (quinze) anos, sendo pago até o limite de 5 (cinco) benefícios por família; o 

benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades familiares que se 

encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza. Estas devem ter idade entre 16 

(dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 (dois) benefícios por 

família. O benefício para superação da extrema pobreza, no limite de um por família, 

destinado às unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, 

cumulativamente: a) tenham em sua composição crianças e adolescentes de 0 (zero) a 

15 (quinze) anos de idade; e b) apresentem soma da renda familiar mensal e dos 

benefícios financeiros previstos nos incisos I a III igual ou inferior a R$70,00 per 

capita. 

 O combate à pobreza é um dos principais objetivos dessa política, bem como o 

combate à fome e à promoção da segurança alimentar e nutricional. Além de reforçar o 

acesso a direitos sociais básicos na área de educação, saúde e assistência social, por 

meio dos condicionantes do programa. Esses condicionantes preveem condições para 

receber o benefício: exame pré-natal, ao acompanhamento nutricional, ao 

acompanhamento de saúde (que envolve está com a carteira de vacinação em dia), 

frequência escolar de 85% em estabelecimento de ensino regular.  

 O Programa Bolsa Família (PBF) é considerado pelos organismos internacionais 

como um poderoso instrumento na erradicação da fome e da pobreza. Segundo a FAO, 

o Brasil conseguiu reduzir o número de pessoas subnutridas em 2 milhões de pessoas no 

último triênio, sendo que ao ampliar o horizonte um pouco mais atrás, no período de 

1990/92 o número de pessoas subnutridas era de 23 milhões, já em 2010/2012 esse 

número passou para 13 milhões.  

 Esses resultados são reconhecidos internacionalmente, tanto que em 2013 o 

governo brasileiro recebeu o prêmio Prêmio Award for Outstanding Achievement in 

Social Security, por conta do Programa Bolsa Família no combate à pobreza e na 

promoção dos direitos sociais da população mais vulnerável do Brasil (IPEA, 2013). 

 Apesar dos resultados desse Programa, existe o ônus fiscal de tais políticas de 

transferência de renda, que inclusive é apontado por Sen (2010). Segundo ele deve 

existir prudência fiscal na política econômica e social em relação aos incentivos, 

avaliando como as provisões públicas devem ser distribuídas por meio do que ele 

denomina de teste dos meios, que pode ser uma saída no equilíbrio do ônus fiscal.  
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 A OIT (2011) mesmo avaliando positivamente as ações de expansão do PBF 

durante no período de crise econômica, 2008/2209, afirmou que pode ser preocupante o 

fato de ¼ da população ser elegível para o programa.  

 Para avaliação da segurança protetora, propõe-se a avaliação dessas variáveis 

no que se refere ao alcance das políticas de transferência de renda, considerando-as uma 

ampliação das capacidades humanas. Dessa forma, a avaliação à Proteção ao Indigente 

se orienta pela efetividade das políticas: a) Benefício de Prestação Continuada (BPC); e 

b) Programa Bolsa Família (PBF). 
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4 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE 

 

 

 Nesta parte do trabalho busca-se estruturar um modus operandi para o 

desenvolvimento baseado no conceito de liberdade, anteriormente trabalho em uma 

perspectiva teórico-metodológica, delineando-se para as liberdades instrumentais as 

variáveis consideradas, na perspectiva aqui analisada, como sendo mais relevantes para 

a composição de um índice. Dessa forma traça-se a seguir um modelo para a 

mensurabilidade do desenvolvimento na ótica de Sen. 

 O processo de avaliação do desenvolvimento, a partir da abordagem das 

capacidades, pode ser feito de duas maneiras. A primeira, por meio da mensuração dos 

funcionamentos (o que uma pessoa realmente faz). A segunda, pela avaliação do 

conjunto capacitário de alternativas que as pessoas têm (as oportunidades reais). Apesar 

de apresentarem diferentes tipos de informação, no primeiro caso a avaliação recai 

sobre aquilo que as pessoas fazem, enquanto no segundo sobre o que a pessoa é 

realmente livre para fazer, essas duas formas de avaliação podem ser combinadas (SEN, 

2010). 

 Na tentativa de vislumbrar um indicativo de desenvolvimento a partir das 

liberdades instrumentais, acredita-se que a combinação entre os funcionamentos 

realizados e o conjunto capacitório, seria a mais adequada. Tendo em vista que uma 

avaliação mais completa exigiria conhecer não somente aquilo que as pessoas fazem, 

mas também aquilo que tem oportunidade de fazer ou ter, caso deseje. 

 Amartya Sen (2010, p. 113), aponta três abordagens práticas, como alternativa 

para considerar na tentativa de mensuração, que são: 

1) Abordagem direita; 

2) Abordagem Suplementar; 

3) Abordagem indireta. 

 A abordagem direta seria o modo mais imediato e radical de fazer a 

incorporação das considerações sobre capacidades na avaliação. Consiste segundo Sen 
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(2010, p. 113), em “examinar diretamente o que se pode dizer sobre as vantagens 

mediante o estudo e a comparação de vetores de funcionamentos ou capacidades”.  

 Essa abordagem possui três variações, a “comparação total”, que é realizada por 

meio de um ranking de todos os vetores comparados entre si, em relação à pobreza ou 

desigualdade, além de qualquer outro estudo. Essa é a mais ambiciosa de todas as 

variações, considerando a dificuldade que exige. O “ranking parcial”, que a comparação 

de alguns vetores em relação a outros, sem a exigência de completitude do ranking 

avaliatório. E a “comparação de capacidade distinta”, que refere-se a comparação de 

alguma capacidade específica escolhida como foco, sem vislumbrar a completitude da 

cobertura.  

 A avaliação de “capacidade distinta”, segundo Sen (2010), existe quando se 

concentra em apenas uma capacidade, como por exemplo, uma das liberdades 

instrumentais, ou ainda apenas uma das variáveis como participação política. Para o 

autor mesmo a análise de apenas uma capacidade pode ser extremamente esclarecedora. 

 Em relação à abordagem suplementar, é considerada um pouco menos radical, 

“envolve o uso contínuo de procedimentos tradicionais de comparações interpessoais no 

espaço das rendas, porém suplementando-os com considerações sobre capacidades 

(frequentemente de maneiras muito informais)” (SEN, 2010, p. 114). Essa 

suplementação pode enfocar nas comparações diretas dos próprios funcionamentos ou 

variáveis instrumentais, sem considerar a renda, haja vista a sua influência na 

determinação das capacidades.  

 Já a abordagem indireta é considerada mais pretenciosa do que a abordagem 

suplementar, entretanto, permanece estabelecida no espaço das rendas, de forma 

ajustada. Segundo Sen (2010, p. 115), “[...] os níveis de renda familiar podem ser 

ajustados para baixo pelo analfabetismo e para cima por altos níveis de instrução, e 

assim por diante, para torna-los equivalentes em termos de realização de capacidade”. 

Tal abordagem está relacionada ao que se denomina como “escala de equivalência”. 

Apesar de parecer mais simples em relação à abordagem direta, a indireta requer um 

exercício de avaliação dos valores de renda equivalente, considerando o modo como 

esta influencia as capacidades relevantes, já que as taxas de conversão dependem da 

motivação implícita na avaliação das capacidades. 
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4.1 Construção do Índice de Desenvolvimento como Liberdade (IDL) 

 

 O IDL está estruturado no conceito das liberdades, sendo construído a partir de 

cinco indicadores traçados na obra de Amartya Sen: Liberdades Políticas (LP), 

Facilidades Econômicas (FE), Oportunidades Sociais (OS), Garantias de Transparências 

(GT), e Segurança Protetora (SP). A proposta aqui é que seja mensurado por meio de 

média simples da soma dos elementos constituintes de cada variável, aqui denominado 

de indicadores. Isso se deve a forte inter-relação entre as liberdades, haja vista a 

importância conjunta das liberdades para que uma região possa atingir um patamar de 

desenvolvimento de bem estar social mais ampla. Dessa forma propõe-se que o seu 

cálculo seja dado pela seguinte fórmula: 

 

IDL = (LP + FE + OS + GT + SP )/5 

 

Para cada indicador são definidos seus elementos/variáveis componentes. A fim 

de estabelecer um padrão, assume-se que o valor esteja em um intervalo entre 0 (zero) e 

1 (um). Após a definição de cada um desses indicadores passa-se para a etapa de 

construção do IDL. O IDL também assumiria valor também nesse mesmo intervalo, 

sendo que quanto mais próximo de 0 o desenvolvimento seria classificado como pouco 

satisfatório, enquanto valores próximos a 1 indicariam que o desenvolvimento atingido 

encontra-se em nível satisfatório, permitindo à região atingir maior bem estar social.  

Para definição de um índice, de acordo com Kubrusly (2001, p. 108), “[...] é 

necessário primeiramente selecionar variáveis, e posteriormente ponderá-las”. Aponta 

duas técnicas de análise multivariada
37

 para ponderá-las: análise fatorial usada para 

seleção das variáveis e análise dos componentes principais. Nesse sentido, sugere-se 

que se utilize dessas técnicas na aplicação do IDL, da seguinte forma: 

ij

I

ixaIj   

em que, ijx , é valor da i-ésima variável observada para o j-ésimo objeto; ia , é o peso da 

i-ésima variável (importância da variável na construção do índice). 

A fim de realizar o cálculo do IDL delineado de forma teórica, faz-se uma 

construção de componentes dos indicadores e fonte, ajustado para a realidade brasileira 

                                                           
37

 Conforme Pereira (2004, p. 102), a análise multivariada “é a rigor qualquer abordagem analítica que 

considere o comportamento de muitas variáveis simultaneamente”. 
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(Quadro 6). Embora a definição de variáveis para compor cada indicador que irá gerar o 

IDL permite a mensuração do desenvolvimento a partir desse instrumento. 
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Quadro 6 – Proposição de indicadores para composição das liberdades instrumentais na composição do IDL aplicado à realidade brasileira 

INDICADORES COMPOSIÇÃO FONTES E DADOS 

1) Liberdades 

Políticas (LP) 

(a) Processo Eleitoral:  

 Pluralismo Político:  

[(nº de partidos para vereador/nº partidos no estado)+( nº de 

partidos para prefeito/nº partidos no estado)]/2.  

Dados acessados em 06/09/2014. 

 Participação da Mulher: 

(nº de mulheres candidatas)/(nº de homens candidatos). 

 Comparecimento: 

(nº de eleitores que compareceram a votação em 1º turno/nº de 

eleitores cadastrados). 

 Crime eleitoral 

 

Ano de referência 2012 (Eleições Municipais) 

Fonte: Tribunal da Justiça Eleitoral, 2014 – Disponível em: 

http://www.tse.jus.br/ 

eleicoes/ 

estatísticas/estatisticas-eleicoes-2012 

 

 

(b) Participação Política:  

 Filiação política  

(nº de pessoas filiadas/nº de eleitores cadastrados) 

 Conselhos Municipais 

(nº de conselhos municipais existentes/ nº de conselhos obrigatórios 

 Org. da Soc. Civil: 

Nº de organizações existentes no município 

 

Filiação Política – Referência 2014. Fonte: Tribunal da Justiça 

Eleitoral, 2014 – Disponível em: 

http://www.tse.jus.br/partidos/filiacao-partidaria/relacao-de-

filiados.  

 

Conselhos Municipais – Referência 2014. Fonte: Perfil dos 

Municípios, IBGE, 2013. – Disponível em:  

http://www.ibge.gov.br/munic 

2013/?uf=29&nome=&x=59&y=16.  

 

Org. da Soc. Civil – Fonte: Ministério da Justiça – Disponível em: 

http://portal.mj.gov.br/main.asp 

?View=%7BAFE5E30D-EE44-4EC7-B535-10F6F53FC483%7D. 
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(c) Liberdade de Expressão (variável dummy) 

 Jornalismo; 

 Comunicação Rádio e TV 

 

2

2

2

1

1





























X

LE  

 

X1 – nº de estab. da ativ de jornalismo e correlacionados. no 

município; 

Y1 – nº de estab. da ativ de jornalismo e correlacionados. no Estado. 

 

X2 = nº de esta. da ativ. de Rádio e TV no município; 

Y2= nº de esta. da ativ. de Rádio e TV no Estado; 

 

Atividades relacionadas a Imprensa e acesso a informação 

conforme CNAE 2.0 classes - Rais: 

 Jornalismo e correlacionados 

 Comércio Varejista de Livros, Jornais, Revistas e Papelaria 

 Edição de Jornais 

 Edição de Revistas 

 Edição Integrada à Impressão de Jornais 

 Impressão de Jornais, Livros, Revistas e Outras Publicações 

Periódicas 

 Meios de Comunicação Rádio e TV 

 Atividades de Rádio 

 Atividades de Televisão Aberta 

Ano Base: 2013. 

Ministério do Trabalho – RAIS, 2015.  

Disponível em: http://bi.mte.gov.br/bgcaged/rais.php.  

 

2) Facilidades 

Econômicas (FE) 

 

(a) Condições de Mercado 

Funcionamentos: 

- Diversificação de setores (abrangência de setores da economia 

conforme a classificação internancional- International Standard 

Industrial Classification of All Economic Activities, Rev.3, que no 

caso do Brasil é a CNAE 2.0); 

-Nº de empresas por setor (existem monopólios?); 

Capacidades: 

- Carga tributária; 

- Taxa de Juros para crédito; 

Fontes: 

http://unstats.un.org/unsd/cr/registry/ 

regcst.asp?Cl=2&Top=2&Lg=1 

 

Rais – Estabelecimentos 

IBGE – Cadastro de Empresas 

Banco Central 

CADE 

Prefeituras Municipais 
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-Linhas de financiamento específicas para os setores; 

-Nº de agências bancárias ou correspondentes bancários; 

-Existência de órgão específico para defesa do consumidor no 

município; 

-Existência de crime a concorrência. 

 

(b) Emprego 

-Privação da liberdade de procura de um trabalho de forma livre e 

segura (Existência de denúncias de trabalho escravo, conforme 

definido pela OIT, no município ) + (nº de acidentes de trabalho) 

- Privação da liberdade trabalho, por meio do trabalho infantil 

(existência de denúncias de crimes de trabalho infantil); 

- Privação da Liberdade da Mulher: 

HEA

TOH
MEA

TOM

PLM   

PLM = Privação da mulher de procurar emprego 

TOM=Taxa de Ocupação da Mulher 

MEA=nº de mulheres economicamente ativas 

TOH= Taxa de Ocupação dos Homens 

HEA=nº de Homens Economicamente Ativos 

MTE- Grupo de Fiscalização Móvel  

http://portal.mte.gov.br/trab_escravo/grupo-de-fiscalizacao-

movel.htm 

Mapa do Trabalho Escravo no Brasil  

http://confins.revues.org 

/7777?lang=pt#tocto1n1 

SITI – Sistema de Informação sobre Focos de Trabalho Infantil – 

1.0 

http://sistemasiti.mte.gov.br/ 

 

IBGE – Censo demográfico 2010 – Estatística de Gênero 

http://www.ibge.gov.br/apps/snig/ 

v1/index.html?loc=0 

(c) Rendas 

 

I
Y

X
R 

















 

R= Renda 

Fonte: Censo demográfico (IBGE) 

            Salário Real (IPEADATA) 

Índice de Gini Municipal (IBGE) 

Rendimento http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/ 

tabela/ 

listabl.asp?z=cd&o=19&i=P&c=4004 
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X= Soma dos rendimentos médios 

Y= Salário mínimo Real 

I= Índice de Gini do município 

 

 

 

3) Oportunidades 

Sociais (OS) 

 

(a) Saúde 

-Acesso a serviço de saúde; 

-Cobertura médica; 

-Existência de Saneamento básico (cobertura no município); 

-Acesso a Água tratada; 

-Subnutrição; 

-Morte Prematura; 

-Mulheres Faltantes (existência desse fenômeno no município).
38

. 

Fontes; 

Secretária de Saúde do Estado e do Município 

IBGE – Pesquisas (POF/PNAD) 

FAO – Segurança Alimentar  

PNAD 

(b) Educação 

-Frequência escolar; 

-Tempo de estudo; 

-Oferta de vagas proporcionais; 

-Nº de professores por quantidade de alunos; 

-Nº de professores com qualificação continuada em relação ao nº 

total de professores; 

-Remuneração do professor.  

 

PNUD – IDHM 

Ministério da Educação; 

INEP; 

PNAD 

Secretária da Educação 

 

4) Garantias de 

transparências 

(GT) 

 

(a) Acesso à Informação 

-Verificação da aplicação da LAI em cada município, conforme 

critérios previstos pelo art.8º sobre a disposição das informações: 

 registro das competências e estrutura organizacional, 

endereços e telefones das respectivas unidades e horários de 

atendimento ao público;  

- A Corregedoria Geral da União (Mapa da Transparência, com 

dados municipais): 

http://www.cgu.gov.br/assuntos/ 

transparencia-publica/brasil-transparente/mapa-trasnparencia 

- Sites dos Municípios  

 

                                                           
38

 De acordo com Amartya Sen (2010, p.141), refere-se a “terrível fenômeno da excessiva mortalidade e taxas de sobrevivência artificialmente mais baixas para as mulheres 

em muitas partes do mundo”.  
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 registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos 

financeiros;  

 registros das despesas;  

  informações concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a 

todos os contratos celebrados;  

 dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 

projetos e obras de órgãos e entidades; e  

  respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 

 Sítio oficial contendo essas informações. 

Observação: Os municípios Art. 8º § 4º Os Municípios com 

população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 

divulgação obrigatória na internet. 

 

(b) Responsabilidade Fiscal 

 

Aprovação do Relatório de Prestação de Contas conforme 

pontuação: 

 Aprovada: 1,0; 

 Aprovada com ressalva: 0,5; 

 Rejeitada: 0,0 

 

-Tribunal de Contas do Município; 

 

http://www.tcm.ba.gov.br/TCM 

/Index.aspx 

5) Segurança 

Protetora 

(SP) 

 

a) Proteção ao desemprego: 

- Cobertura efetiva do Seguro Desemprego (nº de desempregados 

do município que recebeu o benefício);  

- Taxa de emprego informal  

- Intermediação (nº de unidades de intermediação)  

Ministério do Trabalho e Emprego/Caixa Econômica Federal/ SINE 

http://portal.mte.gov.br/seg_desemp/seguro-desemprego.htm 

 

Pesquisa Mensal do Emprego – IBGE 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica 

/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/ 

 

b) Proteção contra a Insegurança alimentar (fomes coletivas); 

- a existência de regulamentação por lei municipal que preveja as 

ações da Proteção e Defesa Civil;  

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

http://www.mds.gov.br/segurancaalimentar/cestas-de-

alimentos 
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- a existência de atuação de agentes da Proteção e Defesa Civil;  

- Distribuição de cestas básicas para grupos vulneráveis. 

DataSocial - MDS 

http://aplicacoes.mds.gov.br 

/sagirmps/METRO/metro.php?p_id=4 

Secretária Nacional de Proteção e Defesa Civil 

http://www.integracao.gov.br/web/guest/projeto-mapeamento 

 

c) Proteção ao Indigente  

- Benefício de Prestação Continuada (BPC);  

- Programa Bolsa Família (PBF). 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/beneficiosassistenciais/bpc 

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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5 APLICANDO A ANÁLISE NA CONSTRUÇÃO DO INDICADOR DE 

LIBERDADE POLÍTICA (ILP)  

 

 

 Considerando o que foi exposto anteriormente a respeito do Indicador de 

Liberdade Política (ILP), descrito no Quadro 8, neste item é apresentado o cálculo do 

ILP, obtido por média aritmética simples de três componentes: (a) Processo Eleitoral; 

(b) Participação Política  (c) Liberdade de Expressão, conforme variáveis descritas no 

Quadro 9. Partindo-se disso, o ILP é dado por: 

 

ILP = a + b + c /3  

 

 O exercício de aplicação desse indicador, não considerou todas as variáveis 

apontadas neste estudo, tendo em vista as considerações feitas ao longo do trabalho. 

Algumas variáveis não foram incluídas em função que no período de levantamento de 

dados, as informações estavam bloqueadas durante o período eleitoral de 2014, ademais 

a maioria das prefeituras não disponibilizam informações atualizadas sobre as variáveis 

componentes do cálculo aqui proposto.  A descrição da composição do indicador como 

foi calculado está apresentada no Quadro 9.  

 

Quadro 9 – Descrição do Indicador de Liberdade Política (ILP) 

(a) Processo Eleitoral (b) Participação 

Política 

(c) Liberdade de Expressão 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

J  
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CM= não calculado 

 

CP= não calculado OSC= não calculado - 

CE= não calculado - - 

Fonte: Tribunal da Justiça 

Eleitoral  

Ano referência: 2012 

Fonte: Tribunal da Justiça 

Eleitoral 

Ano referência: 2012 

Fonte: Ministério do Trabalho 

(RAIS)  

Ano referência: 2014 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Nota: Participação da Mulher (PM), Pluralismo Político (PP), Comparecimento (CP), Crime Eleitoral 

(CE), Conselho Municipal (CM), Filiação Política (FP), Organização da Sociedade Civil (OSC).  

 

 Para este estudo, a mensuração da liberdade de expressão, tendo em vista a 

abstração inerente a esse conceito, e considerando que  no Brasil as pessoas têm 

garantido o direito de livre expressão do pensamento, por si só não é suficiente para 

promoção da liberdade política. Tal perspectiva é muito mais ampla e precisa ser mais 

bem discutida e abrangente, incluindo os diversos meios eletrônicos que a sociedade 

dispõe para expor o pensamento. Assim, no exercício de aplicação do ILP 

consideraram-se os meios formais de expressão, que são os estabelecimentos vinculados 

à esfera jornalística e de rádio e televisão. 

 O Estado da Bahia foi escolhido para aplicação teste do ILP, considerando a sua 

extensão territorial de 564.733,081 Km² (terceiro maior estado em extensão), 

abrangendo uma população de 14.016.906 milhões de pessoas (cerca de 7% da 

população nacional), com uma distribuição ambiental, social e econômica diversa em 

seus 417 municípios (IBGE, 2014). Essas características possibilitam retratar aspectos 

políticos distintos dentro da perspectiva de liberdade que se desejou analisar, 

considerando as várias realidades sociais que o país também possui e assim servindo 

como espaço amostral em certa medida. Em termos de indicador de desenvolvimento 

humano a Bahia é o 22º do ranking do IDH para os Estados brasileiros (0,66), tem como 

dimensão de melhor desempenho a longevidade e pior a dimensão educação. Por outro 

lado, de acordo com o IBGE (2014) a Bahia possui o 8º estado com maior PIB e 21º no 

caso do PIB per capita.  

RT  

 

PP 
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A aplicação do ILP, para os municípios do estado da Bahia apresentaram um 

resultado geral médio de 0,17 estando mais próximo de uma situação de baixa liberdade 

política, considerando que o indicador vária de 0 a 1, sendo mais próximo de 0, menor 

liberdade política, já no caso de mais próximo de 1, maior liberdade política. Entre as 

dimensões analisada pelo indicador, o componente liberdade de expressão foi o que 

apresentou pior desempenho. Importante destacar que esse indicador é considerado uma 

variável dummy já que tomou como referência a existência de estabelecimentos voltados 

para disseminação da informação, aqui denominado de liberdade de imprensa (Tabela 

2).  

 Dentre os municípios analisados, Salinas da Margarida foi o que apresentou 

melhor desempenho, considerando o ranking final do ILP, a partir de uma média 

aritmética simples das três dimensões. Esse é um município que possui 15.171 

habitantes, localizado no sul do Recôncavo Baiano. Tal resultado reflete o grande 

número de eleitores filiados a partidos políticos em relação à população de eleitores. No 

entanto, a liberdade de imprensa é praticamente nula. De acordo com o Atlas do 

Desenvolvimento Humano (2010) o IDH de Salinas é 92º do estado (0,617).  

 Salvador encontra-se ocupando a 2ª posição, e diferentemente do observado em 

Salinas, o indicador de pior desempenho foi à participação política, no entanto o 

processo político apresenta um bom resultado.  

 A desagregação do IDL aponta que Salinas da Margarida, em relação aos outros 

munícipios apresentados na Tabela 2, possui a 4ª posição em termos de participação da 

mulher (0,5316), ou seja, de todos os candidatos a vereadores no munícipios mais da 

metade foram mulheres. Outra variável que contribuiu para o desempenho desse 

município foi a filiação política, única variável considerada nesse estudo no âmbito da 

participação política. O resultado dessa variável demonstra que dos eleitores 

cadastrados no município, 60% são filiados a partidos políticos (Tabela 2A). 

 No caso de Salvador, a partir da desagregação do indicador, é possível observar 

que a capital teve melhor desempenho apenas no que se concerne o pluralismo político 

(0,8621), representando que 86% dos partidos que existem no estado, concorreram a 

vagas de vereador, o que colaborou para o bom desempenho em no que se refere ao 

processo eleitoral, tendo em vista que o resultado em relação a participação mulher foi 

de apenas 0,4464, o que representa uma participação relativamente pequena (Anexo 2). 



106 
 

 

Tabela 2 – Ranking dos dez primeiros municípios do ILP, Bahia, 2015 

Municípios 
Processo 

Eleitoral 

Participação 

Política 

Liberdade de 

Expressão 
ILP 

Salinas da Margarida 0,40375 0,60634 0,00030 0,33680 

Salvador 0,65424 0,05491 0,18423 0,29779 

Candeias 0,69156 0,12027 0,00015 0,27066 

Feira da Mata 0,43319 0,32848 0,00030 0,25399 

Lajedão 0,50136 0,25650 0,00045 0,25277 

Itabuna 0,60449 0,11496 0,03041 0,24995 

Feira de Santana 0,60136 0,05412 0,06277 0,23942 

Lauro de Freitas 0,60198 0,08472 0,02619 0,23763 

Ubatã 0,55711 0,15100 0,00301 0,23704 

São F. do Conde 0,48589 0,21487 0,00090 0,23389 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 Dos dez municípios que apresentam melhor desempenho, cinco estão na 

Mesorregião Metropolitana de Salvador, sendo as quatro primeiras posições estão nessa 

região. Por outro lado, dos dez municípios com pior desempenho, seis encontram-se na 

Mesorregião Centro Sul Baiano (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Indicador de Liberdade Política, por Mesorregiões, Bahia, 2015 

Mesorregião 
Processo 

Eleitoral 

Participação 

Política 

Liberdade de 

Expressão 
ILP 

Centro Norte Baiano 0,38477 0,10496 0,00212 0,16395 

Centro Sul Baiano 0,37781 0,10497 0,00161 0,16146 

Extremo Oeste Baiano 0,38686 0,11586 0,00134 0,16802 

Metrop. de Salvador 0,43715 0,12640 0,00693 0,19016 

Nordeste Baiano 0,39020 0,10730 0,00148 0,16632 

Sul Baiano 0,40696 0,12055 0,00212 0,17654 

Vale do São Francisco 0,39703 0,11616 0,00272 0,17197 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Esse trabalho teve como objetivo traçar uma proposta inicial de ampliação da 

perspectiva de desenvolvimento por meio da construção de um índice de 

desenvolvimento baseado na concepção de Desenvolvimento como Liberdade do 

economista indiano Amartya Sen. Essa perspectiva busca colocar a liberdade como fim 

principal do processo de desenvolvimento, ou seja, desenvolvimento como expansão 

das liberdades substanciais das pessoas. 

 A proposta apresentada tem como fundamento a abordagem das capacidades de 

Sen, relacionada às oportunidades reais que as pessoas têm de viver a vida que 

valorizam e tem razão de valorizar. Essa abordagem pressupõe uma avaliação pluralista 

do progresso humano, em contraposição a visão singular de desenvolvimento atrelada 

ao PIB ou PNB, que ao longo da historia foi prevalecente, colaborando para existência 

de inúmeros indicadores de desenvolvimento (além do próprio produto interno bruto), 

tomando como referência a renda per capita. A partir da abordagem das capacidades 

foram surgindo índices buscando integrar outras dimensões as mensurações do 

desenvolvimento, além da renda. Exemplo disso é o IDH, que inclui as dimensões de 

conhecimento e longevidade e o Índice Multidimensional da Pobreza, aliado aos 

relatórios de desenvolvimento humano publicado anualmente pela PNUD, vem 

apresentando uma análise muito mais abrangente em relação ao desenvolvimento 

humano.  

 Apesar desses novos indicadores, ainda percebe-se a necessidade de um 

instrumento de avaliação que inclua algumas capacidades e funcionamentos essenciais, 

tais como a participação política, a liberdade procurar emprego, de ter acesso ao 

mercado de bens e serviços com preços relativos justos, dentre outras variáveis. Com 

isso, a proposta do índice apresentada nesse trabalho, engloba as liberdades 

instrumentais indicadas por Sen (2010), liberdade política, facilidades econômicas, 

oportunidades sociais, segurança protetora e garantias de transparência, considerando 

que estas seriam meios para as liberdades substanciais que as pessoas valorizam.  
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 A concepção da proposta do IDL considerou na sua abordagem das capacidades, 

tanto aspectos dos funcionamentos realizados, bem como conjunto capacitório, 

orientando-se pela existência de um marco legal e políticas públicas, bem como no que 

efetivamente foi obtido.  

 A ideia de liberdade política como caminho para o progresso humano já existe 

há muito tempo entre os filósofos e cientistas sociais, entretanto ganhou força a partir 

dos ideais do Iluminismo, que fizeram renascer o sentimento de liberdade. Amartya Sen 

coloca em evidência a liberdade política, como fator chave para o processo de 

desenvolvimento humano, principalmente papel promotor do desenvolvimento. 

Segundo ele governos democráticos, em que a participação política, a imprensa livre 

sem censura e a liberdade de expressão é prevalecente, tendem a ter maiores incentivos 

para promover o bem estar social, haja vista que dependem da aprovação popular para 

permanecerem no poder, o que não acontece com governos autoritários.  

 A análise dessa liberdade instrumental, no que concerne a realidade legal, aponta 

uma evolução no Brasil no final da década de 1980, principalmente com a Constituição 

Federal de 1988, instituindo um Estado Democrático, saindo de um longo período de 

ditadura militar, para uma república federativa democrática. Segundo ela “todo poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Nesse 

sentindo o primeiro ponto observado foi o direito do voto, que no Brasil é obrigatório, o 

que para algumas abordagens, pode ser considerando uma privação do direito a 

liberdade política, entretanto, conforme foi apresentado não existe uma visão 

prevalecente. Amartya Sen ressalta a importância do voto secreto como um importante 

instrumento para manutenção da liberdade de expressão e oposição política. Ademais, 

destaca-se o esforço da legislação brasileira para ampliar a participação da mulher na 

política, por meio da Lei eleitoral.  

 Em relação à participação política o Brasil, destaca-se a Lei da “Ficha Limpa” e 

Lei das Condições de Inelegibilidade, com origem em campanha da fraternidade da 

igreja católica e de movimentos sociais, pelo uso da liberdade de participação política. 

Outro instrumento em favor da participação política que também é previsto pela 

constituição federal são os conselhos, municipais, estaduais e federais. No entanto, nem 

todos têm poder deliberativo, e não são obrigatórios, salvo no âmbito da educação, 

saúde e meio ambiente, que são condicionantes para o acesso a fundos e 

financiamentos, pelo poder administrativo. 



109 
 

 No caso da liberdade de expressão, a CF prevê a liberdade de pensamento e de 

expressão. Além do mais, com o advento da rede mundial de comunicação, a internet, as 

pessoas por meio de redes sociais, sites, fóruns de discussões e blogs, podem exercer a 

sua capacidade de expressão, o que não acontece em alguns governos autoritários. 

Porém, ainda não existe no país uma lei que regule a imprensa, o que representa um 

atraso nesse âmbito.  

 A partir da obra de Amartya Sen, inicialmente optou-se por centrar a liberdade 

política nas dimensões: Processo Eleitoral; Participação Política; e Liberdade de 

Expressão.  

 No que concerne às facilidades econômicas, considerando a importância do 

mercado para o pleno acesso a oportunidades econômicas e intitulamentos, optou-se por 

definir como dimensões de análise: as Condições de mercado; Emprego; e Rendas. 

 A análise da realidade brasileira em relação à dimensão facilidades econômicas 

demonstrou a existência de um forte aparato legal em defesa da concorrência. 

Destacando também, que com a redemocratização e o processo de privatização de 

setores importantes, tornou necessária a criação de agências de regulação, ponto 

relevante, apesar de não se ter instrumentos para analisar a efetividade das ações dessas 

agências. Em relação ao mercado de trabalho, a CF garante vários direitos do 

trabalhador, prevendo inclusive a promoção de incentivos para participação da mulher e 

o combate à discriminação por gênero, raça, cor e etnia, entretanto, a aplicação da 

legislação, ainda enfrenta desafios, principalmente pelos assédios moral e sexual. A Lei 

também protege a criança contra o trabalho infantil e o trabalho escravo, porém a 

denúncia e a fiscalização em áreas mais afastadas, principalmente na área rurais, sofrem 

“desvios” pela impunidade e lentidão dos mecanismos jurídicos. Em relação à renda, a 

Constituição também prevê a instituição de um salário mínimo para o trabalhador possa 

ter acesso aos principais direitos sociais, no entanto, conforme aponta o DIEESE, esse 

salário oficial, porém ainda está distante do valor realmente necessário para atender a 

todas as demandas previstas na CF. 

 A reflexão sobre liberdade instrumental, oportunidades sociais, a partir da 

discussão realizada por Sen (2010), considerou apenas duas dimensões: a educação; e a 

saúde. No entanto, é importante salientar, que essas são dimensões básicas, um estudo 

mais aprofundado deverá incluir dimensões de segurança alimentar (capacidade de estar 

bem nutrido), habitação e segurança pública.  
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 A realidade brasileira no que concerne às oportunidades sociais, no âmbito da 

educação e a saúde, aponta uma evolução após a promulgação da Constituição Federal 

de 1988. Na educação a Lei de Diretrizes e Base, é reconhecida como um marco legal 

da educação no país, colocando-a como dever do estado, da família e da sociedade, com 

foco na promoção da igualdade e da ampliação do acesso. Nesse sentindo, ressaltam-se 

as políticas voltadas para ampliação do acesso ao ensino superior, Prouni e FIES. 

Entretanto, o desafio do ensino básico ainda é grande, necessitando de uma 

transformação, que é a proposta do novo Plano Nacional de Educação construído com 

grande participação da sociedade. Em relação à saúde, mais uma vez destaca-se a 

CF/1988, que coloca essa demanda social como dever também do estado. Antes dessa 

constituição as políticas públicas de saúde eram voltadas apenas para o trabalhador 

formal, a partir desse marco legal a saúde é reconhecida como política pública 

universal, organizada por meio da instituição do Sistema Único de Saúde, que na sua 

concepção orienta-se pela democratização do acesso. Apesar disso existe uma forte 

crítica à eficiência desse sistema. No que se concerne à capacidade de acesso à saúde, 

destaca evolução dos programas de prevenção por meio de campanhas de vacinação e 

de conscientização, reduzindo de forma drástica a incidência de doenças como sarampo 

e malária, bem como a atenção básica reduzindo os distanciamentos com a população.  

 As garantias de transparência conforme tratado é um importante instrumento 

para a existência de outras liberdades, especialmente políticas e facilidades econômicas, 

pois inibem a corrupção que é um dos aspectos mais prejudiciais ao desenvolvimento 

das nações. No Brasil essa liberdade instrumental possui dois importantes marcos 

legais, a Lei de acesso à informação e a Lei de Responsabilidade fiscal. Com isso a 

escolha de variáveis foi distribuída nessas duas dimensões: acesso à informação e 

responsabilidade fiscal.  

 Por fim, a Segurança Protetora é salientada nas três dimensões: a) Proteção ao 

desemprego; b) Proteção contra a Insegurança alimentar (fomes coletivas); c) Proteção 

ao Indigente (situação de pessoa abaixo da linha de pobreza). O Brasil, em relação à 

proteção do desemprego, tem como marco legal a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono salarial e institui o 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), fundamentada no auxílio financeiro e na 

qualificação para recolocação no mercado de trabalho. Em relação à segunda dimensão, 

que se refere à situação de risco social de insegurança alimentar em períodos de crise, 

foram identificados os programas de distribuição de cestas básicas pelo MDS, com foco 
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em grupos sociais vulneráveis específicos e as ações da Secretária de Proteção e Defesa 

Civil, voltado para ações impostas principalmente pela imposição climática das cinco 

regiões brasileiras, desde inundações á períodos longos de seca, garantindo acesso a 

alimentação, água potável e outros materiais básicos. 

 A partir das reflexões realizadas em torno das liberdades instrumentais, foi 

elaborado um quadro de composição de cada indicador, suas possíveis dimensões e 

variáveis de composição. Importante destacar que a mensuração de variáveis com 

aspectos qualitativos representa um grande desafio. É preciso considerar a necessidade 

de uma maior discussão acerca da escolha das variáveis, principalmente no que se refere 

às facilidades econômicas e oportunidades sociais, essa última ainda não foi possível 

abordar nesse trabalho, aspectos de segurança alimentar (estado nutricional), habitação e 

segurança pública.  

Como exercício de experimentação, foi aplicado o Indicador de Liberdade 

Política (ILP), que não incluiu algumas variáveis previstas, tais como crime eleitoral, 

conselhos municipais e a variável organização da sociedade civil, superficial a análise. 

Dessa forma, preliminarmente pode-se inferir que há uma tendência de maior liberdade 

política em regiões mais próximas à região metropolitana de Salvador, possivelmente 

por ser um centro político do estado e de maior participação da população, gerando os 

resultados observados no indicador de liberdade política. 

 O processo político e a participação foram as variáveis com melhor desempenho 

na média do estado da Bahia. No entanto, a liberdade de expressão (liberdade de 

imprensa) apresentou o pior desempenho, o que retrata a concentração dos meios de 

comunicação em grupos familiares tradicionais em nível estadual. 

 Os resultados para a liberdade de expressão apresentaram valores muito 

próximos a zero, considerando a não inclusão de meios mais modernos de expressão da 

sociedade pela dificuldade de informações a esse respeito. Ademais, muitos desses 

estabelecimentos estão vinculados a grupos políticos o que pode ser considerado um 

“viés” quanto ao que se divulga e informa à sociedade. O avanço dos levantamentos de 

dados, incluindo, por exemplo, informações sobre redes sociais e  outros meios 

utilizados atualmente, poderá gerar resultados distintos e dessa forma expor o livre 

pensamento. 

 Espera-se que com a construção dos outros indicadores e a partir daí a 

estruturação do índice, sejam estabelecidas relações entre eles de forma a avantajar as 

análises e o poder explicativo dos dados coletados.  
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 Enfim, de modo geral, a proposta do IDL, apesar de contribuir para a discussão 

acerca do desenvolvimento, ainda precisa ser aperfeiçoada em alguns dos indicadores e 

da aplicação de forma completa. Em relação à análise do contexto brasileiro a partir das 

liberdades instrumentais, a Constituição Federal de 1988 revela-se como um 

instrumento de transformação das liberdades humanas, expandido-as em todas as suas 

dimensões, seja política, econômica, social, de transparência e proteção. No entanto, 

ainda existe um hiato em alguns desses aspectos entre a legislação e a eficácia, que 

mesmo tendo evoluído, ainda necessita ter um alcance mais adequando na sociedade 

brasileira. 
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ANEXO  

 

Tabela 1A – Indicador de liberdade Política, Bahia, 2015 

MUNICÍPIOS 
PROCESSO 

POLÍTICO 

PARTICIPAÇÃO 

POLÍTICA 

LIBERDADE 

DE 

EXPRESSÃO 

ILP 

SALINAS DA MARGARIDA 0,40375 0,60634 0,00005 0,33671 

SALVADOR 0,65424 0,05491 0,20493 0,30469 

CAMAÇARI 0,54893 0,08136 0,19164 0,27398 

CANDEIAS 0,69156 0,12027 0,00567 0,27250 

FEIRA DA MATA 0,43319 0,32848 0,00010 0,25392 

LAJEDÃO 0,50136 0,25650 0,00010 0,25265 

ITABUNA 0,60449 0,11496 0,03103 0,25016 

LAURO DE FREITAS 0,60198 0,08472 0,05782 0,24817 

FEIRA DE SANTANA 0,60136 0,05412 0,05461 0,23670 

UBATÃ 0,55711 0,15100 0,00000 0,23604 

SÃO FRANCISCO DO CONDE 0,48589 0,21487 0,00024 0,23367 

RIACHÃO DAS NEVES 0,48765 0,19200 0,00000 0,22655 

JAGUARARI 0,56297 0,11531 0,00015 0,22614 

ITAMARAJU 0,55563 0,11920 0,00313 0,22598 

PRADO 0,54399 0,12021 0,00152 0,22191 

GANDU 0,47672 0,18080 0,00090 0,21947 

MADRE DE DEUS 0,46447 0,18783 0,00123 0,21784 

ITAGIMIRIM 0,43854 0,21367 0,00000 0,21740 

CANDEAL 0,46162 0,18622 0,00005 0,21597 

JANDAÍRA 0,49060 0,15417 0,00000 0,21492 

ITAMARI 0,45690 0,18454 0,00005 0,21383 

CAETANOS 0,48604 0,15434 0,00010 0,21349 

ITAPEBI 0,46743 0,17276 0,00005 0,21341 

ARAMARI 0,45085 0,18872 0,00005 0,21321 

BARRO PRETO 0,48109 0,15689 0,00000 0,21266 

ILHÉUS 0,52208 0,09174 0,02140 0,21174 

JUSSARI 0,40069 0,23391 0,00005 0,21155 

ITAJU DO COLÔNIA 0,33621 0,29646 0,00000 0,21089 

SOBRADINHO 0,40771 0,21420 0,00094 0,20762 

CAPELA DO ALTO ALEGRE 0,45247 0,16937 0,00010 0,20731 

CARDEAL DA SILVA 0,44056 0,17869 0,00000 0,20642 

SANTA INÊS 0,42863 0,19054 0,00000 0,20639 

ITIRUÇU 0,49914 0,11722 0,00123 0,20586 

COCOS 0,48723 0,12892 0,00029 0,20548 

ITACARÉ 0,48939 0,12245 0,00451 0,20545 

TERRA NOVA 0,46809 0,14193 0,00000 0,20334 

SÃO MIGUEL DAS MATAS 0,46238 0,14751 0,00000 0,20330 

PAU BRASIL 0,37706 0,23234 0,00005 0,20315 

ALAGOINHAS 0,53671 0,06511 0,00591 0,20258 

ENTRE RIOS 0,49744 0,10561 0,00209 0,20171 

CÍCERO DANTAS 0,48089 0,12077 0,00260 0,20142 

MURITIBA 0,51116 0,09129 0,00000 0,20082 
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MACURURÉ 0,38916 0,21193 0,00000 0,20036 

MUCURI 0,49756 0,10250 0,00070 0,20025 

MAIQUINIQUE 0,43736 0,16279 0,00015 0,20010 

AURELINO LEAL 0,45690 0,14279 0,00005 0,19991 

TANQUINHO 0,42602 0,17293 0,00010 0,19968 

PONTO NOVO 0,45889 0,13782 0,00005 0,19892 

SANTO AMARO 0,48561 0,10682 0,00070 0,19771 

JEQUIÉ 0,52867 0,06134 0,00285 0,19762 

AIQUARA 0,43678 0,15566 0,00000 0,19748 

MASCOTE 0,41559 0,17633 0,00000 0,19731 

RIBEIRÃO DO LARGO 0,44547 0,14563 0,00005 0,19705 

COARACI 0,48051 0,10899 0,00151 0,19700 

CURAÇÁ 0,50055 0,08999 0,00029 0,19694 

IBIQUERA 0,38793 0,20113 0,00000 0,19635 

ITABERABA 0,46738 0,11392 0,00653 0,19595 

SERRINHA 0,48232 0,10312 0,00229 0,19591 

PIRIPÁ 0,43481 0,15273 0,00000 0,19584 

ITIÚBA 0,51780 0,06544 0,00015 0,19446 

ESPLANADA 0,49859 0,08373 0,00065 0,19432 

SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 0,44547 0,13235 0,00431 0,19404 

GONGOGI 0,39430 0,18781 0,00000 0,19404 

ITANAGRA 0,36520 0,21679 0,00005 0,19401 

PILÃO ARCADO 0,43966 0,14228 0,00010 0,19401 

VERA CRUZ 0,52525 0,05637 0,00029 0,19397 

ITAPÉ 0,44547 0,13581 0,00060 0,19396 

AMÉLIA RODRIGUES 0,39873 0,18127 0,00000 0,19333 

ITAGIBÁ 0,43271 0,14635 0,00060 0,19322 

MARAGOGIPE 0,50862 0,06907 0,00015 0,19261 

ITAPARICA 0,46624 0,10612 0,00431 0,19222 

CANAVIEIRAS 0,45939 0,11612 0,00010 0,19187 

SAÚDE 0,42080 0,15401 0,00010 0,19163 

RIBEIRA DO AMPARO 0,47657 0,09803 0,00005 0,19155 

ITAPETINGA 0,45562 0,11591 0,00298 0,19150 

ITAJUÍPE 0,43527 0,13669 0,00150 0,19115 

PORTO SEGURO 0,49702 0,05579 0,02001 0,19094 

JUAZEIRO 0,50437 0,05432 0,01405 0,19091 

GAVIÃO 0,40356 0,16889 0,00000 0,19081 

SAUBARA 0,40209 0,17036 0,00000 0,19081 

CORAÇÃO DE MARIA 0,47824 0,09344 0,00060 0,19076 

LAFAIETE COUTINHO 0,39974 0,16954 0,00000 0,18976 

PALMEIRAS 0,43517 0,13230 0,00015 0,18921 

FLORESTA AZUL 0,42752 0,13969 0,00000 0,18907 

EUNÁPOLIS 0,49505 0,06433 0,00702 0,18880 

URANDI 0,42241 0,14355 0,00010 0,18869 

JUSSIAPE 0,43017 0,13486 0,00000 0,18834 

VITÓRIA DA CONQUISTA 0,47573 0,05897 0,03011 0,18827 

UNA 0,45387 0,11007 0,00010 0,18801 

MORPARÁ 0,43403 0,12924 0,00070 0,18799 

VÁRZEA DO POÇO 0,43648 0,12682 0,00000 0,18777 
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CARINHANHA 0,47787 0,08513 0,00024 0,18775 

SANTA CRUZ CABRÁLIA 0,46430 0,09765 0,00065 0,18753 

SIMÕES FILHO 0,46013 0,09582 0,00654 0,18750 

JUSSARA 0,45222 0,10896 0,00015 0,18711 

SÃO FÉLIX 0,42773 0,13352 0,00000 0,18709 

JUCURUÇU 0,38793 0,17120 0,00060 0,18658 

IBIRAPUÃ 0,40852 0,15055 0,00005 0,18637 

CRUZ DAS ALMAS 0,44683 0,11089 0,00135 0,18636 

ABARÉ 0,41693 0,14080 0,00121 0,18631 

MANOEL VITORINO 0,44873 0,10904 0,00060 0,18613 

CONTENDAS DO SINCORÁ 0,39880 0,15879 0,00000 0,18586 

MALHADA DE PEDRAS 0,38621 0,17110 0,00000 0,18577 

PRESIDENTE JÂNIO QUADROS 0,44828 0,10871 0,00000 0,18566 

PRESIDENTE TANCREDO NEVES 0,46552 0,08979 0,00090 0,18540 

BUERAREMA 0,42042 0,13522 0,00000 0,18521 

CATOLÂNDIA 0,34569 0,20977 0,00000 0,18515 

MARAÚ 0,43966 0,11563 0,00000 0,18510 

CAMAMU 0,46365 0,09142 0,00019 0,18509 

TEIXEIRA DE FREITAS 0,45690 0,06712 0,03055 0,18486 

MANSIDÃO 0,33621 0,21770 0,00010 0,18467 

CAEM 0,43319 0,12007 0,00060 0,18462 

SÃO JOSÉ DA VITÓRIA 0,40075 0,15212 0,00000 0,18429 

ARATACA 0,37517 0,17712 0,00000 0,18410 

CAMPO ALEGRE DE LOURDES 0,45063 0,10086 0,00015 0,18388 

IBICARAÍ 0,43356 0,11679 0,00015 0,18350 

RIO DO ANTÔNIO 0,32621 0,22394 0,00010 0,18341 

VALENÇA 0,47089 0,07463 0,00452 0,18335 

LENÇÓIS 0,44964 0,10006 0,00000 0,18323 

ARATUÍPE 0,39929 0,14958 0,00000 0,18296 

CALDEIRÃO GRANDE 0,39430 0,15310 0,00065 0,18268 

CASTRO ALVES 0,43356 0,10283 0,01051 0,18230 

FORMOSA DO RIO PRETO 0,42347 0,12342 0,00000 0,18230 

PLANALTINO 0,40640 0,14000 0,00000 0,18213 

POTIRAGUÁ 0,37069 0,17494 0,00000 0,18188 

TEODORO SAMPAIO 0,39069 0,15418 0,00000 0,18162 

BOM JESUS DA SERRA 0,43557 0,10879 0,00005 0,18147 

MACARANI 0,41632 0,12704 0,00070 0,18135 

GUANAMBI 0,47299 0,05173 0,01753 0,18075 

SENHOR DO BONFIM 0,43485 0,10322 0,00351 0,18053 

IGAPORÃ 0,45889 0,08226 0,00010 0,18041 

SANTA BRÍGIDA 0,42126 0,11804 0,00005 0,17978 

IPIRÁ 0,48051 0,05626 0,00090 0,17922 

ITABELA 0,46421 0,07295 0,00010 0,17908 

WENCESLAU GUIMARÃES 0,41899 0,11774 0,00019 0,17897 

NOVO TRIUNFO 0,42831 0,10845 0,00015 0,17897 

SANTA LUZIA 0,36393 0,17258 0,00005 0,17885 

VARZEDO 0,41101 0,12470 0,00000 0,17857 

PINDOBAÇU 0,41315 0,11145 0,01056 0,17839 

IBICUÍ 0,39907 0,13499 0,00080 0,17829 
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GUARATINGA 0,43004 0,10332 0,00000 0,17779 

CAPIM GROSSO 0,42369 0,10557 0,00344 0,17757 

ANTÔNIO GONÇALVES 0,39342 0,13813 0,00010 0,17721 

ITATIM 0,38793 0,14349 0,00005 0,17716 

JIQUIRIÇÁ 0,43150 0,09952 0,00019 0,17707 

LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 0,44077 0,07970 0,01066 0,17704 

SÃO FÉLIX DO CORIBE 0,39551 0,13528 0,00010 0,17696 

CORIBE 0,42180 0,10875 0,00000 0,17685 

UBAÍRA 0,42241 0,10793 0,00005 0,17680 

TEOLÂNDIA 0,37783 0,15222 0,00015 0,17673 

UAUÁ 0,43103 0,09730 0,00010 0,17614 

BOTUPORÃ 0,41793 0,10970 0,00070 0,17611 

NOVA IBIÁ 0,37603 0,15153 0,00005 0,17587 

BELMONTE 0,42311 0,10258 0,00000 0,17523 

BARREIRAS 0,45232 0,06361 0,00964 0,17519 

BREJÕES 0,42180 0,10373 0,00000 0,17518 

CORRENTINA 0,44908 0,07621 0,00019 0,17516 

PIRAÍ DO NORTE 0,37706 0,14818 0,00010 0,17511 

CACHOEIRA 0,40659 0,11776 0,00039 0,17491 

URUÇUCA 0,42846 0,09617 0,00005 0,17489 

SANTO ESTEVÃO 0,44744 0,07618 0,00075 0,17479 

CAATIBA 0,37477 0,14953 0,00000 0,17477 

BARRA DO ROCHA 0,34296 0,17960 0,00000 0,17419 

VALENTE 0,38851 0,13284 0,00080 0,17405 

MILAGRES 0,36355 0,15740 0,00065 0,17387 

MATA DE SÃO JOÃO 0,43417 0,08700 0,00015 0,17377 

TANQUE NOVO 0,42241 0,09842 0,00015 0,17366 

NOVA FÁTIMA 0,38793 0,13268 0,00005 0,17355 

SÃO GONÇALO DOS CAMPOS 0,44891 0,06960 0,00090 0,17313 

SANTANÓPOLIS 0,38183 0,13741 0,00000 0,17308 

JAGUAQUARA 0,44282 0,07507 0,00019 0,17269 

MORRO DO CHAPÉU 0,43004 0,08487 0,00312 0,17268 

CRAVOLÂNDIA 0,34547 0,17245 0,00000 0,17264 

IRAMAIA 0,38793 0,12982 0,00000 0,17258 

NOVA VIÇOSA 0,43562 0,07443 0,00704 0,17237 

VÁRZEA NOVA 0,39591 0,12093 0,00005 0,17230 

QUEIMADAS 0,39327 0,12246 0,00065 0,17213 

TREMEDAL 0,40517 0,11031 0,00000 0,17183 

CANSANÇÃO 0,42690 0,08772 0,00070 0,17177 

CRISTÓPOLIS 0,37793 0,13733 0,00000 0,17175 

LAMARÃO 0,33944 0,17560 0,00000 0,17168 

PAULO AFONSO 0,44486 0,05249 0,01725 0,17153 

TANHAÇU 0,40517 0,10858 0,00024 0,17133 

PARATINGA 0,43410 0,07966 0,00019 0,17132 

MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO 0,40318 0,11031 0,00005 0,17118 

IRAJUBA 0,37069 0,14201 0,00000 0,17090 

CASA NOVA 0,43141 0,07991 0,00075 0,17069 

POJUCA 0,40509 0,10543 0,00005 0,17019 

TAPIRAMUTÁ 0,37603 0,13202 0,00170 0,16992 
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CANÁPOLIS 0,40579 0,10337 0,00000 0,16972 

CONCEIÇÃO DA FEIRA 0,41338 0,09531 0,00005 0,16958 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS 0,42241 0,08165 0,00458 0,16955 

GOVERNADOR MANGABEIRA 0,40048 0,10796 0,00000 0,16948 

VÁRZEA DA ROÇA 0,42365 0,08464 0,00010 0,16946 

BOM JESUS DA LAPA 0,45010 0,05576 0,00236 0,16941 

ANGICAL 0,37783 0,13037 0,00000 0,16940 

INHAMBUPE 0,39398 0,10557 0,00762 0,16906 

SÃO GABRIEL 0,41337 0,09357 0,00015 0,16903 

NOVA SOURE 0,39936 0,10732 0,00010 0,16892 

CANUDOS 0,40318 0,10316 0,00024 0,16886 

REMANSO 0,39047 0,11221 0,00344 0,16871 

CAMPO FORMOSO 0,46223 0,04214 0,00124 0,16854 

SÃO DOMINGOS 0,36621 0,13913 0,00010 0,16848 

SEABRA 0,44226 0,06102 0,00094 0,16807 

MARACÁS 0,38793 0,11430 0,00188 0,16804 

NOVA REDENÇÃO 0,33563 0,16725 0,00000 0,16763 

SÃO FELIPE 0,38793 0,11470 0,00010 0,16758 

CENTRAL 0,35704 0,14375 0,00180 0,16753 

UBAITABA 0,42299 0,07792 0,00141 0,16744 

ENCRUZILHADA 0,39556 0,10622 0,00000 0,16726 

IGRAPIÚNA 0,39626 0,10516 0,00005 0,16716 

SERROLÂNDIA 0,31499 0,18647 0,00000 0,16715 

IRECÊ 0,41296 0,08440 0,00394 0,16710 

ARACI 0,41750 0,08341 0,00019 0,16703 

DOM BASÍLIO 0,40793 0,09303 0,00010 0,16702 

ITAQUARA 0,39655 0,10439 0,00005 0,16700 

PRESIDENTE DUTRA 0,35704 0,14116 0,00273 0,16698 

ACAJUTIBA 0,37477 0,12610 0,00000 0,16696 

PARIPIRANGA 0,40099 0,09819 0,00162 0,16693 

CAFARNAUM 0,39985 0,09918 0,00161 0,16688 

CAMACAN 0,38294 0,11618 0,00123 0,16678 

OUROLÂNDIA 0,38594 0,11339 0,00000 0,16644 

LICÍNIO DE ALMEIDA 0,37710 0,12112 0,00019 0,16614 

SÍTIO DO MATO 0,38793 0,10987 0,00005 0,16595 

POÇÕES 0,42217 0,07396 0,00142 0,16585 

ITANHÉM 0,36393 0,13302 0,00000 0,16565 

SANTA RITA DE CÁSSIA 0,40157 0,09409 0,00126 0,16564 

PEDRO ALEXANDRE 0,36207 0,13457 0,00000 0,16555 

CARAVELAS 0,38355 0,10992 0,00230 0,16526 

OURIÇANGAS 0,39876 0,09535 0,00005 0,16472 

PEDRÃO 0,36143 0,13247 0,00005 0,16465 

CAIRU 0,37625 0,11770 0,00000 0,16465 

LAJEDO DO TABOCAL 0,35345 0,14040 0,00000 0,16462 

UMBURANAS 0,35744 0,13554 0,00010 0,16436 

IPECAETÁ 0,37256 0,11980 0,00005 0,16414 

ITAGUAÇU DA BAHIA 0,37931 0,11248 0,00000 0,16393 

FIRMINO ALVES 0,30706 0,18458 0,00000 0,16388 

SÍTIO DO QUINTO 0,38345 0,10776 0,00010 0,16377 
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SANTA BÁRBARA 0,38098 0,10936 0,00065 0,16366 

SERRA PRETA 0,38987 0,09958 0,00000 0,16315 

UTINGA 0,33601 0,15037 0,00307 0,16315 

SANTA TEREZINHA 0,37404 0,11497 0,00005 0,16302 

ARACATU 0,38793 0,10028 0,00000 0,16274 

NORDESTINA 0,38470 0,10295 0,00000 0,16255 

CIPÓ 0,41193 0,07515 0,00010 0,16239 

RIACHÃO DO JACUÍPE 0,36964 0,11407 0,00269 0,16213 

CARAÍBAS 0,37069 0,11427 0,00000 0,16165 

WAGNER 0,37931 0,10495 0,00005 0,16144 

JEREMOABO 0,40648 0,07663 0,00019 0,16110 

ANGUERA 0,39342 0,08969 0,00000 0,16104 

ARAÇÁS 0,35345 0,12818 0,00060 0,16074 

RUY BARBOSA 0,39342 0,08710 0,00152 0,16068 

BAIANÓPOLIS 0,35345 0,12814 0,00000 0,16053 

ITUBERÁ 0,37793 0,10156 0,00198 0,16049 

NOVA CANAÃ 0,37827 0,10281 0,00000 0,16036 

MORTUGABA 0,35345 0,12722 0,00015 0,16027 

BARRA DO CHOÇA 0,41773 0,06247 0,00024 0,16015 

GUAJERU 0,33212 0,14727 0,00010 0,15983 

AMARGOSA 0,39006 0,08721 0,00090 0,15939 

RIBEIRA DO POMBAL 0,39896 0,07727 0,00185 0,15936 

BONITO 0,39047 0,08736 0,00015 0,15933 

MIRANTE 0,36207 0,11527 0,00000 0,15911 

SÁTIRO DIAS 0,36520 0,11109 0,00060 0,15897 

SANTA MARIA DA VITÓRIA 0,39690 0,07717 0,00269 0,15892 

SERRA DO RAMALHO 0,41988 0,05595 0,00060 0,15881 

FILADÉLFIA 0,38017 0,09551 0,00070 0,15879 

IRAQUARA 0,40214 0,07354 0,00065 0,15878 

NOVA ITARANA 0,35468 0,12161 0,00000 0,15876 

ALMADINA 0,31897 0,15731 0,00000 0,15876 

CANDIBA 0,37428 0,10103 0,00010 0,15847 

HELIÓPOLIS 0,31698 0,15604 0,00065 0,15789 

LAGOA REAL 0,38621 0,08650 0,00005 0,15759 

ITAPITANGA 0,34378 0,12877 0,00005 0,15753 

PÉ DE SERRA 0,36520 0,10697 0,00005 0,15741 

ELÍSIO MEDRADO 0,36345 0,10844 0,00000 0,15730 

SANTALUZ 0,36015 0,10921 0,00217 0,15718 

ANDARAÍ 0,33874 0,13229 0,00000 0,15701 

ICHU 0,33261 0,13762 0,00060 0,15695 

SAPEAÇU 0,38303 0,08762 0,00010 0,15692 

SOUTO SOARES 0,37931 0,09125 0,00010 0,15688 

IUIU 0,35345 0,11685 0,00019 0,15683 

BREJOLÂNDIA 0,35753 0,11210 0,00005 0,15656 

BAIXA GRANDE 0,37126 0,09610 0,00142 0,15626 

DÁRIO MEIRA 0,37069 0,09735 0,00000 0,15601 

UIBAÍ 0,37069 0,09709 0,00005 0,15594 

CONCEIÇÃO DO COITÉ 0,36870 0,07734 0,02061 0,15555 

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 0,34154 0,12414 0,00005 0,15524 



131 
 

ALCOBAÇA 0,36768 0,09792 0,00000 0,15520 

MIRANGABA 0,34735 0,11605 0,00010 0,15450 

CANARANA 0,35345 0,10976 0,00005 0,15442 

NAZARÉ 0,35057 0,11246 0,00010 0,15438 

MUNIZ FERREIRA 0,32657 0,13650 0,00000 0,15436 

IBITITÁ 0,36207 0,10061 0,00000 0,15423 

BOA NOVA 0,37574 0,08622 0,00000 0,15398 

CONCEIÇÃO DO ALMEIDA 0,38408 0,07750 0,00010 0,15389 

TUCANO 0,41354 0,04753 0,00024 0,15377 

IGUAÍ 0,32894 0,13197 0,00015 0,15368 

BIRITINGA 0,32863 0,13177 0,00060 0,15367 

NILO PEÇANHA 0,35345 0,10745 0,00000 0,15363 

APORÁ 0,34095 0,11905 0,00000 0,15333 

AMÉRICA DOURADA 0,36151 0,09821 0,00010 0,15327 

JOÃO DOURADO 0,34069 0,11886 0,00019 0,15325 

IBOTIRAMA 0,37477 0,08471 0,00010 0,15319 

CONDEÚBA 0,39954 0,05789 0,00191 0,15311 

MEDEIROS NETO 0,36485 0,09238 0,00142 0,15288 

RETIROLÂNDIA 0,36311 0,09535 0,00000 0,15282 

BRUMADO 0,36449 0,09348 0,00029 0,15275 

CORONEL JOÃO SÁ 0,38069 0,07705 0,00000 0,15258 

CHORROCHÓ 0,29377 0,16360 0,00000 0,15245 

MULUNGU DO MORRO 0,36271 0,09442 0,00000 0,15238 

IBIRAPITANGA 0,36263 0,09227 0,00005 0,15165 

CORDEIROS 0,32534 0,12941 0,00005 0,15160 

SANTA CRUZ DA VITÓRIA 0,29454 0,15925 0,00000 0,15126 

CONDE 0,37356 0,08012 0,00000 0,15123 

BARRA 0,38261 0,06809 0,00261 0,15110 

MUNDO NOVO 0,37867 0,07323 0,00000 0,15063 

CATURAMA 0,34427 0,10745 0,00000 0,15057 

GLÓRIA 0,32345 0,12795 0,00005 0,15048 

JABORANDI 0,32759 0,12362 0,00005 0,15042 

WANDERLEY 0,33621 0,11484 0,00000 0,15035 

JACOBINA 0,40805 0,04262 0,00000 0,15022 

ITAGI 0,34587 0,10441 0,00019 0,15016 

BANZAÊ 0,35402 0,09557 0,00015 0,14991 

LAPÃO 0,36870 0,08098 0,00000 0,14989 

APUAREMA 0,34708 0,10257 0,00000 0,14988 

JAGUARIPE 0,35105 0,09756 0,00000 0,14954 

IBIASSUCÊ 0,37069 0,07760 0,00019 0,14950 

MACAÚBAS 0,40324 0,04437 0,00024 0,14928 

ADUSTINA 0,33808 0,10932 0,00015 0,14918 

ABAÍRA 0,34936 0,09631 0,00065 0,14878 

RAFAEL JAMBEIRO 0,35402 0,09208 0,00000 0,14870 

SEBASTIÃO LARANJEIRAS 0,34258 0,10331 0,00015 0,14868 

ANTÔNIO CARDOSO 0,32296 0,12243 0,00005 0,14848 

ÁGUA FRIA 0,33516 0,11007 0,00005 0,14843 

VEREDA 0,34419 0,09942 0,00000 0,14787 

RIO REAL 0,37839 0,05750 0,00772 0,14787 
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RIACHO DE SANTANA 0,37931 0,06387 0,00010 0,14776 

ANAGÉ 0,37049 0,07272 0,00000 0,14774 

TAPEROÁ 0,33678 0,10614 0,00000 0,14764 

CATU 0,34796 0,09349 0,00146 0,14764 

BOA VISTA DO TUPIM 0,34483 0,09802 0,00000 0,14761 

MARCIONÍLIO SOUZA 0,30360 0,13676 0,00175 0,14737 

MAETINGA 0,33621 0,10538 0,00000 0,14720 

CÂNDIDO SALES 0,37739 0,06323 0,00005 0,14689 

ITAPICURU 0,38490 0,05564 0,00000 0,14685 

COTEGIPE 0,34796 0,09180 0,00000 0,14659 

ITORORÓ 0,32090 0,11703 0,00135 0,14643 

BROTAS DE MACAÚBAS 0,28448 0,15468 0,00005 0,14641 

CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 0,35611 0,08101 0,00202 0,14638 

RIO DE CONTAS 0,35668 0,08233 0,00000 0,14634 

IPIAÚ 0,34291 0,09397 0,00202 0,14630 

MALHADA 0,33498 0,10331 0,00010 0,14613 

SANTANA 0,36650 0,07067 0,00024 0,14581 

IRARÁ 0,37323 0,06337 0,00010 0,14556 

IPUPIARA 0,33621 0,10003 0,00010 0,14544 

BARRA DA ESTIVA 0,36207 0,07270 0,00044 0,14507 

GENTIO DO OURO 0,31259 0,11928 0,00000 0,14396 

PIRITIBA 0,33678 0,09282 0,00010 0,14323 

IBIRATAIA 0,34366 0,08439 0,00010 0,14272 

MUTUÍPE 0,36293 0,06410 0,00005 0,14236 

SERRA DOURADA 0,35345 0,07291 0,00060 0,14232 

TABOCAS DO BREJO VELHO 0,31348 0,11298 0,00000 0,14215 

DIAS D'ÁVILA 0,35878 0,06538 0,00156 0,14191 

PLANALTO 0,35982 0,06549 0,00010 0,14180 

BONINAL 0,34735 0,07755 0,00010 0,14166 

ITUAÇU 0,35010 0,07384 0,00019 0,14138 

PALMAS DE MONTE ALTO 0,36907 0,05454 0,00024 0,14129 

BURITIRAMA 0,36207 0,06164 0,00010 0,14127 

ÉRICO CARDOSO 0,31897 0,10453 0,00000 0,14116 

CACULÉ 0,33678 0,08327 0,00185 0,14063 

ANDORINHA 0,34962 0,07214 0,00005 0,14060 

IBIPEBA 0,31897 0,10261 0,00015 0,14058 

ITARANTIM 0,33678 0,08468 0,00015 0,14053 

BOQUIRA 0,33516 0,08566 0,00010 0,14031 

OLINDINA 0,34890 0,07164 0,00000 0,14018 

JACARACI 0,33621 0,08056 0,00312 0,13996 

CRISÓPOLIS 0,34986 0,06991 0,00000 0,13992 

LAJE 0,37197 0,04747 0,00000 0,13981 

TEOFILÂNDIA 0,34796 0,06990 0,00010 0,13932 

IBICOARA 0,35788 0,05592 0,00374 0,13918 

CABACEIRAS DO PARAGUAÇU 0,34291 0,07270 0,00000 0,13854 

ANTAS 0,31897 0,09451 0,00060 0,13803 

MUCUGÊ 0,30971 0,10329 0,00015 0,13772 

SENTO SÉ 0,31600 0,09641 0,00070 0,13770 

ITAETÉ 0,33793 0,07447 0,00000 0,13747 
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IBIPITANGA 0,33820 0,07287 0,00070 0,13726 

BARRO ALTO 0,32534 0,08556 0,00019 0,13703 

BARRA DO MENDES 0,30111 0,10970 0,00015 0,13698 

ITAMBÉ 0,33793 0,07220 0,00010 0,13674 

DOM MACEDO COSTA 0,30426 0,10553 0,00000 0,13660 

MAIRI 0,33498 0,07375 0,00015 0,13629 

JITAÚNA 0,34335 0,06407 0,00005 0,13582 

RIO DO PIRES 0,32534 0,08185 0,00000 0,13573 

OLIVEIRA DOS BREJINHOS 0,32430 0,08134 0,00029 0,13531 

SÃO DESIDÉRIO 0,32863 0,07588 0,00070 0,13507 

MONTE SANTO 0,33648 0,06781 0,00010 0,13480 

FÁTIMA 0,30360 0,09966 0,00019 0,13449 

PIATÃ 0,31499 0,08776 0,00010 0,13428 

QUINJINGUE 0,32621 0,07575 0,00000 0,13399 

PINDAÍ 0,31897 0,07882 0,00019 0,13266 

PINTADAS 0,31121 0,08138 0,00000 0,13086 

PARAMIRIM 0,30810 0,07829 0,00468 0,13035 

CAETITÉ 0,31966 0,06564 0,00348 0,12960 

MATINA 0,31897 0,06756 0,00015 0,12889 

IAÇU 0,30189 0,08139 0,00060 0,12796 

EUCLIDES DA CUNHA 0,30572 0,07478 0,00240 0,12763 

QUIXABEIRA 0,26341 0,11756 0,00010 0,12702 

XIQUE-XIQUE 0,29897 0,07878 0,00152 0,12642 

LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA 0,32567 0,05290 0,00044 0,12634 

MIGUEL CALMON 0,32460 0,05282 0,00065 0,12602 

IBITIARA 0,29477 0,07901 0,00000 0,12459 

BELO CAMPO 0,31182 0,05499 0,00010 0,12230 

MACAJUBA 0,30049 0,06513 0,00000 0,12187 

BARROCAS 0,29415 0,06976 0,00010 0,12134 

RODELAS 0,17289 0,18918 0,00005 0,12071 

NOVO HORIZONTE 0,30706 0,05107 0,00005 0,11939 

LAJEDINHO 0,21839 0,13644 0,00000 0,11828 

Média 0,39545 0,11316 0,00240 0,17033 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Tabela 2A – Indicador de Liberdade Política Desagregado, Bahia, 2015 

MUNICÍPIOS 

PROCESSO EITORAL 
FILIAÇÃO 

POLÍTICA 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

PLURALISMO  

POLÍTICO 

PARTICIPAÇÃO DA 

MULHER 

PARTICIPAÇÃO 

POLÍTICA 
JORNALISMO 

COMUNICAÇÃO 

RÁDIO E TV 

ABAÍRA 0,17241 0,52632 0,09631 0,00030 0,00301 

ABARÉ 0,37931 0,45455 0,14080 0,00030 0,00602 

ACAJUTIBA 0,27586 0,47368 0,12610 0,00000 0,00000 

ADUSTINA 0,24138 0,43478 0,10932 0,00091 0,00000 

ÁGUA FRIA 0,20690 0,46341 0,11007 0,00061 0,00000 

AIQUARA 0,20690 0,66667 0,15566 0,00000 0,00000 

ALAGOINHAS 0,62069 0,45274 0,06511 0,00000 0,00000 

ALCOBAÇA 0,24138 0,49398 0,09792 0,00882 0,01506 

ALMADINA 0,13793 0,50000 0,15731 0,00000 0,00000 

AMARGOSA 0,34483 0,43529 0,08721 0,00061 0,00000 

AMÉLIA RODRIGUES 0,34483 0,45263 0,18127 0,00335 0,00602 

AMÉRICA DOURADA 0,20690 0,51613 0,09821 0,00061 0,00000 

ANAGÉ 0,27586 0,46512 0,07272 0,00061 0,00000 

ANDARAÍ 0,20690 0,47059 0,13229 0,00000 0,00000 

ANDORINHA 0,31034 0,38889 0,07214 0,00000 0,00000 

ANGICAL 0,24138 0,51429 0,13037 0,00061 0,00000 

ANGUERA 0,24138 0,54545 0,08969 0,00000 0,00000 

ANTAS 0,13793 0,50000 0,09451 0,00000 0,00000 

ANTÔNIO CARDOSO 0,20690 0,43902 0,12243 0,00030 0,00301 

ANTÔNIO GONÇALVES 0,24138 0,54545 0,13813 0,00030 0,00000 

APORÁ 0,20690 0,47500 0,11905 0,00061 0,00000 

APUAREMA 0,17241 0,52174 0,10257 0,00000 0,00000 

ARAÇÁS 0,20690 0,50000 0,12818 0,00000 0,00000 

ARACATU 0,27586 0,50000 0,10028 0,00000 0,00000 
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ARACI 0,37931 0,45570 0,08341 0,00000 0,00301 

ARAMARI 0,37931 0,52239 0,18872 0,00243 0,00000 

ARATACA 0,31034 0,44000 0,17712 0,00030 0,00000 

ARATUÍPE 0,27586 0,52273 0,14958 0,00000 0,00000 

AURELINO LEAL 0,37931 0,53448 0,14279 0,00000 0,00000 

BAIANÓPOLIS 0,20690 0,50000 0,12814 0,00030 0,00000 

BAIXA GRANDE 0,27586 0,46667 0,09610 0,00000 0,00000 

BANZAÊ 0,24138 0,46667 0,09557 0,00152 0,00000 

BARRA 0,27586 0,48936 0,06809 0,00122 0,00000 

BARRA DA ESTIVA 0,24138 0,48276 0,07270 0,00182 0,01205 

BARRA DO CHOÇA 0,37931 0,45614 0,06247 0,00335 0,00000 

BARRA DO MENDES 0,13793 0,46429 0,10970 0,00152 0,00000 

BARRA DO ROCHA 0,17241 0,51351 0,17960 0,00091 0,00000 

BARREIRAS 0,48276 0,42188 0,06361 0,00000 0,00000 

BARRO ALTO 0,17241 0,47826 0,08556 0,01277 0,01205 

BARRO PRETO 0,41379 0,54839 0,15689 0,00122 0,00000 

BARROCAS 0,10345 0,48485 0,06976 0,00122 0,00000 

BELMONTE 0,41379 0,43243 0,10258 0,00000 0,00000 

BELO CAMPO 0,13793 0,48571 0,05499 0,00030 0,00000 

BIRITINGA 0,17241 0,48485 0,13177 0,00091 0,00000 

BOA NOVA 0,27586 0,47561 0,08622 0,00000 0,00301 

BOA VISTA DO TUPIM 0,20690 0,48276 0,09802 0,00000 0,00000 

BOM JESUS DA LAPA 0,44828 0,45192 0,05576 0,00030 0,00000 

BOM JESUS DA SERRA 0,34483 0,52632 0,10879 0,00547 0,00904 

BONINAL 0,20690 0,48780 0,07755 0,00061 0,00000 

BONITO 0,31034 0,47059 0,08736 0,00061 0,00000 

BOQUIRA 0,20690 0,46341 0,08566 0,00122 0,00000 

BOTUPORÃ 0,27586 0,56000 0,10970 0,00152 0,00000 
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BREJÕES 0,37931 0,46429 0,10373 0,00091 0,00301 

BREJOLÂNDIA 0,24138 0,47368 0,11210 0,00000 0,00000 

BROTAS DE MACAÚBAS 0,06897 0,50000 0,15468 0,00030 0,00000 

BRUMADO 0,27586 0,45313 0,09348 0,00030 0,00000 

BUERAREMA 0,37931 0,46154 0,13522 0,00547 0,00000 

BURITIRAMA 0,24138 0,48276 0,06164 0,00030 0,00000 

CAATIBA 0,27586 0,47368 0,14953 0,00061 0,00000 

CABACEIRAS DO PARAGUAÇU 0,24138 0,44444 0,07270 0,00000 0,00000 

CACHOEIRA 0,34483 0,46835 0,11776 0,00030 0,00000 

CACULÉ 0,20690 0,46667 0,08327 0,00335 0,00301 

CAEM 0,24138 0,62500 0,12007 0,00517 0,00000 

CAETANOS 0,44828 0,52381 0,15434 0,00000 0,00301 

CAETITÉ 0,20690 0,43243 0,06564 0,00061 0,00000 

CAFARNAUM 0,31034 0,48936 0,09918 0,00456 0,00000 

CAIRU 0,24138 0,51111 0,11770 0,00182 0,00000 

CALDEIRÃO GRANDE 0,31034 0,47826 0,15310 0,00000 0,00000 

CAMACAN 0,34483 0,42105 0,11618 0,00061 0,00301 

CAMAÇARI 0,62069 0,47718 0,08136 0,00182 0,00301 

CAMAMU 0,41379 0,51351 0,09142 0,01794 0,01807 

CAMPO ALEGRE DE LOURDES 0,31034 0,59091 0,10086 0,00304 0,00000 

CAMPO FORMOSO 0,44828 0,47619 0,04214 0,00122 0,00000 

CANÁPOLIS 0,27586 0,53571 0,10337 0,00487 0,00602 

CANARANA 0,20690 0,50000 0,10976 0,00000 0,00000 

CANAVIEIRAS 0,37931 0,53947 0,11612 0,00061 0,00000 

CANDEAL 0,31034 0,61290 0,18622 0,00213 0,00602 

CANDEIAS 0,86207 0,52105 0,12027 0,00030 0,00000 

CANDIBA 0,20690 0,54167 0,10103 0,00517 0,00904 

CÂNDIDO SALES 0,31034 0,44444 0,06323 0,00091 0,00000 
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CANSANÇÃO 0,41379 0,44000 0,08772 0,00030 0,00000 

CANUDOS 0,34483 0,46154 0,10316 0,00091 0,00301 

CAPELA DO ALTO ALEGRE 0,31034 0,59459 0,16937 0,00213 0,00000 

CAPIM GROSSO 0,31034 0,53704 0,10557 0,00122 0,00000 

CARAÍBAS 0,24138 0,50000 0,11427 0,00304 0,00301 

CARAVELAS 0,27586 0,49123 0,10992 0,00000 0,00000 

CARDEAL DA SILVA 0,27586 0,60526 0,17869 0,00030 0,00301 

CARINHANHA 0,48276 0,47297 0,08513 0,00000 0,00000 

CASA NOVA 0,37931 0,48352 0,07991 0,00182 0,00000 

CASTRO ALVES 0,41379 0,45333 0,10283 0,00152 0,00301 

CATOLÂNDIA 0,24138 0,45000 0,20977 0,00122 0,00301 

CATU 0,24138 0,45455 0,09349 0,00000 0,00000 

CATURAMA 0,17241 0,51613 0,10745 0,00304 0,00301 

CENTRAL 0,17241 0,54167 0,14375 0,00000 0,00000 

CHORROCHÓ 0,24138 0,34615 0,16360 0,00091 0,00000 

CÍCERO DANTAS 0,44828 0,51351 0,12077 0,00000 0,00000 

CIPÓ 0,31034 0,51351 0,07515 0,00304 0,00602 

COARACI 0,48276 0,47826 0,10899 0,00061 0,00000 

COCOS 0,34483 0,62963 0,12892 0,00122 0,00000 

CONCEIÇÃO DA FEIRA 0,34483 0,48193 0,09531 0,00182 0,00000 

CONCEIÇÃO DO ALMEIDA 0,27586 0,49231 0,07750 0,00091 0,00000 

CONCEIÇÃO DO COITÉ 0,27586 0,46154 0,07734 0,00091 0,00000 

CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 0,27586 0,43636 0,08101 0,00335 0,01205 

CONDE 0,27586 0,47126 0,08012 0,00274 0,00602 

CONDEÚBA 0,24138 0,55769 0,05789 0,00000 0,00000 

CONTENDAS DO SINCORÁ 0,27586 0,52174 0,15879 0,00091 0,00904 

CORAÇÃO DE MARIA 0,44828 0,50820 0,09344 0,00000 0,00000 

CORDEIROS 0,17241 0,47826 0,12941 0,00000 0,00301 



138 
 

CORIBE 0,37931 0,46429 0,10875 0,00030 0,00000 

CORONEL JOÃO SÁ 0,24138 0,52000 0,07705 0,00000 0,00000 

CORRENTINA 0,41379 0,48438 0,07621 0,00000 0,00000 

COTEGIPE 0,24138 0,45455 0,09180 0,00182 0,00301 

CRAVOLÂNDIA 0,17241 0,51852 0,17245 0,00000 0,00000 

CRISÓPOLIS 0,24138 0,45833 0,06991 0,00000 0,00000 

CRISTÓPOLIS 0,27586 0,48000 0,13733 0,00000 0,00000 

CRUZ DAS ALMAS 0,44828 0,44538 0,11089 0,00000 0,00000 

CURAÇÁ 0,41379 0,58730 0,08999 0,00274 0,01205 

DÁRIO MEIRA 0,24138 0,50000 0,09735 0,00243 0,00000 

DIAS D'ÁVILA 0,24138 0,47619 0,06538 0,00000 0,00000 

DOM BASÍLIO 0,27586 0,54000 0,09303 0,00395 0,00301 

DOM MACEDO COSTA 0,13793 0,47059 0,10553 0,00061 0,00000 

ELÍSIO MEDRADO 0,20690 0,52000 0,10844 0,00000 0,00000 

ENCRUZILHADA 0,31034 0,48077 0,10622 0,00030 0,00000 

ENTRE RIOS 0,41379 0,58108 0,10561 0,00000 0,00000 

ÉRICO CARDOSO 0,13793 0,50000 0,10453 0,00335 0,00000 

ESPLANADA 0,55172 0,44545 0,08373 0,00091 0,00602 

EUCLIDES DA CUNHA 0,17241 0,43902 0,07478 0,00487 0,01807 

EUNÁPOLIS 0,51724 0,47287 0,06433 0,01156 0,01205 

FÁTIMA 0,17241 0,43478 0,09966 0,00122 0,00000 

FEIRA DA MATA 0,24138 0,62500 0,32848 0,00061 0,00000 

FEIRA DE SANTANA 0,75862 0,44410 0,05412 0,06296 0,06325 

FILADÉLFIA 0,31034 0,45000 0,09551 0,00091 0,00301 

FIRMINO ALVES 0,13793 0,47619 0,18458 0,00000 0,00000 

FLORESTA AZUL 0,34483 0,51020 0,13969 0,00000 0,00000 

FORMOSA DO RIO PRETO 0,31034 0,53659 0,12342 0,00030 0,00000 

GANDU 0,44828 0,50515 0,18080 0,00335 0,00602 
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GAVIÃO 0,27586 0,53125 0,16889 0,00000 0,00000 

GENTIO DO OURO 0,10345 0,52174 0,11928 0,00000 0,00000 

GLÓRIA 0,20690 0,44000 0,12795 0,00030 0,00000 

GONGOGI 0,31034 0,47826 0,18781 0,00000 0,00000 

GOVERNADOR MANGABEIRA 0,34483 0,45614 0,10796 0,00030 0,00000 

GUAJERU 0,13793 0,52632 0,14727 0,00061 0,00000 

GUANAMBI 0,37931 0,56667 0,05173 0,01460 0,01807 

GUARATINGA 0,37931 0,48077 0,10332 0,00000 0,00000 

HELIÓPOLIS 0,17241 0,46154 0,15604 0,00061 0,00301 

IAÇU 0,17241 0,43137 0,08139 0,00000 0,00301 

IBIASSUCÊ 0,24138 0,50000 0,07760 0,00152 0,00000 

IBICARAÍ 0,37931 0,48780 0,11679 0,00152 0,00000 

IBICOARA 0,31034 0,40541 0,05592 0,00274 0,00000 

IBICUÍ 0,31034 0,48780 0,13499 0,00122 0,00301 

IBIPEBA 0,13793 0,50000 0,10261 0,00091 0,00000 

IBIPITANGA 0,13793 0,53846 0,07287 0,00122 0,00301 

IBIQUERA 0,27586 0,50000 0,20113 0,00000 0,00000 

IBIRAPITANGA 0,24138 0,48387 0,09227 0,00091 0,00000 

IBIRAPUÃ 0,34483 0,47222 0,15055 0,00061 0,00000 

IBIRATAIA 0,24138 0,44595 0,08439 0,00091 0,00000 

IBITIARA 0,13793 0,45161 0,07901 0,00000 0,00000 

IBITITÁ 0,27586 0,44828 0,10061 0,00000 0,00000 

IBOTIRAMA 0,27586 0,47368 0,08471 0,00243 0,00000 

ICHU 0,20690 0,45833 0,13762 0,00030 0,00301 

IGAPORÃ 0,37931 0,53846 0,08226 0,00061 0,00000 

IGRAPIÚNA 0,27586 0,51667 0,10516 0,00091 0,00000 

IGUAÍ 0,20690 0,45098 0,13197 0,00182 0,00000 

ILHÉUS 0,58621 0,45794 0,09174 0,01734 0,01205 
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INHAMBUPE 0,31034 0,47761 0,10557 0,00061 0,00000 

IPECAETÁ 0,31034 0,43478 0,11980 0,00030 0,00000 

IPIAÚ 0,24138 0,44444 0,09397 0,00456 0,00602 

IPIRÁ 0,48276 0,47826 0,05626 0,00335 0,00301 

IPUPIARA 0,17241 0,50000 0,10003 0,00091 0,00000 

IRAJUBA 0,24138 0,50000 0,14201 0,00000 0,00000 

IRAMAIA 0,27586 0,50000 0,12982 0,00000 0,00000 

IRAQUARA 0,34483 0,45946 0,07354 0,00030 0,00301 

IRARÁ 0,27586 0,47059 0,06337 0,00122 0,00000 

IRECÊ 0,37931 0,44660 0,08440 0,01156 0,01205 

ITABELA 0,48276 0,44565 0,07295 0,00152 0,00301 

ITABERABA 0,44828 0,48649 0,11392 0,00821 0,00602 

ITABUNA 0,75862 0,45035 0,11496 0,03102 0,03012 

ITACARÉ 0,51724 0,46154 0,12245 0,00274 0,00000 

ITAETÉ 0,27586 0,40000 0,07447 0,00000 0,00000 

ITAGI 0,20690 0,48485 0,10441 0,00122 0,00000 

ITAGIBÁ 0,37931 0,48611 0,14635 0,00000 0,00301 

ITAGIMIRIM 0,34483 0,53226 0,21367 0,00000 0,00000 

ITAGUAÇU DA BAHIA 0,27586 0,48276 0,11248 0,00000 0,00000 

ITAJU DO COLÔNIA 0,17241 0,50000 0,29646 0,00000 0,00000 

ITAJUÍPE 0,37931 0,49123 0,13669 0,00213 0,00602 

ITAMARAJU 0,62069 0,49057 0,11920 0,00669 0,00904 

ITAMARI 0,41379 0,50000 0,18454 0,00030 0,00000 

ITAMBÉ 0,27586 0,40000 0,07220 0,00122 0,00000 

ITANAGRA 0,27586 0,45455 0,21679 0,00030 0,00000 

ITANHÉM 0,24138 0,48649 0,13302 0,00030 0,00000 

ITAPARICA 0,44828 0,48421 0,10612 0,00122 0,00000 

ITAPÉ 0,37931 0,51163 0,13581 0,00000 0,00301 
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ITAPEBI 0,37931 0,55556 0,17276 0,00061 0,00000 

ITAPETINGA 0,44828 0,46296 0,11591 0,00760 0,00602 

ITAPICURU 0,31034 0,45946 0,05564 0,00000 0,00301 

ITAPITANGA 0,17241 0,51515 0,12877 0,00030 0,00000 

ITAQUARA 0,24138 0,55172 0,10439 0,00030 0,00000 

ITARANTIM 0,20690 0,46667 0,08468 0,00091 0,00301 

ITATIM 0,27586 0,50000 0,14349 0,00152 0,00000 

ITIRUÇU 0,44828 0,55000 0,11722 0,00030 0,00000 

ITIÚBA 0,55172 0,48387 0,06544 0,00091 0,00000 

ITORORÓ 0,17241 0,46939 0,11703 0,00243 0,00602 

ITUAÇU 0,17241 0,52778 0,07384 0,00122 0,00000 

ITUBERÁ 0,27586 0,48000 0,10156 0,00182 0,00602 

IUIU 0,20690 0,50000 0,11685 0,00122 0,00000 

JABORANDI 0,17241 0,48276 0,12362 0,00030 0,00000 

JACARACI 0,17241 0,50000 0,08056 0,00000 0,00000 

JACOBINA 0,37931 0,43678 0,04262 0,00882 0,01807 

JAGUAQUARA 0,37931 0,50633 0,07507 0,00152 0,00301 

JAGUARARI 0,51724 0,60870 0,11531 0,00213 0,00301 

JAGUARIPE 0,27586 0,42623 0,09756 0,00000 0,00000 

JANDAÍRA 0,34483 0,63636 0,15417 0,00000 0,00000 

JEQUIÉ 0,55172 0,50562 0,06134 0,01582 0,01506 

JEREMOABO 0,20690 0,60606 0,07663 0,00213 0,00602 

JIQUIRIÇÁ 0,24138 0,62162 0,09952 0,00122 0,00000 

JITAÚNA 0,17241 0,51429 0,06407 0,00030 0,00000 

JOÃO DOURADO 0,24138 0,44000 0,11886 0,00122 0,00000 

JUAZEIRO 0,58621 0,42254 0,05432 0,02403 0,02711 

JUCURUÇU 0,27586 0,50000 0,17120 0,00000 0,00301 

JUSSARA 0,27586 0,62857 0,10896 0,00091 0,00000 
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JUSSARI 0,24138 0,56000 0,23391 0,00061 0,00000 

JUSSIAPE 0,31034 0,55000 0,13486 0,00000 0,00000 

LAFAIETE COUTINHO 0,20690 0,59259 0,16954 0,00000 0,00000 

LAGOA REAL 0,17241 0,60000 0,08650 0,00061 0,00000 

LAJE 0,27586 0,46809 0,04747 0,00000 0,00000 

LAJEDÃO 0,34483 0,65789 0,25650 0,00091 0,00000 

LAJEDINHO 0,10345 0,33333 0,13644 0,00000 0,00000 

LAJEDO DO TABOCAL 0,20690 0,50000 0,14040 0,00000 0,00000 

LAMARÃO 0,24138 0,43750 0,17560 0,00000 0,00000 

LAPÃO 0,27586 0,46154 0,08098 0,00000 0,00000 

LAURO DE FREITAS 0,75862 0,44534 0,08472 0,02859 0,02410 

LENÇÓIS 0,24138 0,65789 0,10006 0,00030 0,00000 

LICÍNIO DE ALMEIDA 0,24138 0,51282 0,12112 0,00182 0,00000 

LIVRAMENTO DE NOSSA 

SENHORA 0,20690 0,44444 0,05290 0,00608 0,00000 

LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 0,41379 0,46774 0,07970 0,00943 0,00000 

MACAJUBA 0,17241 0,42857 0,06513 0,00000 0,00000 

MACARANI 0,34483 0,48780 0,12704 0,00061 0,00602 

MACAÚBAS 0,27586 0,53061 0,04437 0,00304 0,00301 

MACURURÉ 0,20690 0,57143 0,21193 0,00000 0,00000 

MADRE DE DEUS 0,41379 0,51515 0,18783 0,00061 0,00000 

MAETINGA 0,17241 0,50000 0,10538 0,00000 0,00000 

MAIQUINIQUE 0,24138 0,63333 0,16279 0,00122 0,00000 

MAIRI 0,24138 0,42857 0,07375 0,00091 0,00000 

MALHADA 0,24138 0,42857 0,10331 0,00091 0,00000 

MALHADA DE PEDRAS 0,17241 0,60000 0,17110 0,00030 0,00000 

MANOEL VITORINO 0,34483 0,55263 0,10904 0,00030 0,00301 

MANSIDÃO 0,17241 0,50000 0,21770 0,00061 0,00000 
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MARACÁS 0,27586 0,50000 0,11430 0,00122 0,00301 

MARAGOGIPE 0,51724 0,50000 0,06907 0,00091 0,00000 

MARAÚ 0,37931 0,50000 0,11563 0,00030 0,00000 

MARCIONÍLIO SOUZA 0,17241 0,43478 0,13676 0,00061 0,00000 

MASCOTE 0,31034 0,52083 0,17633 0,00000 0,00000 

MATA DE SÃO JOÃO 0,41379 0,45455 0,08700 0,00304 0,00301 

MATINA 0,13793 0,50000 0,06756 0,00091 0,00000 

MEDEIROS NETO 0,31034 0,41935 0,09238 0,00304 0,00301 

MIGUEL CALMON 0,20690 0,44231 0,05282 0,00091 0,00301 

MILAGRES 0,24138 0,48571 0,15740 0,00030 0,00301 

MIRANGABA 0,20690 0,48780 0,11605 0,00061 0,00000 

MIRANTE 0,20690 0,51724 0,11527 0,00061 0,00000 

MONTE SANTO 0,24138 0,43158 0,06781 0,00061 0,00000 

MORPARÁ 0,17241 0,69565 0,12924 0,00061 0,00301 

MORRO DO CHAPÉU 0,37931 0,48077 0,08487 0,00091 0,00301 

MORTUGABA 0,20690 0,50000 0,12722 0,00152 0,00000 

MUCUGÊ 0,13793 0,48148 0,10329 0,00091 0,00000 

MUCURI 0,51724 0,47788 0,10250 0,00182 0,00301 

MULUNGU DO MORRO 0,20690 0,51852 0,09442 0,00000 0,00000 

MUNDO NOVO 0,27586 0,48148 0,07323 0,00000 0,00000 

MUNIZ FERREIRA 0,24138 0,41176 0,13650 0,00061 0,00000 

MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO 0,34483 0,46154 0,11031 0,00030 0,00000 

MURITIBA 0,55172 0,47059 0,09129 0,00091 0,00301 

MUTUÍPE 0,27586 0,45000 0,06410 0,00091 0,00301 

NAZARÉ 0,31034 0,39080 0,11246 0,00152 0,00301 

NILO PEÇANHA 0,20690 0,50000 0,10745 0,00000 0,00000 

NORDESTINA 0,20690 0,56250 0,10295 0,00000 0,00000 

NOVA CANAÃ 0,24138 0,51515 0,10281 0,00030 0,00000 
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NOVA FÁTIMA 0,27586 0,50000 0,13268 0,00061 0,00000 

NOVA IBIÁ 0,27586 0,47619 0,15153 0,00030 0,00000 

NOVA ITARANA 0,13793 0,57143 0,12161 0,00000 0,00000 

NOVA REDENÇÃO 0,13793 0,53333 0,16725 0,00000 0,00000 

NOVA SOURE 0,31034 0,48837 0,10732 0,00091 0,00000 

NOVA VIÇOSA 0,41379 0,45745 0,07443 0,00213 0,00301 

NOVO HORIZONTE 0,13793 0,47619 0,05107 0,00030 0,00000 

NOVO TRIUNFO 0,17241 0,68421 0,10845 0,00091 0,00000 

OLINDINA 0,20690 0,49091 0,07164 0,00000 0,00000 

OLIVEIRA DOS BREJINHOS 0,17241 0,47619 0,08134 0,00243 0,00000 

OURIÇANGAS 0,31034 0,48718 0,09535 0,00030 0,00000 

OUROLÂNDIA 0,31034 0,46154 0,11339 0,00030 0,00000 

PALMAS DE MONTE ALTO 0,20690 0,53125 0,05454 0,00152 0,00000 

PALMEIRAS 0,31034 0,56000 0,13230 0,00091 0,00000 

PARAMIRIM 0,13793 0,47826 0,07829 0,00213 0,00000 

PARATINGA 0,37931 0,48889 0,07966 0,00122 0,00000 

PARIPIRANGA 0,34483 0,45714 0,09819 0,00335 0,00301 

PAU BRASIL 0,27586 0,47826 0,23234 0,00030 0,00000 

PAULO AFONSO 0,44828 0,44144 0,05249 0,00943 0,01506 

PÉ DE SERRA 0,27586 0,45455 0,10697 0,00061 0,00000 

PEDRÃO 0,24138 0,48148 0,13247 0,00030 0,00000 

PEDRO ALEXANDRE 0,24138 0,48276 0,13457 0,00000 0,00000 

PIATÃ 0,20690 0,42308 0,08776 0,00061 0,00000 

PILÃO ARCADO 0,37931 0,50000 0,14228 0,00061 0,00000 

PINDAÍ 0,13793 0,50000 0,07882 0,00122 0,00000 

PINDOBAÇU 0,34483 0,48148 0,11145 0,00152 0,00000 

PINTADAS 0,17241 0,45000 0,08138 0,00000 0,00000 

PIRAÍ DO NORTE 0,27586 0,47826 0,14818 0,00061 0,00000 
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PIRIPÁ 0,27586 0,59375 0,15273 0,00000 0,00000 

PIRITIBA 0,20690 0,46667 0,09282 0,00061 0,00000 

PLANALTINO 0,24138 0,57143 0,14000 0,00000 0,00000 

PLANALTO 0,24138 0,47826 0,06549 0,00061 0,00000 

POÇÕES 0,41379 0,43056 0,07396 0,00243 0,00301 

POJUCA 0,34483 0,46535 0,10543 0,00182 0,00301 

PONTO NOVO 0,37931 0,53846 0,13782 0,00030 0,00000 

PORTO SEGURO 0,51724 0,47679 0,05579 0,01460 0,00301 

POTIRAGUÁ 0,24138 0,50000 0,17494 0,00000 0,00000 

PRADO 0,62069 0,46729 0,12021 0,00304 0,00000 

PRESIDENTE DUTRA 0,17241 0,54167 0,14116 0,00061 0,00000 

PRESIDENTE JÂNIO QUADROS 0,27586 0,62069 0,10871 0,00000 0,00000 

PRESIDENTE TANCREDO NEVES 0,48276 0,44828 0,08979 0,00243 0,00301 

QUEIMADAS 0,31034 0,47619 0,12246 0,00091 0,00301 

QUINJINGUE 0,17241 0,48000 0,07575 0,00000 0,00000 

QUIXABEIRA 0,13793 0,38889 0,11756 0,00061 0,00000 

RAFAEL JAMBEIRO 0,24138 0,46667 0,09208 0,00061 0,00000 

REMANSO 0,31034 0,47059 0,11221 0,00395 0,00602 

RETIROLÂNDIA 0,24138 0,48485 0,09535 0,00000 0,00000 

RIACHÃO DAS NEVES 0,48276 0,49254 0,19200 0,00030 0,00000 

RIACHÃO DO JACUÍPE 0,27586 0,46341 0,11407 0,00335 0,00904 

RIACHO DE SANTANA 0,24138 0,51724 0,06387 0,00091 0,00301 

RIBEIRA DO AMPARO 0,51724 0,43590 0,09803 0,00030 0,00000 

RIBEIRA DO POMBAL 0,37931 0,41860 0,07727 0,00456 0,00602 

RIBEIRÃO DO LARGO 0,37931 0,51163 0,14563 0,00030 0,00000 

RIO DE CONTAS 0,27586 0,43750 0,08233 0,00000 0,00000 

RIO DO ANTÔNIO 0,17241 0,48000 0,22394 0,00091 0,00000 

RIO DO PIRES 0,17241 0,47826 0,08185 0,00000 0,00000 
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RIO REAL 0,31034 0,44643 0,05750 0,00182 0,00602 

RODELAS 0,20690 0,13889 0,18918 0,00030 0,00000 

RUY BARBOSA 0,24138 0,54545 0,08710 0,00304 0,00301 

SALINAS DA MARGARIDA 0,27586 0,53165 0,60634 0,00061 0,00000 

SALVADOR 0,86207 0,44641 0,05491 0,22932 0,14157 

SANTA BÁRBARA 0,31034 0,45161 0,10936 0,00030 0,00301 

SANTA BRÍGIDA 0,27586 0,56667 0,11804 0,00030 0,00000 

SANTA CRUZ CABRÁLIA 0,44828 0,48031 0,09765 0,00122 0,00301 

SANTA CRUZ DA VITÓRIA 0,17241 0,41667 0,15925 0,00030 0,00000 

SANTA INÊS 0,27586 0,58140 0,19054 0,00000 0,00000 

SANTA LUZIA 0,24138 0,48649 0,17258 0,00274 0,00301 

SANTA MARIA DA VITÓRIA 0,34483 0,44898 0,07717 0,00030 0,00000 

SANTA RITA DE CÁSSIA 0,27586 0,52727 0,09409 0,00395 0,01205 

SANTA TEREZINHA 0,27586 0,47222 0,11497 0,00213 0,00000 

SANTALUZ 0,27586 0,44444 0,10921 0,00000 0,00000 

SANTANA 0,27586 0,45714 0,07067 0,00030 0,00602 

SANTANÓPOLIS 0,27586 0,48780 0,13741 0,00030 0,00000 

SANTO AMARO 0,51724 0,45399 0,10682 0,00152 0,00602 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS 0,34483 0,50000 0,08165 0,00852 0,01807 

SANTO ESTEVÃO 0,44828 0,44660 0,07618 0,00122 0,00301 

SÃO DESIDÉRIO 0,17241 0,48485 0,07588 0,00091 0,00301 

SÃO DOMINGOS 0,17241 0,56000 0,13913 0,00061 0,00000 

SÃO FELIPE 0,27586 0,50000 0,11470 0,00061 0,00000 

SÃO FÉLIX 0,34483 0,51064 0,13352 0,00122 0,00000 

SÃO FÉLIX DO CORIBE 0,27586 0,51515 0,13528 0,00122 0,00000 

SÃO FRANCISCO DO CONDE 0,51724 0,45455 0,21487 0,00182 0,00000 

SÃO GABRIEL 0,24138 0,58537 0,09357 0,00091 0,00000 

SÃO GONÇALO DOS CAMPOS 0,44828 0,44954 0,06960 0,00182 0,00301 
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SÃO JOSÉ DA VITÓRIA 0,20690 0,59459 0,15212 0,00000 0,00000 

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 0,20690 0,47619 0,12414 0,00030 0,00000 

SÃO MIGUEL DAS MATAS 0,37931 0,54545 0,14751 0,00030 0,00000 

SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 0,37931 0,51163 0,13235 0,00152 0,00000 

SAPEAÇU 0,27586 0,49020 0,08762 0,00091 0,00000 

SÁTIRO DIAS 0,27586 0,45455 0,11109 0,00000 0,00301 

SAUBARA 0,31034 0,49383 0,17036 0,00000 0,00000 

SAÚDE 0,31034 0,53125 0,15401 0,00061 0,00301 

SEABRA 0,34483 0,53968 0,06102 0,00304 0,00301 

SEBASTIÃO LARANJEIRAS 0,20690 0,47826 0,10331 0,00122 0,00000 

SENHOR DO BONFIM 0,51724 0,35246 0,10322 0,00852 0,00000 

SENTO SÉ 0,24138 0,39063 0,09641 0,00091 0,00301 

SERRA DO RAMALHO 0,31034 0,52941 0,05595 0,00061 0,00301 

SERRA DOURADA 0,20690 0,50000 0,07291 0,00000 0,00301 

SERRA PRETA 0,31034 0,46939 0,09958 0,00000 0,00000 

SERRINHA 0,41379 0,55085 0,10312 0,00608 0,00904 

SERROLÂNDIA 0,20690 0,42308 0,18647 0,00030 0,00000 

SIMÕES FILHO 0,48276 0,43750 0,09582 0,00943 0,00602 

SÍTIO DO MATO 0,27586 0,50000 0,10987 0,00030 0,00000 

SÍTIO DO QUINTO 0,20690 0,56000 0,10776 0,00061 0,00000 

SOBRADINHO 0,34483 0,47059 0,21420 0,00243 0,00301 

SOUTO SOARES 0,31034 0,44828 0,09125 0,00061 0,00301 

TABOCAS DO BREJO VELHO 0,17241 0,45455 0,11298 0,00000 0,00000 

TANHAÇU 0,31034 0,50000 0,10858 0,00243 0,00000 

TANQUE NOVO 0,34483 0,50000 0,09842 0,00091 0,00000 

TANQUINHO 0,37931 0,47273 0,17293 0,00061 0,00000 

TAPEROÁ 0,20690 0,46667 0,10614 0,00030 0,00000 

TAPIRAMUTÁ 0,27586 0,47619 0,13202 0,00061 0,00000 
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TEIXEIRA DE FREITAS 0,41379 0,50000 0,06712 0,01369 0,01205 

TEODORO SAMPAIO 0,24138 0,54000 0,15418 0,00000 0,00000 

TEOFILÂNDIA 0,24138 0,45455 0,06990 0,00122 0,00000 

TEOLÂNDIA 0,24138 0,51429 0,15222 0,00091 0,00000 

TERRA NOVA 0,41379 0,52239 0,14193 0,00000 0,00000 

TREMEDAL 0,31034 0,50000 0,11031 0,00000 0,00000 

TUCANO 0,37931 0,44776 0,04753 0,00243 0,00301 

UAUÁ 0,37931 0,48276 0,09730 0,00061 0,00000 

UBAÍRA 0,37931 0,46552 0,10793 0,00061 0,00000 

UBAITABA 0,37931 0,46667 0,07792 0,00152 0,00000 

UBATÃ 0,55172 0,56250 0,15100 0,00000 0,00602 

UIBAÍ 0,24138 0,50000 0,09709 0,00061 0,00000 

UMBURANAS 0,27586 0,43902 0,13554 0,00061 0,00000 

UNA 0,44828 0,45946 0,11007 0,00122 0,00000 

URANDI 0,34483 0,50000 0,14355 0,00091 0,00000 

URUÇUCA 0,37931 0,47761 0,09617 0,00091 0,00000 

UTINGA 0,20690 0,46512 0,15037 0,00182 0,00301 

VALENÇA 0,48276 0,45902 0,07463 0,00791 0,01205 

VALENTE 0,31034 0,46667 0,13284 0,00213 0,00602 

VÁRZEA DA ROÇA 0,27586 0,57143 0,08464 0,00091 0,00301 

VÁRZEA DO POÇO 0,24138 0,63158 0,12682 0,00000 0,00000 

VÁRZEA NOVA 0,31034 0,48148 0,12093 0,00030 0,00000 

VARZEDO 0,24138 0,58065 0,12470 0,00000 0,00000 

VERA CRUZ 0,58621 0,46429 0,05637 0,00274 0,00000 

VEREDA 0,20690 0,48148 0,09942 0,00000 0,00000 

VITÓRIA DA CONQUISTA 0,51724 0,43421 0,05897 0,03528 0,03313 

WAGNER 0,17241 0,58621 0,10495 0,00030 0,00000 

WANDERLEY 0,17241 0,50000 0,11484 0,00030 0,00000 
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WENCESLAU GUIMARÃES 0,34483 0,49315 0,11774 0,00152 0,00000 

XIQUE-XIQUE 0,17241 0,42553 0,07878 0,00365 0,00602 

MÉDIA 0,29976 0,49113 0,11316 0,00242 0,00240 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 


